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1. Introdução

A transição energética no Brasil busca, além da mitigação das emissões de gases 
de efeito estufa (GEE), a garantia da segurança energética, a promoção do desen-
volvimento econômico sustentável e a ampliação do acesso da população a fontes 
limpas de energia. Trata-se de um processo complexo, que demanda coordenação 
entre múltiplos agentes e instituições, além da formulação de políticas públicas inte-
gradas que articulem dimensões ambientais, econômicas, sociais e de governança.

Nesse contexto, ganham relevância as estratégias voltadas à neutralidade de carbono no 
setor energético, ao uso eficiente dos recursos e à modernização das infraestruturas de 
geração, transmissão e distribuição. Também são essenciais os instrumentos regulatórios 
e financeiros que estimulem a pesquisa, a inovação e a participação ativa de diversos 
atores, incluindo consumidores, empresas, governos e formuladores de políticas.

Nos últimos anos, o Brasil tem avançado na construção de uma base institucional para 
essa transição, com destaque para a incorporação, no âmbito federal, de políticas e 
programas voltados ao setor energético e para a elaboração de planos estaduais em 
várias unidades da federação. A aprovação, em agosto de 2024, da Política Nacional 
de Transição Energética (PNTE) pelo Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) 
representa um marco relevante nesse processo (MME, 2024f).

A PNTE tem por objetivo promover a articulação e coordenação da transição energé-
tica brasileira, combater a pobreza energética e garantir o acesso universal a serviços 
energéticos de qualidade. Estruturada em dois instrumentos, a política compreende: 
(i) o Fórum Nacional de Transição Energética (Fonte), responsável por assegurar 
transparência e participação social; e (ii) o Plano Nacional de Transição Energética 
(Plante), concebido como uma diretriz estratégica e um plano de ação integrador 
de longo prazo (MME, 2024d; MME, 2024e).

O Plante, liderado pelo Ministério de Minas e Energia (MME), tem entre seus objetivos 
articular as ações de outros ministérios e órgãos governamentais com iniciativas ali-
nhadas à transição energética (TE) no Brasil. Busca-se, assim, promover a coesão entre 
diretrizes nacionais, reforçando o compromisso do país com uma transição energética 
justa e inclusiva. O plano visa construir uma visão integrada dos esforços em curso, 
fortalecer a coordenação interinstitucional e subsidiar decisões estratégicas orientadas 
à concretização das metas brasileiras e à efetivação da transição energética.

Para apoiar sua elaboração, o MME firmou um Acordo de Cooperação Técnica com a 
Fundação Getulio Vargas (FGV), por meio do FGV Clima, centro de pesquisa aplicada 
da Escola de Economia de São Paulo (FGV EESP). Essa parceria tem como propósito 
oferecer suporte técnico rigoroso e transparente, por meio de análises, diagnósticos 
e atividades de engajamento com stakeholders estratégicos, de modo a subsidiar a 
formulação das ações de transição energética previstas no Plante.
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Introdução

Neste contexto, o presente relatório tem como objetivo contribuir para a transição 
energética no Brasil, ao identificar e sistematizar políticas, programas e iniciativas 
atualmente em curso. Para isso, além desta introdução, a seção 2 é dedicada aos 
compromissos climáticos assumidos pelo país e ao panorama geral das emissões. 
A seção 3 apresenta um mapeamento das principais iniciativas em nível federal da 
transição energética. A seção 4 foca nas ações desenvolvidas em nível subnacional, 
evidenciando as estratégias adotadas pelos estados ou municípios brasileiros. Por 
fim, a seção 5 (conclusão) traz uma análise integrada das políticas identificadas, 
destacando avanços, lacunas e oportunidades de sinergia.
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2. Compromissos climáticos e breve 
panorama das emissões

No contexto do Acordo de Paris, firmado em 2015, os países signatários compro-
meteram-se a agir para limitar o aumento da temperatura média global até 2°C em 
relação aos níveis pré-industriais, com esforços para restringi-lo a 1,5°C. Para cumprir 
esse compromisso, cada país apresentou a sua Contribuição Nacionalmente Determi-
nada (Nationally Determined Contribution - NDC), na qual são definidas as metas e 
as estratégias para a mitigação das emissões de GEE, bem como ações de adaptação 
e meios de implementação.

No âmbito de sua NDC, o Brasil assumiu o compromisso de reduzir suas emissões 
entre 59% e 67% até 2035, em relação aos níveis de 2005, limitando-as a uma faixa 
estimada entre 850 milhões e 1,05 bilhão de toneladas de CO₂ equivalente, além de 
atingir a neutralidade climática até 2050. Adicionalmente às metas absolutas de 
redução de emissões, a NDC brasileira enfatiza o combate ao desmatamento ilegal, 
a promoção de energias renováveis, a recuperação de áreas degradadas e o avanço 
da bioeconomia como pilares fundamentais para atingir seus objetivos climáticos 
(MMA, 2024a). 

Esses compromissos refletem a urgência da ação climática diante do avanço do 
aquecimento global. A temperatura média global do planeta em 2024 ficou mais de 
1,5°C acima da era pré-industrial (WMO, 2025). Esse dado reforça a necessidade de 
intensificar os esforços para mitigar as emissões e conter o aquecimento global nas 
próximas décadas.

No mundo, as emissões de GEE totalizaram 57,1 Gt CO2 eq em 2023, sendo a maior 
parte emitida pelo setor de energia, cerca de 68% (Figura 1a). No Brasil, o cenário é 
distinto, uma vez que no mesmo ano as emissões totais foram de 2,3 Gt CO2, sendo o 
setor de mudança do uso da terra e floresta o responsável por 73,74% das emissões 
(Figura 1b) (SEEG, 2025; UNEP, 2024).
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Figura 1: (a) Emissões mundiais de GEE em 2023; (b) Emissões brasileiras  
de GEE em 2023

Destaca-se que a maior expressividade das emissões do setor de energia global é 
associada ao setor elétrico, responsável por 26% dos 68% das emissões totais, seguido 
pelo setor de transportes, que é responsável por 15% (UNEP, 2024). No Brasil, a maior 
parcela das emissões do setor energético é originada pelo setor de transportes (53,27%) 
e pelo setor industrial (16,18%). No setor de transportes, o modal rodoviário concentra 
92,40% das emissões, em razão do uso intensivo de diesel e gasolina. No setor indus-
trial, as principais contribuições provêm das indústrias de cimento (21,20%), química 
(18,43%) e de ferro‑gusa e aço (11,21%) (CEBRI, 2023; SEEG, 2025).

Diferentemente do perfil global, o setor elétrico brasileiro possui uma matriz predomi-
nantemente renovável. Em 2025, cerca de 84,6% da capacidade instalada de geração 
elétrica provinha de fontes renováveis, sendo a fonte hídrica a mais representativa, 
com aproximadamente 51,0%. Complementam essa participação a geração eólica 
(16,1%), a biomassa (8,3%) e a fonte solar fotovoltaica (9,3%) (EPE, 2026).

As fontes não renováveis, responsáveis por 15,4% da potência instalada, estão distri-
buídas em 3,1% em derivados do petróleo, 9,0% no gás natural, 1,4% no carvão mineral 
e 0,9% nas usinas nucleares. As usinas térmicas representam a segunda maior potên-
cia instalada no país, com cerca de 22,7% do total, utilizando algumas das fontes não 
renováveis citadas anteriormente e aproximadamente 8,3% de biomassa (EPE, 2026).

Energia
Agricultura, florestas e outros usos da terra
Processos industriais
Resíduos e outros

68%

18%

9%

4%

Energia
Resíduos
Processos industriais
Agropecuária
Mudança do uso da terra e floresta

73,74%

27,49%

46,25%

18,30%

3,99%
3,97%

Fonte: UNEP, 2024; SEEG, 2024.

1 Os derivados de petróleo utilizados para geração elétrica incluem gás de refinaria, óleo diesel e óleo combustível.
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Diante desse cenário, o Brasil enfrenta o desafio de consolidar uma transição energética 
que seja ao mesmo tempo sustentável, justa, inclusiva e economicamente eficiente. 
Embora o país apresente uma matriz elétrica majoritariamente renovável e níveis rela-
tivamente baixos de emissões no setor elétrico, os desafios permanecem relevantes 
nos setores de transportes e indústria, que ainda dependem fortemente de combus-
tíveis fósseis. As metas estabelecidas na NDC refletem o compromisso do país com a 
descarbonização da economia e a construção de um futuro energético mais resiliente 
e limpo (IPCC, 2023; MMA, 2024b).
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3. Iniciativas e Políticas  
Públicas Federais

Esta seção apresenta as principais iniciativas e políticas públicas no âmbito nacional 
que contribuem para a agenda da transição energética. A análise está organizada 
em cinco grandes eixos temáticos, de modo a evidenciar as múltiplas dimensões 
envolvidas: (i) políticas multissetoriais de planejamento estratégico, que estabele-
cem diretrizes transversais de longo prazo com foco em sustentabilidade e clima; (ii) 
políticas energéticas e de transição para a descarbonização, que promovem fontes 
renováveis, eficiência energética e modernização da infraestrutura; (iii) políticas de 
inovação e reindustrialização sustentável, centradas na transformação tecnológica 
e na competitividade da indústria brasileira; (iv) políticas de biocombustíveis e de 
hidrogênio, que estimulam a substituição de combustíveis fósseis por alternativas 
de baixa emissão de carbono; e, (v) políticas de apoio à sustentabilidade territorial 
com enfoque social, voltadas ao desenvolvimento regional inclusivo e ao combate 
à pobreza energética.

3.1 Políticas multissetoriais de planejamento  
e desenvolvimento sustentável e de  
mudanças climáticas

Este eixo reúne iniciativas de planejamento governamental de médio e longo prazo 
voltadas ao desenvolvimento sustentável e ao enfrentamento da mudança do clima. 
Dessa forma, estão contempladas a Estratégia Brasil 2050, o Plano Plurianual (PPA), 
o Plano Nacional sobre Mudança do Clima (Plano Clima), o Novo Brasil – Plano de 
Transformação Ecológica (PTE) e o Novo Programa de Aceleração do Crescimento 
(Novo PAC), que envolvem a articulação entre diversas áreas do governo, bem como 
o estabelecimento de diretrizes para a integração de recursos orçamentários públicos.

3.1.1 Estratégia Brasil 2050
A Secretaria Nacional de Planejamento, vinculada ao Ministério do Planejamento 
e Orçamento, lidera a construção da Estratégia Brasil 2050. O objetivo é conferir 
maior previsibilidade à atuação governamental, melhorar o ambiente de negócios e 
aumentar a transparência (MPO, s.d.). 

Diferente de uma política pública com ações imediatas, ela se configura como um guia 
estratégico de longo prazo para orientar as ações do Estado brasileiro e está ampa-
rada pela Portaria GM/MPO nº 244, de 7 de agosto de 2024. A Estratégia Brasil 2050 
baseia-se nas seguintes premissas: redução das desigualdades sociais e regionais; 
aumento da produtividade total dos fatores, da formação bruta de capital fixo e da 
inovação na economia brasileira; efeitos econômicos, sociais e ambientais da mudança 
do clima; e transição demográfica (MPO, 2024d).
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Tema Coordenador

Pobreza e desigualdade social Ministério do Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome

Acesso e qualidade de educação básica Ministério da Educação

Sistema de saúde, nova dinâmica demográfica  
e riscos epidemiológicos

Ministério da Saúde

Sustentabilidade de longo prazo da previdência 
e assistência social

Ministério da Previdência Social

Valorização e promoção da cultura Ministério da Cultura

Diversidade, equidade, proteção e atenção às 
mulheres e promoção da igualdade étnico-racial

Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania

Modernização e integração dos sistemas  
de segurança pública

Ministério da Justiça e Segurança Pública

Cidades sustentáveis e resilientes Ministério das Cidades

Descarbonização da economia Ministério da Fazenda

Transição e segurança energética brasileira Ministério de Minas e Energia

Produtividade e competitividade da economia Ministério do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços

Pesquisa, desenvolvimento e inovação Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação

Trabalho de qualidade Ministério do Trabalho e Emprego

No primeiro semestre de 2024, foi realizada a estruturação do projeto, acompanhada 
da validação de seu processo de construção. Como desdobramento, no segundo 
semestre, iniciou-se um amplo e participativo diálogo entre governo federal, esta-
dos, sociedade civil, setor produtivo e demais atores, resultando no levantamento 
de diversos insumos, como: análise situacional e retrospectiva; análise de tendência; 
aprofundamento em temas específicos; estudos estratégicos; e análise de forças, 
fraquezas, ameaças e oportunidades (MPO, s.d.).

Para o primeiro semestre de 2025, foi planejada a construção da estratégia, contem-
plando a elaboração dos cenários; definição da visão de futuro, valores e diretrizes; 
identificação de eixos, desafios, orientações e estratégias; além do estabelecimento 
de indicadores-chave nacionais e metas, culminando na consolidação do documento 
final (MPO, s.d.).

Segundo a Portaria da Secretaria de Planejamento e Assuntos Econômicos n° 
345/2024, os estudos temáticos e prospectivos a serem elaborados para auxiliar 
a formulação da estratégia serão guiados por temas definidos na própria portaria 
(Quadro 1).

Quadro 1: Temas da Estratégia Brasil 2050
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Tema Coordenador

Transformação digital, segurança cibernética 
e proteção de dados

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação

Segurança hídrica e usos múltiplos da água Ministério da Integração e Desenvolvimento 
Regional

Biodiversidade e bioeconomia Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima

Inserção econômica competitiva e  
soberana do Brasil

Ministério de Relações Exteriores

Transformação do Estado e fortalecimento  
da democracia

Ministério da Gestão e da Inovação  
em Serviços Públicos

Fonte: Imprensa Nacional (2024).

A Estratégia Brasil 2050, cuja versão consolidada foi entregue em outubro de 2025, 
estabelece as diretrizes de longo prazo para o desenvolvimento nacional. O docu-
mento orienta os próximos Planos Plurianuais (PPAs) federais e serve de referência 
para políticas setoriais, como educação, saúde, segurança energética e transição 
climática, além de promover a harmonização do planejamento entre União, estados 
e municípios. Também busca influenciar investimentos públicos e privados de forma 
alinhada ao desenvolvimento sustentável e à justiça social. Por se tratar de uma fer-
ramenta de Estado, e não de governo, a Estratégia pretende assegurar continuidade 
estratégica e uma visão de futuro para o país.

3.1.2 Plano Plurianual do Governo Federal
O Plano Plurianual (PPA), um dos principais instrumentos de planejamento orça-
mentário de médio prazo do Governo Federal, foi criado com base no artigo 165 
da Constituição Federal. Seu objetivo é orientar as decisões estratégicas do atual 
governo ao longo de seu mandato, estabelecendo diretrizes, objetivos e metas para 
a implementação de políticas públicas no período de quatro anos (MPO, 2023; MPO, 
2024a). O atual PPA abrange o período de 2024 a 2027, foi instituído pela Lei nº 
14.802/2024 e é coordenado pelo Ministério do Planejamento e Orçamento (MPO). 

O PPA 2024-2027 apresenta três dimensões: estratégica, tática e operacional.  
A dimensão estratégica é composta pela visão de futuro, pelos valores, diretrizes, eixos 
temáticos, objetivos estratégicos e indicadores-chave nacionais e suas respectivas 
metas. Além disso, colabora para a elaboração das Leis de Diretrizes Orçamentárias 
e Orçamentária Anual (MPO, 2023; MPO, 2024a).

Aprovado no final de 2023, o PPA 2024–2027 foi elaborado com base na dimensão 
estratégica. Sua visão de futuro, construída a partir dos princípios de democracia, 
equidade e desenvolvimento, é:
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Um país democrático, justo, desenvolvido e 
ambientalmente sustentável, onde todas as 
pessoas vivam com qualidade, dignidade e 
respeito às diversidades (MPO, 2023).

Indicadores-chave nacionais Resultado base Resultado desejável

Taxa de extrema pobreza 4,78 2,72

Razão entre as rendas dos 10% mais ricos e dos  
40% mais pobres

3,57 3,16

Rendimento domiciliar per capita  
nas grandes regiões (em milhares  
de R$ de 2022)

Norte 1,44 1,79

Nordeste 1,41 1,68

Centro-Oeste 2,58 2,97

Sudeste 2,36 2,72

Sul 2,40 2,71

Produto interno bruto per capita (em R$ de 2022) 48.156 53.351

Taxa de desemprego (média anual) 10,73 6,63

Emissão de GEE no Brasil (Gg) 1.320.000 1.200.000

Desmatamento anual no bioma Amazônia (km²) 2.899 2.319

Fonte: MPO (2023).

Os sete valores da dimensão estratégica (Quadro 2) representam os princípios que 
orientam a construção e implementação do plano, enquanto as treze diretrizes são 
orientações transversais que direcionam os objetivos estratégicos e os programas 
que compõem o PPA, sendo validados a partir da participação social (MPO, 2023).

Os indicadores nacionais (Tabela 1) que medem o progresso social, econômico, ambien-
tal e institucional também foram determinados e associados a uma meta (MPO, 2023).

Tabela 1: Indicadores-chave nacionais e metas associados à visão de futuro
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Quadro 2: Valores e diretrizes do PPA 2024-2027

Valores Diretrizes

Democracia •	 Promover a inclusão econômica e social, e a melhoria 
da qualidade de vida da sociedade.

Diversidade e justiça social •	 Reduzir as desigualdades sociais e regionais;
•	 Valorizar a diversidade cultural e regional;
•	 Fortalecer a equidade de gênero, raça, etnia  

e inclusão social.

Sustentabilidade socioambiental •	 Contribuir com as políticas de adaptação às mudan-
ças climáticas e de mitigação de seus impactos;

•	 Apoiar a transição para a economia verde,  
digital e criativa;

•	 Fortalecer a dimensão socioambiental nas  
políticas públicas.

Participação social •	 Promover a transparência e a gestão participativa  
na elaboração e implementação do orçamento  
e das políticas públicas.

Atuação colaborativa •	 Articular com movimentos sociais e agentes públicos, 
privados e do terceiro setor;

•	 Promover a cooperação internacional para  
o desenvolvimento sustentável;

•	 Potencializar a cooperação federativa.

Responsabilidade fiscal e social •	 Utilizar recursos públicos de forma eficiente, fiscal  
e socialmente responsável.

Excelência na gestão •	 Fomentar a transformação digital na gestão pública.

Fonte: MPO (2023).

Além da visão de futuro, valores e diretrizes, os eixos do PPA orientam a compreen-
são da realidade brasileira e seus desafios, agrupando os objetivos estratégicos e 
definindo linhas de atuação que promovam a integração dos objetivos do PPA 2024-
2027 com os resultados. Os eixos são:

•	 Eixo 1: “Desenvolvimento social e garantia de direitos”: consiste em assegurar a 
equidade na sociedade, a igualdade, o respeito à diversidade, além de promover o 
combate à violência por meio da melhor distribuição de renda, da inclusão social 
e produtiva, do maior acesso aos serviços essenciais, entre outros. 

•	 Eixo 2: “Desenvolvimento econômico e sustentabilidade socioambiental e climática”: 
visa o crescimento do país a partir de uma economia inclusiva, tanto na produção 
quanto no consumo, almejando uma sociedade ambientalmente sustentável.

•	 Eixo 3: “Defesa da democracia e reconstrução do Estado e da soberania”: trata-se 
do fortalecimento da democracia, cidadania e soberania nacional, por meio do 
combate à corrupção e da melhoria da capacidade do Estado de planejar e agir 
com auxílio da participação popular (MPO, 2023).
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Os objetivos estratégicos são catalogados de acordo com o eixo de referência e pos-
suem indicadores-chave vinculados, totalizando 62 indicadores e metas associados 
aos 35 objetivos estratégicos. São exemplos para o Eixo 1 os objetivos estratégi-
cos: incentivar a transição para cidades criativas e sustentáveis, com investimentos 
integrados em mobilidade, habitação, saneamento básico, equipamentos sociais e 
infraestrutura; e ampliar a qualidade dos ensinos preparando cidadãos aptos a lidar 
com desafios profissionais e éticos em um mundo em intensa transformação digital 
(MPO, 2023).

Para o Eixo 2, alguns objetivos estratégicos são: ampliar as capacidades de preven-
ção, gestão de riscos e resposta a desastres e adaptação às mudanças climáticas; e 
garantir a segurança energética do país, com expansão de fontes limpas e renová-
veis e maior eficiência energética. Para o Eixo 3: ampliar a democracia participativa,  
a transparência e o controle social; e assegurar um regime fiscal e tributário com 
credibilidade, previsibilidade e sustentabilidade (MPO, 2023).

Entre os programas finalísticos do PPA voltados para o setor energético, o Quadro 32,  
destaca alguns que fazem parte do Eixo 2 e que se enquadram no objetivo estra-
tégico de “Garantir a segurança energética do país a partir da expansão de fontes 
renováveis e limpas, além da maior eficiência energética”. O valor global refere-se aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, como despesas correntes e de capital, e 
a Recursos Não Orçamentários estipulados entre 2024 e 2027 (MPO, 2024b).

Quadro 3: Programas finalísticos do PPA para o setor energético

2 O Quadro 3 não apresenta todos os programas finalísticos que possuem um dos objetivos estratégicos “Garantir a 
segurança energética do país a partir da expansão de fontes renováveis e limpas, além da maior eficiência energética”. 
Logo, recomenda-se a consulta ao documento completo para a listagem integral.

Programa Objetivos
Valor Global (em 
milhares de R$)

1144 – Agropecuária 
Sustentável

Fomentar o desenvolvimento e a intensificação da pro-
dução agropecuária garantindo a segurança alimentar e 
a diversificação energética.

R$ 570.961.527

2306 – Política 
Nuclear

Promover o desenvolvimento da tecnologia nuclear 
para ampliar, de forma segura e sustentável, a oferta 
de produtos e serviços voltados aos usos pacíficos da 
energia nuclear e das radiações ionizantes.

R$ 3.024.133

2321 – Recursos 
Hídricos: Água em 
Quantidade e Qua-
lidade para sempre

Garantir água em quantidade e qualidade para os  
usos múltiplos, promovendo a proteção dos manan-
ciais e a revitalização das bacias hidrográficas.

R$ 7.866.860

3101 – Energia  
Elétrica

Garantir o suprimento de energia elétrica por meio das 
seguranças hídrica e energética.
Objetivos específicos: possibilitar o acesso à geração 
distribuída para a população de baixa renda, Programa 
Luz para Todos, aumentar a capacidade de instalação de 
geração de eletricidade, expandir o sistema de transmis-
são de energia elétrica e reduzir a pobreza energética.

R$ 92.110.634

https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/planejamento/plano-plurianual/arquivos/lei-do-ppa-2024-2027/anexo-iii-programas-finalisticos.pdf
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Programa Objetivos
Valor Global (em 
milhares de R$)

3103 – Petróleo, 
Gás, Derivados e 
Biocombustíveis

Expandir os investimentos em exploração, produção e 
infraestrutura de gás natural, reduzindo a dependência 
externa de derivados a fim de promover a segurança 
energética, protegendo o interesse dos consumidores 
e dando ênfase na transição energética.

R$ 478.941.276

3107 – Transição 
Energética

Coordenar a redução do carbono na matriz energética, 
manter a participação de fontes limpas e renováveis na 
matriz e ampliar a eficiência energética na oferta, distri-
buição e uso final de energia.
Objetivos específicos: descarbonizar a matriz de trans-
portes, ampliar o fornecimento de minerais estratégicos 
para a transição energética, expandir a rede básica de 
transmissão de energia, reduzir a participação da gera-
ção de energia a diesel nos sistemas isolados, garantir 
o suprimento de energia e potência do Sistema Interli-
gado Nacional (SIN) e interligar sistemas isolados.

R$ 937.793

Fonte: MPO (2024b). 

Cada programa do PPA possui uma população-alvo específica, que deve ser atendida 
e priorizada. No caso do Programa 1144 – Agropecuária Sustentável, o público‑alvo 
é composto por produtores agropecuários, industriais e agroindustriais; centros de 
pesquisa; organizações sociais, associações e cooperativas de produtores rurais; 
agências de fomento; e a sociedade civil. Já para o Programa 3107 – Transição Ener-
gética, o público‑alvo inclui consumidores de energia de todos os portes; agentes 
dos setores energético e de mineração; além da sociedade em geral (MPO, 2024c).

Assim, entende-se que o PPA é um instrumento de planejamento voltado principal-
mente para os gestores públicos e para os setores da economia nacional, mas com 
as prioridades voltadas para o benefício da sociedade brasileira (MPO, 2024c). 

3.1.3 Plano Nacional sobre Mudança do Clima (Plano Clima)
A primeira versão do Plano Nacional sobre Mudança do Clima (Plano Clima) foi apre-
sentada em 2008 sob a responsabilidade do Comitê Interministerial sobre Mudança 
do Clima (CIM) e de seu Grupo-Executivo, com apoio de instituições como o Fórum 
Brasileiro de Mudanças Climáticas. Nesse contexto, o Plano possuía uma estrutura 
baseada em quatro eixos: mitigação; impacto, vulnerabilidade e adaptação; pesquisa 
e desenvolvimento (P&D); e capacitação e divulgação (Brasil, 2007). 

Os objetivos específicos do Plano incluíam o aumento do desempenho dos setores da 
economia, a manutenção de uma elevada participação renovável na matriz elétrica, o 
estímulo à inserção de biocombustíveis na matriz de transportes e a estruturação de 
um mercado internacional de biocombustíveis. Também buscava reduzir as taxas de 
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desmatamento, diminuir a vulnerabilidade socioambiental e identificar os impactos 
associados às mudanças climáticas (Brasil, 2007). 

Em sua fase inicial, o Plano Clima priorizou a organização das ações existentes, o 
reforço de medidas em curso e a identificação de oportunidades, promovendo inter-
câmbio de experiências e integração de políticas. As fases subsequentes previam a 
inclusão de mecanismos de acompanhamento e avaliação do desempenho das ações 
implementadas (Brasil, 2007). 

O público-alvo abrangia diversos setores produtivos envolvidos na mitigação de 
emissões de gases de efeito estufa (GEE), assim como os três níveis de governo, ins-
tituições acadêmicas — responsáveis por pesquisa e suporte técnico — e a sociedade 
civil, que pôde participar por meio da III Conferência Nacional de Meio Ambiente 
(Brasil, 2007). 

Apesar da existência do Plano Clima de 2008 e da promulgação da Lei nº 12.187/2009, 
que instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), a implementação 
das ações previstas avançou menos do que o esperado. Em 2024 foi aprovada a Lei 
nº 14.904, de 27 de Junho de 2024, que estabeleceu as novas diretrizes para a ela-
boração de planos de adaptação à mudança do clima (Casa Civil, 2024e). 

Após a reformulação, o Plano Clima 2024–2035 se constitui como o principal instru-
mento de coordenação da política climática brasileira no período pós-2023, estru-
turando a ação governamental para enfrentar tanto os impactos já observados da 
crise climática quanto a necessidade de reduzir emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) em consonância com o Acordo de Paris. A aprovação do Plano pelo Comitê 
Interministerial sobre Mudança do Clima (CIM), em dezembro de 2025, marcou um 
momento de reconstrução institucional após o país sofrer muitas perdas no período 
2019–2022. O documento estabelece diretrizes para que o Brasil avance rumo à meta 
de emissões líquidas zero até 2050, articulando desenvolvimento sustentável, justiça 
climática e transição justa (Brasil & MMA, 2026a).

A elaboração do Plano foi caracterizada por um processo participativo e intersetorial, 
com ampla escuta social, refletindo a diversidade de setores envolvidos e a urgência 
imposta pelos eventos extremos recentes, como enchentes, secas e incêndios florestais 
que atingiram diferentes regiões do país entre 2023 e 2024 (Brasil & MMA, 2026a). 

A governança do Plano é conduzida pelo CIM, presidido pela Casa Civil, com apoio 
do Subcomitê Executivo (SUBEX). Participam 25 ministérios, além de três câmaras 
consultivas: Participação Social, Assessoramento Científico e Articulação Interfede-
rativa. Essa estrutura garante que a política climática seja transversal e integrada, 
envolvendo desde áreas econômicas e sociais até ciência, tecnologia e relações inter-
nacionais (Brasil & MMA, 2026a). 
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O Plano Clima organiza-se em três eixos estratégicos complementares (Figura 2): Mitiga-
ção, Adaptação e Estratégias Transversais para Ação Climática (Brasil & MMA, 2026a).

Figura 2: Plano Clima
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Fonte: MMA (2026a).

O eixo de Adaptação estrutura-se a partir de um ciclo iterativo que envolve avaliação 
de riscos, planejamento, implementação e monitoramento. A análise de risco com-
bina informações sobre ameaça climática, exposição e vulnerabilidade, permitindo 
identificar setores e territórios prioritários (Brasil & MMA, 2026a). 

O documento apresenta uma hierarquia composta por objetivos estratégicos, metas 
nacionais de adaptação e indicadores correspondentes, que orientam os Planos Setoriais 
e Temáticos de Adaptação (PSTA). Entre as metas nacionais, destacam-se a redução 
de riscos associados a desastres, o fortalecimento de sistemas de alerta, a proteção de 
populações vulneráveis e a ampliação de infraestrutura resiliente (Brasil & MMA, 2026a).

A Estratégia Nacional de Adaptação é composta de seis temas transversais com-
plementares que qualificam a adaptação (Brasil & MMA, 2026a):Justiça climática: 
A justiça climática busca corrigir a disparidade entre os responsáveis pelas causas da 
mudança do clima e os mais afetados por seus impactos, priorizando a salvaguarda 
dos direitos de grupos vulnerabilizados e a redução das desigualdades sociais.

1.	 Mulheres: As mulheres são mais vulneráveis aos impactos da mudança do clima, 
sendo essencial incorporar a perspectiva de gênero nas políticas públicas para 
alcançar a justiça climática com igualdade de gênero e fortalecer suas capaci-
dades como liderança e solucionadoras dos desafios climáticos.
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2.	Racismo ambiental: O racismo ambiental evidencia como a população negra, 
povos indígenas e comunidades tradicionais sofrem impactos desproporcionais 
das mudanças do clima, tornando necessário combater as assimetrias históricas 
para reduzir sua vulnerabilidade amplificada.

3.	Mobilidade humana: A mudança do clima agrava os deslocamentos humanos 
forçados internos e além das fronteiras nacionais, e medidas de adaptação 
podem prevenir e orientar deslocamentos que respeitem direitos, dar voz às 
populações sob risco e promover a participação ativa das pessoas deslocadas 
ou em risco de deslocamento.

4.	Soluções baseadas na Natureza e Adaptação baseada em Ecossistemas: As So- 
luções baseadas na Natureza (SbN), por meio de estratégias como a Adaptação 
baseada em Ecossistemas (AbE), utilizam a proteção e restauração de ecossis-
temas para aumentar a resiliência e reduzir a exposição e a vulnerabilidade de 
pessoas, atividades e ecossistemas à mudança do clima.

5.	Desenvolvimento sustentável: O desenvolvimento sustentável é um instrumento 
fundamental de adaptação, pois promove o equilíbrio das esferas social, econô-
mica e ambiental. Contribui para a redução da vulnerabilidade de comunidades, 
ecossistemas e economias, tornando-os mais preparados para enfrentar eventos 
climáticos extremos e as mudanças de longo prazo, à medida que aumenta a 
capacidade de resposta a choques climáticos, fortalece instituições e infraes-
truturas, promove justiça social e estimula o uso racional dos recursos naturais, 
em alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Objetivos Nacionais de Adaptação (Brasil & MMA, 2026a):

1.	 Aumentar a resiliência das populações, das cidades, dos territórios e das infraes-
truturas frente à emergência climática;

2.	Promover a produção sustentável e resiliente e o acesso regular da população 
a alimentos saudáveis, em qualidade e quantidade adequadas;

3.	Promover a segurança hídrica, disponibilizando água em qualidade e quantidade 
suficientes para os usos múltiplos, como abastecimento, produção, energia  
e ecossistemas;

4.	Proteger, conservar, restaurar e fortalecer os ecossistemas e a biodiversidade, 
e assegurar o provimento dos serviços ecossistêmicos;

5.	Promover, proteger e recuperar a saúde e o bem-estar das populações, respei-
tando os modos de vida dos povos e comunidades tradicionais;

6.	Garantir a segurança energética, de forma sustentável e acessível;
7.	 Promover o desenvolvimento socioeconômico e a redução das desigualdades;
8.	Proteger o patrimônio cultural e preservar práticas culturais e locais de patri-

mônio, frente aos riscos relacionados à mudança do clima; e,
9.	Fortalecer o papel vital do oceano e da zona costeira no enfrentamento à mu- 

dança do clima.
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O eixo de Mitigação do Plano Clima define metas nacionais e setoriais para 2030 
e 2035, além de trajetórias de emissões para cada setor. O Plano estabelece que 
as emissões líquidas brasileiras devem situar-se entre 0,85 e 1,05 GtCO₂e em 2035, 
convergindo para emissões líquidas zero em 2050 (Brasil & MMA, 2026a; Brasil & 
MMA, 2026b). O alcance dessas metas depende, sobretudo, da eliminação do des-
matamento ilegal até 2030, da recuperação de vegetação nativa em larga escala e 
da descarbonização acelerada dos setores produtivos, especialmente agricultura, 
energia e indústria (Brasil & MMA, 2026b).

Os Planos Setoriais de Mitigação abrangem mudanças do uso da terra (em áreas 
públicas e privadas), agricultura e pecuária, energia, transportes, cidades, indústria 
e resíduos sólidos e efluentes domésticos (Brasil & MMA, 2026a). 

Cada setor apresenta ações, alavancas e metas específicas. No setor agropecuário, 
por exemplo, destacam-se a expansão de sistemas integrados, tal qual a Integração 
Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), a recuperação de pastagens e a redução de metano. 
No setor energético, as ações incluem ampliação de fontes renováveis, modernização 
do sistema elétrico e eficiência energética. Transportes priorizam eletrificação, bio-
combustíveis e transporte público coletivo; indústria foca em inovação tecnológica 
e redução de emissões de processos; e resíduos enfatizam a redução de metano em 
aterros e a ampliação da coleta seletiva (Brasil & MMA, 2026a).

O Plano Clima Mitigação estabelece a Estratégia Nacional de Mitigação (ENM) como 
o instrumento orientador para que o Brasil alcance emissões líquidas zero até 2050. 
A ENM foi construída com base em evidências científicas, modelagem integrada e 
ampla participação social, envolvendo mais de 25 ministérios e dezenas de milhares 
de contribuições da sociedade (Brasil & MMA, 2026b).

No eixo de mitigação, três Planos Setoriais se destacam pela relevância estratégica 
e pelo peso relativo nas emissões nacionais: Mudanças do Uso da Terra em Áreas 
Públicas e Territórios Coletivos, Mudanças do Uso da Terra em Áreas Rurais Privadas, 
Indústria e Energia. Esses setores concentram tanto os maiores desafios quanto as 
maiores oportunidades de redução de emissões e aumento de remoções (Brasil & 
MMA, 2026b).

O Plano Setorial de Mudanças do Uso da Terra em Áreas Públicas e Territórios Cole-
tivos abrange Unidades de Conservação, Terras Indígenas, territórios quilombolas, 
assentamentos e demais áreas sob domínio público. O documento destaca que será 
necessário um esforço coordenado e contínuo para o alcance do desmatamento zero, 
reforçando que a proteção dessas áreas é essencial para a integridade climática e 
ecológica do país. As prioridades incluem eliminar o desmatamento ilegal, reduzir 
incêndios florestais, fortalecer o ordenamento territorial e a regularização fundiária, 
ampliar a criação e implementação de Unidades de Conservação e avançar na demar-
cação de Terras Indígenas e territórios quilombolas. A recuperação de vegetação 
nativa, alinhada ao Planaveg, e a criação de instrumentos econômicos para incentivar 
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a manutenção de vegetação excedente também são elementos centrais. Esse plano 
reconhece o papel fundamental de povos indígenas e comunidades tradicionais na 
gestão territorial e na conservação de ecossistemas (Brasil & MMA, 2026b).

O Plano Setorial de Mudanças do Uso da Terra em Áreas Rurais Privadas trata das 
emissões e remoções associadas às propriedades rurais privadas, desde pequenas 
propriedades até grandes empreendimentos agropecuários. O documento enfatiza 
que a mitigação depende de reduzir a supressão de vegetação nativa autorizada e 
eliminar a não autorizada, além de promover a regularização ambiental via Cadastro 
Ambiental Rural e Programa de Regularização Ambiental. Entre as prioridades estão 
a recuperação de passivos ambientais, a expansão de sistemas integrados como 
ILPF e agroflorestas, o estímulo à manutenção de vegetação nativa excedente às 
obrigações legais e o aumento da área de florestas plantadas para fins industriais e 
energéticos. Esse plano também reforça a necessidade de instrumentos econômicos, 
como pagamentos por serviços ambientais e mecanismos de mercado, para viabilizar 
a transição para um uso da terra de baixo carbono (Brasil & MMA, 2026b).

Já o Plano Setorial da Indústria aborda emissões de processos industriais, uso de 
energia e matérias-primas, com destaque para setores como cimento, siderurgia, 
química e mineração. O documento aponta que o setor industrial deve apresentar 
crescimento das emissões absolutas até 2030, com forte redução da intensidade de 
emissões, refletindo a necessidade de modernização tecnológica e substituição de 
insumos fósseis. As prioridades incluem ampliar a eficiência energética, eletrificar 
processos, adotar combustíveis renováveis, expandir o uso de hidrogênio de baixo 
carbono, substituir clínquer no cimento, utilizar carvão vegetal sustentável na siderur-
gia e promover a economia circular. Para emissões de processo de difícil abatimento, 
o plano prevê o desenvolvimento de tecnologias de captura, uso e armazenamento 
de carbono (CCUS) e de bioenergia com captura de carbono (BECCS), consideradas 
essenciais para a trajetória de longo prazo (Brasil & MMA, 2026b).

O Plano Setorial de Energia, por sua vez, estabelece a trajetória para a descarbo-
nização progressiva do sistema energético brasileiro, reconhecendo o papel estra-
tégico do setor para o cumprimento das metas nacionais de redução de emissões. 
O setor de energia deve ampliar a participação de fontes renováveis, reduzir o uso 
de combustíveis fósseis e promover ganhos de eficiência em toda a cadeia. Entre 
as prioridades estão a expansão da geração elétrica renovável, especialmente solar, 
eólica e biomassa, a modernização da infraestrutura de transmissão, a eletrificação 
de usos finais e o estímulo a combustíveis de baixo carbono, como biocombustíveis 
avançados e hidrogênio de baixo carbono (Brasil & MMA, 2026b).

O plano também enfatiza a necessidade de reduzir emissões em termelétricas exis-
tentes, ampliar programas de eficiência energética e integrar políticas como o Plano 
Decenal de Expansão de Energia (PDE), o Plano Nacional de Energia (PNE) e o Reno-
vabio. Em conjunto, essas ações visam consolidar um sistema energético mais limpo, 
resiliente e alinhado à meta de emissões líquidas zero até 2050 e para a consecução 
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desses objetivos, o plano se ampara em diversos instrumentos e políticas públicas 
relacionadas à transição energética (Brasil & MMA, 2026b).

As Estratégias Transversais para Ação Climática complementam os eixos de adapta-
ção e mitigação, garantindo coerência e integração entre políticas. A Estratégia de 
Transição Justa e Justiça Climática busca assegurar que os benefícios da transição 
para uma economia de baixo carbono sejam distribuídos de forma equitativa, redu-
zindo desigualdades históricas. A Estratégia de Educação, Capacitação, Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação (ET-ECAPI) promove formação técnica e científica, 
reconhecendo o papel central da inovação no enfrentamento da crise. A Estratégia 
de Monitoramento, Gestão, Avaliação e Transparência (ET-MGAT) estabelece meca-
nismos de acompanhamento contínuo, alinhados às exigências de transparência do 
Acordo de Paris. Por fim, a Estratégia de Meios de Implementação (ETMI) trata de 
financiamento, instrumentos econômicos e cooperação internacional, elementos 
essenciais para viabilizar as metas propostas (Brasil & MMA, 2026a).

O Plano Clima 2024–2035, portanto, consolida-se como um marco estratégico da 
política climática brasileira, articulando ciência, participação social e coordenação 
interministerial. Ele oferece um caminho estruturado para enfrentar os impactos já 
presentes da mudança do clima, ao mesmo tempo em que orienta a transição para 
uma economia de baixo carbono, inclusiva e resiliente (Brasil & MMA, 2026a).

3.1.4	Novo Brasil - Plano de Transformação Ecológica
O Plano de Transformação Ecológica (PTE), coordenado pelo Ministério da Fazenda 
(MF), foi lançado em 2023 na 28ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudança 
Climática. Em 2024, o PTE passou a ser conhecido como “Novo Brasil – Plano de 
Transformação Ecológica” (Novo Brasil – PTE) por incorporar uma abordagem mais 
abrangente em diversas áreas. O Ministério da Fazenda para implementar tal plano, 
articulou-se com outros ministérios, além dos Poderes Legislativo e Judiciário, bancos 
públicos federais, agências de fomento científico e tecnológico, agências reguladoras, 
setor produtivo e sociedade civil (MF, 2024b).

Os objetivos do Novo Brasil – PTE são alocados em três perspectivas (Figura 3) que 
favorecem o desenvolvimento econômico inclusivo, sustentável e tecnológico a fim 
de gerar prosperidade, impulsionar a criação de postos de trabalho, aumentar a 
produtividade e distribuir a renda de forma mais justa para a população (MF, 2024a).
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Figura 3: Perspectivas do Novo Brasil – PTE

O Novo Brasil - PTE é estruturado em seis eixos temáticos, que reúnem políticas públi-
cas e ações estratégicas voltadas para todo o território nacional (Quadro 4). Os eixos 
para serem implementados fazem uso de instrumentos financeiros, administrativos, 
fiscais, creditícios, regulatórios e de monitoramento (MF, 2024a).

Quadro 4: Políticas públicas e ações estratégicas dos eixos temáticos do Novo  
Brasil – PTE

• Expandir e modernizar a produção nacional
• Elevar a produtividade econômica e gerar 

mais empregos bem remunerados
• Garantir investimentos em pesquisa para 

o desenvolvimento de novas tecnologias

Tecnologias e empregos
de qualidade

• Gerar riqueza para o país em sinergia 
com a redução do impacto ambiental 
das atividades econômicas

• Reduzir as emissões de GEE e a pegada
ambiental do desenvolvimento econômico

• Adotar uso responsável dos recursos 
naturais para proteger os ecossistemas

• Reduzir a desigualdade regional e de renda
• Diminuir os impactos sociais ocasionados 

pelas mudanças climáticas, principalmente
ara os grupos em situação de vulnerabilidade 

Sustentabilidade
ambiental

Distribuição de renda
e transição justa

Fonte: Adaptado de MF (2024a).

Eixos temáticos Políticas públicas e ações estratégicas

Finanças  
Sustentáveis

•	 Direcionamento de recursos para atividades sustentáveis, 
desenvolvimento tecnológico, transformação ecológica, regeneração  
de bioma e adaptação às mudanças do clima;

•	 Criação de ferramentas como Títulos Soberanos Sustentáveis,  
Fundo Florestas Tropicais, Eco Invest Brasil;

•	 Estímulo de incentivos fiscais, tributários e regulatórios.

Adensamento  
Tecnológico

•	 Fortalecimento dos setores da transição a partir da maior produtividade  
e inovação tecnológica na economia;

•	 Uso de Fundos Setoriais e de P&D para desenvolvimento de tecnologias  
e aumento da produção nacional com maior valor agregado;

•	 Apoio a Institutos e Universidades Federais Sustentáveis e Inovadoras  
para qualificar futuros profissionais.

Bioeconomia  
e Sistemas  
Agroalimentares

•	 Apoio à incorporação de parâmetros sustentáveis, assistência técnica  
e taxas diferenciadas para o desenvolvimento tecnológico;

•	 Fomento à transformação de pastagens degradadas em  
Sistemas Agroflorestais;

•	 Investimento em P&D para exploração sustentável de biomas.
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Eixos temáticos Políticas públicas e ações estratégicas

Transição  
Energética

•	 Estímulo aos biocombustíveis como diesel verde e as novas gerações  
do etanol;

•	 Expansão da energia solar e eólica no Nordeste brasileiro;
•	 Substituição do óleo combustível em sistemas isolados.

Economia  
Circular

•	 Uso racional, recuperação, reciclagem e reuso de resíduos;
•	 Incentivos à coleta seletiva, ao uso de biodigestores e ao encerramento 

dos lixões com apoio as cooperativas de catadores;
•	 Inovação tecnológica para tratamento de águas residuais.

Nova Infraestrutura 
Verde e Adaptação

•	 Parceria com a defesa civil no mapeamento de áreas de risco;
•	 Incentivo à sustentabilidade socioambiental em obras de infraestrutura;
•	 Disponibilização de recursos para reconstrução de infraestrutura  

pública após impactos.

Fonte: MF (2024a).

O Eixo 4, “Transição Energética”, foca no setor elétrico e de transportes. Para o setor 
elétrico, o plano visa a expansão de fontes renováveis de energia e na descarboniza-
ção de sistemas isolados. O Programa Energias da Amazônia é uma das estratégias, 
propondo a redução do uso de óleo diesel na produção de energia e promovendo 
a integração por meio de fontes renováveis, garantindo o acesso à eletricidade.  
O recurso do programa é oriundo do fundo Pró-Amazônia Legal e do apoio de organi-
zações internacionais, como a Global Energy Alliance for People and Planet (Agência 
Global de Energia para Pessoas e Planeta) (MME, 2023a; MME, 2024a).

Para o setor de transportes, o plano enfatiza a expansão dos biocombustíveis e esti-
mula a inovação tecnológica. O Programa Mobilidade Verde e Inovação (MOVER)  
é um dos esforços para ampliar os requisitos de sustentabilidade da frota automo-
tiva e fortalecer a produção de novas tecnologias, sendo integrado ao Programa 
Combustível do Futuro, que criou iniciativas de fomento à descarbonização e mobi-
lidade sustentável. O MOVER, para realizar suas atividades, mobilizou investimentos 
da iniciativa privada e do crédito financeiro do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Industrial e Tecnológico (FNDIT) (Agência Brasil, 2024; MDIC, 2023; MME, 2024c).

Além destas políticas e ações, o Novo Brasil - PTE incentivou a instituição do Pacto 
pela Transformação Ecológica entre os Três Poderes da República do Brasil (Box 1), 
como forma de confirmar o comprometimento do país em implementar as medidas 
propostas pelo plano.
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Box 1: Pacto pela Transformação Ecológica

O Pacto pela Transformação Ecológica firmado entre os três poderes, Legis-
lativo, Executivo e Judiciário, visa alinhar os esforços do governo de maneira 
harmônica e cooperativa em direção à adoção de um conjunto de ações e 
medidas voltadas para os objetivos: (i) sustentabilidade ecológica, (ii) desen-
volvimento econômico sustentável, (iii) justiça social, ambiental e climática, (iv) 
consideração dos direitos das crianças e das gerações futuras, e (v) resiliência 
a eventos climáticos extremos.

O Pacto estabelece 26 ações organizadas em três eixos: ordenamento terri-
torial e fundiário; transição energética; e desenvolvimento sustentável com 
justiça social, ambiental e climática. No eixo transição energética as matérias 
prioritárias são: 

9. Aprovação de marco legal e regulamentação do mercado de carbono, com a 
criação do Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões, que estabeleça limites 
para emissões de gases de efeito estufa e incentive a descarbonização de 
setores produtivos e investimentos em novas tecnologias de baixo carbono;
10. Aprovação de marco legal e regulamentação da produção de energia  
eólica offshore;
11. Aprovação de marco legal e regulamentação da produção de hidrogênio 
de baixa emissão de carbono;
12. Aprovação de marco legal e regulamentação da produção de combustível 
de aviação sustentável;
13. Aprovação de marco legal e regulamentação da atividade de captura e 
estocagem de dióxido de carbono;
14. Aprovação de marco legal e regulamentação da produção e da distribuição 
dos combustíveis sintéticos para reduzir as emissões de gases de efeito estufa; e 
15. Adoção de medidas para a ampliação da utilização de biocombustíveis na 
matriz energética brasileira.

Fonte: Brasil (2024b).

O mercado de carbono, matéria prioritária do eixo de transição energética do Pacto, 
registrou um avanço com a aprovação do Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões 
(SBCE). Instituído pela Lei n° 15.042 em dezembro de 2024, o SBCE cria o marco 
regulatório do mercado de carbono no Brasil, tendo como objetivo principal reduzir 
as emissões de GEE e incentivar inovações tecnológicas de baixo carbono (MF, s.d.a; 
MF, s.d.b). 

Até o final de 2024, no âmbito do Novo Brasil – PTE, destacou-se o programa Eco 
Invest Brasil, que atua na criação de mecanismos para atrair capital estrangeiro e 
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ampliar o investimento de longo prazo na economia brasileira. Este investimento 
está voltado para obras de infraestrutura e projetos de longa maturação que estejam 
alinhadas à transformação ecológica, possuindo quatro linhas de crédito diferentes. 
Estas linhas são: (i) financiamento misto, com a combinação de capital governa-
mental, privado nacional e internacional; (ii) mecanismos para garantir estabilidade 
cambial de longo prazo, que visa a proteção contra a desvalorização cambial no 
caso de empresas com obrigações em moeda estrangeira; (iii) apoio com derivativos 
de câmbio, referente a redução do custo de cobertura cambial no Brasil para atrair 
investimentos estrangeiros para projetos verdes de longo prazo; e (iv) estruturação 
de projeto, em que há estímulo ao desenvolvimento de iniciativas sustentáveis no 
Brasil (MF, 2024a).

Outra medida refere-se à emissão de Títulos Soberanos Sustentáveis, que possibilitou 
a captação de cerca de R$ 20 bilhões no exterior, alocados ao Fundo Clima, para 
financiar a transformação ecológica. Os principais setores apoiados pelo Fundo são: 
desenvolvimento urbano resiliente e sustentável, indústrias verdes, transporte cole-
tivo limpo e mobilidades verdes, transição energética, florestas nativas e recursos 
hídricos, entre outros (MF, 2024a). 

Também foi criado o Fundo Florestas Tropicais para Sempre (Tropical Forest Forever 
Facility – TFFF), lançado oficialmente em novembro de 2025, durante a COP30, em 
Belém. Liderado pelo Brasil, o fundo propõe um mecanismo global e permanente 
de financiamento para remunerar países em desenvolvimento pela conservação de 
florestas tropicais, com pagamentos anuais por hectare preservado e descontos em 
casos de desmatamento ou degradação. Com meta de capitalização de US$ 125 
bilhões e expectativa de distribuir cerca de US$ 4 bilhões por ano, o TFFF prevê 
que ao menos 20% dos recursos sejam destinados a povos indígenas e comunida-
des tradicionais, além de contar com governança paritária entre países florestais e 
investidores (COP30 Brasil, 2025).

Ainda dentro deste conjunto de medidas encontra-se a Taxonomia Sustentável Brasi-
leira (TSB), instituída pelo Decreto nº 12.705, de 31 de outubro de 2025, como instru-
mento central do Novo Brasil – PTE, estabelecendo um sistema oficial de classificação 
de atividades econômicas, ativos e projetos segundo sua contribuição para objetivos 
climáticos, ambientais e socioeconômicos, com base em critérios científicos, transpa-
rência, transição justa e alinhamento a compromissos internacionais. A norma define 
princípios, objetivos estratégicos, ambientais e sociais da taxonomia, cria critérios 
de avaliação que exigem contribuição substancial, não causar danos significativos e 
cumprimento de salvaguardas mínimas, prevê a identificação de atividades viabili-
zadoras da transição sustentável e autoriza seu uso para orientar políticas públicas, 
regulação financeira, rotulagem de produtos financeiros, incentivos fiscais, compras 
públicas e monitoramento de fluxos de finanças sustentáveis no Brasil (Brasil, 2025b).

A TSB funciona como um catálogo nacional de atividades econômicas sustentáveis, 
oferecendo critérios e indicadores que orientam a avaliação de iniciativas alinhadas 
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à sustentabilidade e à transição para uma economia verde, além de servir como 
referência para investidores e empresas, contribuindo para a redução dos riscos de 
greenwashing3 (MF, s.d.c).

Esse sistema está alinhado de modo a colaborar com o Brasil no cumprimento dos 
compromissos internacionais e para responder aos desafios ambientais e sociais do 
país. Em suma, os objetivos estratégicos da TSB incluem: (i) mobilizar e reorientar 
financiamentos e investimentos para atividades econômicas sustentáveis, visando o 
desenvolvimento sustentável, inclusivo e regenerativo; (ii) promover o avanço tec-
nológico orientado para a sustentabilidade ambiental, climática, social e econômica, 
com elevação da produtividade e competitividade da economia brasileira; e (iii) 
estabelecer fundamentos para a produção de informações confiáveis a respeito das 
finanças sustentáveis, estimulando a transparência, integridade e visão de longo 
prazo para atividades econômica e financeiras (MF, s.d.c). 

O Novo Brasil – PTE é direcionado a um público-alvo diversificado, abrangendo seto-
res econômicos, a fim de aumentar suas produtividades, e a população, por meio da 
criação de empregos e da redistribuição de renda. Além disso, envolve a participa-
ção de investidores e do setor financeiro, que serão orientados quanto às opções de 
investimentos mais sustentáveis e alinhadas ao contexto atual.

3.1.5	Novo Programa de Aceleração do Crescimento
O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) implementado pela primeira vez 
em 2007, e relançado em 2023 sob o nome Novo PAC pelo Decreto n° 11.632/2023, 
é um programa de investimentos coordenado pela Casa Civil e administrado pelo 
governo federal, em colaboração com os estados, municípios, setor privado e movi-
mentos sociais (Casa Civil, 2024a; MRE, 2023).

Os objetivos no Novo PAC consistem em acelerar o crescimento econômico, promo-
ver inclusão social, gerar emprego e renda de forma sustentável, e reduzir desigual-
dades sociais e regionais a partir de investimentos. Os recursos alocados possuem 
compromissos com a transição ecológica, a neoindustrialização, a inclusão digital e 
a ciência, tecnologia, educação e saúde (Casa Civil, 2024a; MRE, 2023). 

O programa é estruturado a partir de Medidas Institucionais e de Eixos de Investi-
mentos. As Medidas Institucionais são um conjunto de atos normativos de gestão e 
planejamento que contribuem para a expansão de investimentos públicos e privados 
no Brasil. Em 2024, eram 156 as medidas institucionais monitoradas e agrupadas em 
cinco categorias (Quadro 5) (Casa Civil, 2024a; Casa Civil, 2024f). 

3 Refere-se à prática de uma organização em divulgar informações enganosas ou exageradas para reforçar uma 
imagem de responsabilidade socioambiental que não se sustenta na realidade.
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Categorias Medidas institucionais

Aperfeiçoamento do  
Ambiente Regulatório e do 
Licenciamento Ambiental

•	 Aperfeiçoamento marco regulatório do setor 
energético – Energia elétrica;

•	 Aperfeiçoamento marco regulatório do setor 
energético – Gás natural;

•	 Aperfeiçoamento marco regulatório de recursos 
hídricos e gestão de barragens – Recursos hídricos.

Expansão do Crédito 
e Incentivos Econômicos

•	 Ampliação do financiamento de longo prazo  
e redução do custo de crédito;

•	 Inovação em instrumentos do crédito  
para projetos estruturantes;

•	 Novo modelo de financiamento de recuperação  
de áreas degradadas.

Aprimoramento dos Mecanismos de  
Concessão e Parcerias Público-Privadas

•	 Fortalecimento da parceria com o setor privado 
para concessões e Parcerias Público-Privadas 
(PPPs) em novos setores estruturantes;

•	 Ampliação das alternativas de financiamento  
para concessões e PPPs;

•	 Mecanismos de apoio da União para concessões  
e PPPs nos âmbitos estadual e municipal.

Incentivos à Transição Ecológica •	 Estímulo a tecnologias para geração  
e armazenamento de energia de baixo carbono;

•	 Expansão da produção e consumo de  
combustíveis de baixo carbono;

•	 Promoção do transporte de baixo carbono;
•	 Incentivo à descarbonização e uso de materiais 

sustentáveis no setor de construção civil;
•	 Revisão e atualização dos planos setoriais PNMC.

Planejamento, Gestão e Compras Públicas •	 Retomada do planejamento nos setores  
de infraestrutura;

•	 Coordenação das políticas de educação profissional 
e inclusão socioeconômica com o Novo PAC;

•	 Fortalecimento de órgãos públicos necessários  
à execução do Novo PAC.

Fonte: Casa Civil, 2024a.

Quadro 5: Categorias e suas medidas inclusas nas medidas institucionais do Novo PAC

O Novo PAC é composto por nove Eixos de Investimento, os quais são segmentados 
por subeixos específicos. Os valores de investimento para obras e serviços destina-
dos à população são previstos para o período 2023 a 2026 e após 2026, conforme 
apresentado no Quadro 6 (Casa Civil, 2024a).
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Quadro 6: Eixos de Investimento do Novo PAC

Eixos de  
Investimento Subeixos

Invest.  
2023 – 2026  
(R$ bilhão)

Invest.  
após 2026  
(R$ bilhão)

Transporte eficiente  
e sustentável

Rodovias; Ferrovias; Portos; Hidrovias. 215,00 101,20

Infraestrutura social  
e inclusiva

Cultura; Esportes; Segurança pública 
com cidadania.

2,80 1,20

Cidades sustentáveis  
e resilientes

Minha Casa, Minha Vida; 
Financiamento habitacional; Periferia 
Viva – urbanização de favelas; 
Mobilidade urbana sustentável; Gestão 
de resíduos sólidos; Prevenção e 
desastres – contenção de encostas  
e drenagem; Esgotamento sanitário.

531,5 70,3

Água para todos Abastecimento de água; Infraestrutura 
hídrica; Água para quem mais precisa; 
Revitalização de bacias hidrográficas.

21,8 10,2

Inclusão digital  
e conectividade

Conectividade nas escolas e nas 
unidades de saúde; Expansão do  
4G e implantação do 5G; Infovias; 
Serviços postais.

18,0 5,6

Transição e segurança 
energética

Geração de energia; Luz para Todos; 
Transmissão de energia; Eficiência 
energética; Petróleo e gás; Pesquisa 
mineral; Combustíveis de baixo carbono.

466,7 241,1

Inovação para indústria 
da defesa

Aeronáutica; Marinha;  
Estado Maior; Exército.

28,9 24,0

Educação, ciência  
e tecnologia

Educação básica; Educação 
profissional e tecnológica; Educação 
superior; Inovação e pesquisa.

23,8 22,4

Saúde Atenção primária; Atenção 
especializada; Preparação para 
emergências sanitárias; Complexo 
industrial de saúde; Telessaúde.

17,1 14,4

Fonte: Casa Civil, 2024a.

Segundo o BNDES (2023), os bancos públicos garantem o investimento de R$ 440 bi- 
lhões para financiar o Novo PAC. Os demais investimentos provêm de: R$ 612 bilhões 
oriundos da iniciativa privada, R$ 371 bilhões do Orçamento Geral da União e R$ 
343 bilhões de empresas estatais, como a Petrobras, totalizando R$ 1,766 trilhão em 
aportes (Quadro 6).
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Subeixo Foco Ações implementadas Ações a implementar

Geração de 
energia

Projetos para a neoin-
dustrialização verde, 
novos investimentos 
em hidrogênio verde, 
fertilizantes verdes e 
energia renovável.

Foi realizado o investimento 
de mais de R$ 76 bilhões 
e acrescidos 9,9 GW ao par-
que de geração de eletrici-
dade, sendo instalados:
• 183 empreendimentos 
eólicos
• 286 fotovoltaicos
• 1 hidrelétrica
• 38 pequenas centrais 
hidrelétricas
• 8 térmicas a gás
• 1 térmica nuclear
• 17 térmicas renováveis

Com o investimento total 
de R$ 107,5 bilhões até 
2026, pretende-se alcan-
çar o incremento de 26,3 
GW até 2026.

Luz para Todos Universalização do 
acesso à energia elé-
trica, contemplando 
áreas rurais até 2026 
e populações isoladas 
em regiões remotas da 
Amazônia Legal  
até 2028.

Foi realizado o investi-
mento na extensão de 
redes e em sistemas isola-
dos, contribuindo para o 
acesso à energia para cerca 
de 125 mil famílias até 
dezembro de 2024.

Até 2026, estima-se  
o investimento de  
R$ 10,8 bilhões.

Transmissão  
de energia

Expansão e moder-
nização do SIN e viabi-
lização da transmissão 
de energia renovável.

Até dezembro de 2024 
o Novo PAC concluiu 29 
empreendimentos que 
resultaram na adição de 
3.664 km de linhas de 
transmissão e 6.342 MVA 
em capacidade adicional 
de transformação de ener-
gia em subestações.

Espera-se a expansão em 
mais 10.500 km e 17.000 
MVA com o investimento 
de R$ 30,0 bilhões  
até 2026.

Eficiência  
energética

Modernização da rede 
de iluminação pública.

Por meio de PPPs, até 
dezembro de 2024, foram 
realizadas obras de eficiên-
cia energética em  
nove municípios.

Com orçamento de R$ 1,9 
bilhão até 2026, 22 proje-
tos estão em andamento 
enquanto 26 foram incluí-
dos para estudo.

Nos subeixos que compõem o Eixo Transição e Segurança Energética (Quadro 7), do 
total de empreendimentos, 40% (343) foram concluídos, 35% estão em execução e 
25% estão em fase de preparação ou licitação (Casa Civil, 2024a).

Quadro 7: Detalhamento dos subeixos do Eixo Transição e Segurança Energética do 
Novo PAC
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Fonte: Casa Civil, 2024a.

O Novo PAC apresentou medidas concluídas no primeiro semestre de 2024, além 
das citadas no Eixo da Transição e Segurança Energética (Quadro 7). No Eixo Trans-
porte Eficiente e Sustentável, foram realizadas a duplicação de 180 km de rodovias, 
42 obras em aeroportos, 28 obras em portos e 6 obras hidroviárias. No Eixo Infraes-
trutura Social Inclusiva foram retomadas e concluídas 32 obras, sendo 16 Centros de 
Artes e Esportes Unificados, 7 Centros de Iniciação ao Esporte e 9 de requalificação 
e restauração do Patrimônio Histórico Brasileiro (Casa Civil, 2024a).

O público-alvo do Novo PAC inclui os entes federativos (estados, municípios e o 
Distrito Federal), empresas estatais, órgãos do governo federal e, em determinadas 
modalidades, empresas privadas, especialmente por meio de parcerias público-pri-
vadas, concessões e linhas de financiamento.

Para obter apoio financeiro, estados e municípios devem submeter propostas con-
forme os critérios e requisitos estabelecidos nos editais publicados pelo governo 

Subeixo Foco Ações implementadas Ações a implementar

Petróleo e gás Desenvolvimento e 
escoamento da produ-
ção de petróleo e gás 
natural, além da reto-
mada do setor naval.

Até abril de 2025, foram 
gerados mais de 100 mil 
novos postos de trabalho 
diretos e indiretos. Dos 
empreendimentos previstos, 
32% já foram concluídos 
e 35,3% estão em fase de 
execução. A capacidade de 
processamento de petróleo 
foi ampliada, com reformas 
e expansões em refinarias, 
como a Abreu e Lima.

Com investimentos de R$ 
298,5 bilhões até 2026, as 
modalidades do subeixo 
consistem na descarbo-
nização na Petrobras, em 
estudos para investimentos 
em petróleo e gás natural, 
na exploração e produção, 
e por fim, no refino, trans-
porte, comercialização, 
petroquímica e gásquímica.

Pesquisa  
mineral

Ampliação do conheci-
mento geológico para 
produção de minerais 
estratégicos para a 
transição energética  
e para a cadeia de 
fertilizantes.

Até dezembro de 2024, 
foram investidos R$ 50 
milhões em atividades e  
em Leilões de Ativos  
Minerários, sendo estes  
para atrair investimentos 
privados e fortalecer a pro-
dução do agronegócio.

Com investimento de R$ 
280,7 milhões até 2026, 
as modalidades consistem 
em exploração para avalia-
ção geológica e pesquisa 
geofísica/geológica para 
levantamento de dados.

Combustíveis de 
baixo carbono

Desenvolvimento de 
combustíveis de baixo 
carbono, diesel copro-
cessado, Biometano,  
e estudos sobre Cap-
tura e Estocagem  
de Carbono.

Foi inaugurada a maior 
usina de produção de eta-
nol de segunda geração do 
mundo, além de concluídas 
4 unidades de produção de 
diesel coprocessado.

O investimento até 2026  
é de R$ 17,8 bilhões.
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para cada eixo temático. Empresas privadas podem participar como executoras de 
projetos, concessionárias ou parceiras nos investimentos. 

As informações e atualizações sobre o Novo PAC estão disponíveis por meio 
do portal oficial da Casa Civil, incluindo consulta a obras e projetos realizados 
ou previstos para os municípios e estados.

3.2 Políticas Energéticas e de Transição para  
a Descarbonização

Este eixo reúne políticas e instrumentos voltados à transição energética e à descar-
bonização da economia brasileira, articulando medidas de planejamento, incentivo 
à expansão de fontes renováveis, descentralização da geração elétrica, redução de 
emissões setoriais e criação de mecanismos de mercado. São analisadas a Política 
Nacional de Transição Energética (PNTE), que estrutura a coordenação estratégica da 
agenda; o Programa de Aceleração da Transição Energética (Paten), o Programa de 
Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), a Geração Distribuída, 
o marco das Eólicas Offshore e o Programa Energias da Amazônia, que contribuem 
para a diversificação, interiorização e modernização da matriz energética; o Sistema 
Brasileiro de Comércio de Emissões (SBCE), como instrumento econômico de precifi-
cação de carbono; e o Plano Setorial de Transporte Rodoviário e Ferroviário, voltado 
à descarbonização de um dos setores mais intensivos em emissões. 

3.2.1 Política Nacional de Transição Energética (PNTE)
A Política Nacional de Transição Energética (PNTE) foi instituída pela Resolução nº 
5, de 26 de agosto de 2024, do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE). A 
PNTE representa o principal marco institucional brasileiro voltado à orientação da 
transformação da matriz energética nacional em uma estrutura de baixa emissão 
de carbono, contribuindo para o alcance da neutralidade das emissões líquidas de 
gases de efeito estufa. O monitoramento estratégico do cumprimento da finalidade, 
das diretrizes, dos objetivos e dos resultados da política, cabe ao CNPE enquanto a 
coordenação executiva é exercida pela Secretaria Nacional de Transição Energética 
e Planejamento (SNTEP), do MME, responsável por assegurar a integração das ações 
e o acompanhamento dos resultados (MME, 2024f).

As diretrizes da PNTE compreendem a promoção de medidas de mitigação e adap-
tação às mudanças climáticas no setor de energia, a segurança energética, a univer-
salização do acesso à energia, a redução da pobreza e da desigualdade energética e 
a promoção da competitividade do setor energético (MME, 2024f). A política deve, 
ainda, alinhar-se aos objetivos da política energética nacional (Lei nº 9.478/1997) e 
considerar metas de outras políticas públicas, em especial as iniciativas voltadas à 
transformação ecológica da economia, ao fortalecimento e à agregação de valor nas 

https://www.gov.br/casacivil/pt-br/novopac
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cadeias produtivas e às ações de mitigação e adaptação climática. Sua formulação 
deve apoiar-se em cenários e estudos econômico-energéticos, ambientais, climáticos 
e tecnológicos, com destaque para os elaborados no âmbito do Plano Decenal de 
Expansão de Energia (PDE) e do Plano Nacional de Energia (PNE) (MME, 2024f).

A execução da PNTE é amparada por dois instrumentos complementares: o Plano 
Nacional de Transição Energética (Plante), concebido como plano de ação integrador 
de longo prazo, sob coordenação do MME; e o Fórum Nacional de Transição Energé-
tica (Fonte), órgão permanente e de caráter consultivo responsável pela promoção 
do diálogo entre governo, sociedade civil e setor produtivo no apoio à formulação, 
implementação, monitoramento e articulação da política (MME, 2024f).

3.2.1.1 Plano Nacional de Transição Energética (Plante)

O Plano Nacional de Transição Energética (Plante) é o principal instrumento de imple-
mentação da PNTE. O plano foi estruturado para orientar, de forma integrada, sis-
têmica e baseada em evidências, a transformação da infraestrutura, da produção e 
do consumo de energia no Brasil, alinhando-se às metas nacionais de neutralidade 
de emissões líquidas de GEE até 2050 e às projeções dos demais instrumentos de 
planejamento energético nacional previstas para o país (Brasil & MME, 2026a; 2026b).

Sua elaboração é coordenada pelo MME, com suporte técnico da EPE e contribui-
ções de outros ministérios e instituições do governo federal, do Fonte, da sociedade 
civil e do setor produtivo; após consulta pública, o plano será apreciado e aprovado 
pelo CNPE (Brasil & MME, 2026a). Conforme o Art. 6º da PNTE (MME, 2024f), são 
objetivos do Plante:

1.	 Sistematizar e consolidar as ações dos programas do Governo Federal para a 
promoção da transição energética, identificando os esforços adicionais neces-
sários, bem como custos e benefícios estimados;

2.	Observar as medidas necessárias ao alcance dos objetivos e metas do Plano 
Nacional sobre Mudança do Clima relacionadas ao setor energético;

3.	Apoiar a atração e o aporte de investimentos nacionais e estrangeiros, de modo 
que a transição energética pretendida seja conjugada com o desenvolvimento 
e o adensamento produtivo e tecnológico no Brasil;

4.	Fornecer insumo técnico e programático ao processo de participação e discus-
são realizado pelo Fonte;

5.	Subsidiar a articulação com as iniciativas dos entes subnacionais na promoção 
da transição energética; e

6.	Apoiar a articulação da PNTE com os instrumentos de implementação das 
demais políticas públicas.

A base técnica do Plante é fornecida pelo Plano Nacional de Energia 2055 (PNE 
2055), que traça cenários energéticos de longo prazo para orientar a formulação 
de políticas voltadas à construção de um sistema energético descarbonizado e ao 
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desenvolvimento sustentável. A partir desses cenários, o Plante adota um horizonte 
de longo prazo organizado em ciclos de implementação de quatro anos, nos quais 
são detalhados os “mapas do caminho” das ações de curto prazo e os resultados 
esperados até 2055. A cada ciclo de quatro anos, o plano é revisado para se ajustar 
à dinâmica do setor energético e garantir a relevância e a aderência das ações à 
trajetória da transição (Brasil & MME, 2026a).

A estrutura de ações do Plante é organizada em torno de três pilares estratégicos 
(Figura 4), que dialogam diretamente com os pilares do PNE 2055: 

Figura 4: Os três pilares estratégicos do Plante

A arquitetura do Plante está organizada em dois volumes complementares, conce-
bidos para conciliar estabilidade estratégica e dinamismo operacional. O Volume I 
consolida diretrizes, fundamentos técnicos, metodologia, governança e objetivos, fun-
cionando como documento de referência perene. Já o Volume II apresenta a camada 
de implementação, com ações detalhadas, cronogramas e mapas do caminho. Essa 
divisão visa conciliar um planejamento estável construído sobre base técnica sólida 
para o longo prazo (Brasil & MME, 2026a; 2026b).

A sistematização das ações do Plante adota cinco níveis hierárquicos: pilar → bloco 
→ linha de ação → ação → iniciativas. Este arranjo que assegura rastreabilidade 
entre estratégia e execução e permite tanto (i) a análise descendente: de modo a 
revelar lacunas técnicas, regulatórias e financeiras; quanto (ii) a análise ascendente: 
para demonstrar como iniciativas concretas promovem o cumprimento da estraté-
gia de transição. O Volume I trata até o nível da linha de ação; as ações e os mapas 
do caminho figuram no Volume II. Os pilares estratégicos derivam diretamente do 
PNE 2055 e são desdobrados em cinco blocos cada, totalizando 15 blocos temáticos 

Capacidade do sistema 
energético de atender à 
demanda com qualidade, 
confiança e a preços acessíveis, 
mesmo em situações adversas, 
adaptando-se a mudanças 
climáticas, mudanças 
estruturais de mercado e 
avanços tecnológicos.

Segurança e resiliência 
do sistema energético: 

Justiça energética, 
climática e ambiental: 

Energia competitiva para uma 
economia de baixo carbono: 

Trata da dimensão social 
e territorial da transição 
energética, assegurando que 
seus benefícios se distribuam 
de forma equitativa, que o 
acesso a serviços energéticos 
modernos e de qualidade 
seja universal e que as 
salvaguardas socioambientais 
sejam observadas.

Descarbonização produtiva 
por meio de eficiência 
energética, fontes renováveis 
e tecnologias emergentes, 
reduzindo a intensidade de 
emissões e fortalecendo 
a competitividade das 
cadeias produtivas nacionais.

Pilar I Pilar II Pilar III

Fonte: elaboração própria com base em Brasil & MME (2026a, 2026b).
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4 Estrutura apresentada no documento da Consulta Pública aberta em 29 de abril de 2026.

e cerca de 200 iniciativas para o ciclo 2026–2029 (Brasil & MME, 2026a; 2026b).  
O Quadro 8 apresenta essa arquitetura dos pilares e seus respectivos blocos4. 

Quadro 8: Pilares estratégicos e blocos de ação do Plante

Pilar Blocos de ação

Pilar 1: Segurança e 
resiliência do sistema 
energético

1.1 Promover a gestão de dados e estudos do impacto da mudança  
do clima no planejamento energético.
1.2 Garantir o atendimento da demanda elétrica, com manutenção  
ou aumento percentual de soluções limpas.
1.3 Expandir e modernizar a transmissão e distribuição de energia elétrica.
1.4 Modernizar a regulação e precificação do setor elétrico frente  
à expansão de renováveis e recursos energéticos distribuídos.
1.5 Fortalecer a segurança do fornecimento energético.

Pilar 2: Justiça  
energética, climática  
e ambiental

2.1 Aprimorar a capacidade de análise e comunicação sobre pobreza  
e justiça energética.
2.2 Acompanhar o cumprimento das salvaguardas socioambientais.
2.3 Garantir o acesso universal e equitativo da população a uma cesta 
básica de serviços energéticos.
2.4 Promover a capacitação e requalificação profissional de trabalhadores 
do setor energético.
2.5 Promover mecanismos para inclusão dos mais vulnerabilizados  
na transição energética.

Pilar 3: Energia compe-
titiva para uma econo-
mia de baixo carbono

3.1 Promover a eficiência energética, o uso racional e a eletrificação  
de tecnologias.
3.2 Fortalecer a produção e o uso sustentável de biocombustíveis  
e combustíveis avançados.
3.3 Reduzir a intensidade de emissões da cadeia produtiva de petróleo  
e gás natural e expandir o uso de gás natural e biometano em setores  
de difícil abatimento.
3.4 Promover a integração do setor de mineração no processo de  
transição energética.
3.5 Desenvolver a produção de hidrogênio e novas tecnologias voltadas  
à energia limpa e uso, captura e armazenamento de carbono.

Fonte: elaboração própria com base em Brasil & MME (2026a, 2026b).

O PNE 2055 inclui ainda um quarto pilar, de natureza transversal, que descreve a 
necessidade de um arcabouço integrado de políticas públicas, instrumentos regula-
tórios e mecanismos de financiamento para mobilizar recursos para uma transição 
energética justa e inclusiva. No Plante, esse pilar não constitui um eixo autônomo: 
organiza-se como camada transversal aos três pilares temáticos, materializando-se nas 
iniciativas de caráter regulatório e nos meios de implementação financeiros associados 
a cada mapa do caminho. Essa camada visa reduzir o risco de avanço fragmentado 
das iniciativas, sobreposições e vazios regulatórios (Brasil & MME, 2026a; 2026b).
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A articulação do Plante com outras políticas públicas é estratégica e constitui um 
de seus objetivos formais. O plano dialoga especialmente com a política climática, 
incluindo a o Plano Clima; com a política de transportes, por meio da Política Nacional 
de Mobilidade Urbana e do Plano Nacional de Logística 2050; com a política industrial, 
especialmente a Nova Indústria Brasil, o Programa MOVER e o Programa Brasileiro de 
Etiquetagem (PBE); e com a política econômica, a partir do Plano de Transformação 
Ecológica, da Taxonomia Sustentável Brasileira e do Sistema Brasileiro de Comércio de 
Emissões. No âmbito subnacional, o Atlas Brasileiro da Transição Energética, que reúne 
dados das Secretarias Estaduais de Minas e Energia, é o principal instrumento de arti-
culação federativa para a implementação integrada das ações (Brasil & MME, 2026a).

Por fim, o Volume I estabelece o modelo de monitoramento e avaliação do Plano, com 
acompanhamento contínuo, revisões periódicas e atuação do Grupo de Trabalho do 
Plante. O PDE, atualizado anualmente, servirá como termômetro para aferir o progresso 
(Brasil & MME, 2026a; 2026b).

Assim, o Plante se consolidará como um instrumento robusto, participativo, tecnica-
mente fundamentado e alinhado ao horizonte estratégico do PNE 2055, garantindo que 
a transição energética brasileira ocorra de forma segura, justa, competitiva e integrada 
às políticas públicas nacionais (Brasil & MME, 2026a; 2026b).

3.2.1.2 Fórum Nacional de Transição Energética (Fonte)

O Fórum Nacional de Transição Energética (Fonte), instrumento consultivo da PNTE, 
foi criado em 2024 com o objetivo de estimular e democratizar as discussões sobre 
a transição energética no Brasil, assegurando a participação de múltiplos atores nos 
processos de formulação e implementação da Política. De acordo com o Art. 11 da 
PNTE (MME, 2024f), são objetivos do Fonte: 

1.	 Promover e articular o diálogo permanente entre seus membros e com a sociedade;
2.	Apoiar a formulação, implementação, monitoramento e articulação da PNTE, 

incluindo o Plante; e 
3.	Promover espaços de diálogo e democratização das discussões sobre a tran-

sição energética. 

As ações do Fonte são consubstanciadas em Carta de Recomendações dirigida anual-
mente ao CNPE (Brasil, 2024).
	
Sua estrutura é formada por um Comitê Executivo (CE Fonte), uma Secretaria-Exe-
cutiva (SE Fonte) e um Plenário (MME, 2024f):

•	 CE Fonte: composto por representantes da SNTEP, da Casa Civil, da Secretaria-
-Geral da Presidência, do MMA e do Ministério das Relações Exteriores (MRE), 
sendo responsável pela coordenação das atividades, pela definição da pauta das 
reuniões do Plenário e pela elaboração do Plano de Trabalho Anual. 
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•	 SE Fonte: exercida pelo Departamento de Transição Energética (DTE) da SNTEP/
MME, organiza as reuniões e apoia o CE Fonte. 

•	 Plenário: composição tripartite, reunindo 87 membros representantes do governo, 
da sociedade civil, da academia e do setor produtivo, distribuídos entre 19 ins-
tituições governamentais federais, 10 instituições governamentais estaduais e 
municipais, 29 instituições da sociedade civil e 29 instituições do setor produtivo.

A atuação do Plenário é estruturada por meio de Câmaras Temáticas, organizadas em 
torno dos três pilares estratégicos do Plante: Segurança e Resiliência Energética; Justiça 
Energética, Climática e Ambiental; e Energia Competitiva para uma Economia de Baixo 
Carbono. Essa organização permite aprofundar tecnicamente os debates, qualificar a 
participação dos diferentes segmentos representados no Plenário e assegurar maior 
aderência entre as contribuições sociais e a estrutura programática do plano (Brasil 
& MME, 2026a).

3.2.2 Programa de Aceleração da Transição Energética (Paten)
O Programa de Aceleração da Transição Energética (Paten), instituído pela Lei nº 
15.103/2025, reforça o compromisso brasileiro com o desenvolvimento sustentável e 
a descarbonização, sendo o MME responsável pela adequação dos projetos consti-
tuídos pelo programa (MME, 2025e). 

Estão incluídos nos objetivos do Paten: (i) fomentar o financiamento de projetos de 
desenvolvimento sustentável; (ii) conectar instituições financiadoras às empresas 
interessadas em desenvolver os projetos mencionados anteriormente; (iii) permitir a 
utilização de crédito das pessoas jurídicas de direito privado perante a União como 
instrumento de financiamento; (iv) promover a geração e o uso eficiente de energia 
de baixo carbono por meio de projetos alinhados ao compromisso nacional de reduzir 
as emissões de GEE, com foco no potencial mitigador da utilização de tecnologias 
de recuperação e valorização energética dos resíduos; e (v) estimular atividades de 
transição energética (Casa Civil, 2025).

Os projetos de desenvolvimento sustentável considerados abrangem a execução de 
obras de infraestrutura, a modernização, a expansão ou a implantação de parques 
de geração de energia por meio de fontes renováveis sustentáveis. Incluem-se, ainda, 
aqueles voltados à pesquisa e ao desenvolvimento de inovações tecnológicas que 
promovam benefícios socioambientais ou contribuam para a mitigação de impactos 
ambientais (Casa Civil, 2025). 

Logo, os projetos devem estar relacionados aos setores prioritários para desenvolvi-
mento de tecnologias e produção de combustíveis que reduzam as emissões de GEE 
como etanol, combustível sustentável de aviação, biodiesel, diesel verde, combustíveis 
sintéticos de baixa emissão de carbono, biogás, biometano, hidrogênio de baixa emis-
são de carbono, hidrogênio verde e derivados, entre outros. Ou ainda, relacionados 
aos setores prioritários para: expansão e modernização da geração e da transmissão 
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de energia solar, eólica, nuclear, de biomassa e de outras fontes renováveis de energia; 
desenvolvimento e integração dos sistemas de armazenamento de energia; capacita-
ção técnica, P&D de soluções relacionadas a energia renovável; desenvolvimento de 
produção nacional de fertilizantes nitrogenados; entre outros (Casa Civil, 2025).

O Paten é composto por dois instrumentos, sendo estes o Fundo de Garantias para o 
Desenvolvimento Sustentável, conhecido como Fundo Verde (Box 2), e a transação 
tributária condicionada ao investimento em desenvolvimento sustentável. Dessa forma, 
é viabilizado o acesso a crédito para empresas que possuem valores a receber da União 
para financiar projetos vinculados à transição energética (Casa Civil, 2025). 

Box 2: Fundo Verde

O Fundo de Garantias para o Desenvolvimento Sustentável (Fundo Verde) foi 
criado para garantir, total ou parcialmente, o risco dos financiamentos concedidos 
por instituições financeiras a projetos aprovados no âmbito do Paten. O fundo 
é administrado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e tem como foco viabilizar o acesso a crédito para iniciativas voltadas 
ao desenvolvimento sustentável. 

Seu funcionamento se dá por meio da integralização de créditos detidos por 
pessoas jurídicas de direito privado perante a União. Empresas que tenham 
projetos aprovados segundo os critérios estabelecidos poderão aportar recursos 
no Fundo Verde e, em troca, receber quotas de participação equivalentes ao 
valor integralizado.

Podem ser utilizados como aporte ao fundo: (i) precatórios e créditos oriundos de 
decisões judiciais transitadas em julgado contra a União; e (ii) créditos tributários 
com restituição, ressarcimento ou reembolso já deferidos pela Receita Federal, 
relativos a tributos como IPI, PIS/Pasep* (inclusive na importação), Cofins* e 
Cofins-Importação.

A garantia oferecida pelo Fundo Verde será concedida exclusivamente a projetos 
sustentáveis aprovados conforme a Lei, fortalecendo a segurança financeira dos 
investimentos e contribuindo para a expansão da transição energética no país.

Fonte: Casa Civil (2025).
Nota: *PIS – Programa de Integração Social; Pasep – Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público; 
Cofins – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social.

Em relação à transação tributária condicionada ao investimento em desenvolvimento 
sustentável, as pessoas jurídicas que tenham projetos de desenvolvimento sustentável 
aprovados poderão propor acordos individuais para quitar suas dívidas tributárias com 
a União. O valor das parcelas desse acordo poderá ser ajustado conforme o crono-
grama de investimentos do projeto e a receita bruta gerada por ele (Casa Civil, 2025).
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A governança do programa é de responsabilidade do Comitê Técnico do Paten, o 
CT-Paten, criado em resolução do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) 
em fevereiro de 2025. Este comitê visa atuar na regulamentação, execução, super-
visão e aplicação da lei, principalmente para garantir os critérios de análise, os pro-
cedimentos e as condições para aprovação dos projetos do programa. Coordenado 
pelo MME, o CT-Paten será composto por representantes da Casa Civil da Presidência 
da República, de variados ministérios, além da Empresa de Pesquisa Energética, do 
BNDES e de representantes dos estados (MME, 2025a).

O Paten tem relevância estratégica para diversos setores da economia nacional, 
para que estes promovam projetos sustentáveis. Alguns setores contemplados são 
o portuário, hidroviário e aeroportuário, dado que estas infraestruturas são centrais 
na logística nacional e internacional, e contribuem diretamente para as emissões de 
GEE (MPOR, 2025).

Dessa forma, o programa abrange áreas como o desenvolvimento de combustíveis 
sustentáveis para promover a descarbonização; o aproveitamento energético de 
resíduos; e a modernização da infraestrutura de geração e transmissão de energia. 
Assim, são incluídos enquanto público-alvo o setor público e privado e as institui-
ções de ensino (MME, 2025e). É esperado que o CT-Paten conduza os trabalhos do 
programa com a participação de representantes da sociedade civil, da academia e 
do setor privado em um formato que ainda será definido pelo próprio comitê.

O público-alvo do Paten poderá submeter os projetos de desenvolvimento sustentável 
ao órgão público responsável, que ainda será definido. Logo, estando alinhado às dire-
trizes do programa, será possível receber as garantias para financiamento por meio do 
Fundo Verde. É importante destacar que o programa está em fase de regulamentação.

3.2.3 Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de 
Energia Elétrica (PROINFA) 
O Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), ins-
tituído pela Lei nº 10.438/2002 e implementado por meio do Decreto nº 5.025/2004, 
é coordenado pelo MME e atualmente gerido pela Empresa Brasileira de Participa-
ções em Energia Nuclear e Binacional S.A. (ENBPar), criada a partir do Decreto nº 
10.791/2021 (ENBPar, 2025). O PROINFA tem como objetivo ampliar a participação, 
no Sistema Interligado Nacional (SIN), da energia elétrica proveniente de empreen-
dimentos que utilizam fontes eólicas, Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) e usinas 
termelétricas movidas a biomassa (ENBPar, 2024).

As usinas participantes firmam Contratos de Compra e Venda de Energia Elétrica 
(CCVE) com a ENBPar, com vigência de 20 anos. O custeio do programa é rateado 
entre todos os consumidores finais do SIN (exceto os de baixa renda), por meio de 
cotas mensais recolhidas por distribuidoras, transmissoras e cooperativas permissio-
nárias. A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) calcula e publica as quotas 
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de energia e custeio com base nos montantes anuais do Plano Anual do PROINFA 
(PAP) (ENBPar, 2024).

A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) realiza a contabilização e 
liquidação da energia do PROINFA, ou seja, contabiliza as diferenças entre o que foi 
produzido ou consumido e o que foi contratado. Essa diferença é liquidada no Mercado 
de Curto Prazo e valorada pelo Preço de Liquidação das Diferenças (ENBPar, 2024).

O PAP de 2025 foi aprovado por meio da Resolução Homologatória n° 3.422/2024 
pela ANEEL, sendo o montante de energia a ser rateado de 11.203.485 MWh (Tabela 2) 
e o custo previsto de R$ 6,162 bilhões (ENBPar, 2024; ENBPar, 2025).

Tabela 2: Energia contratada em 2025 segundo o PAP 2025

Tipo de Contrato N° de Usinas N° de CCVE Potência (MW)
Energia  
Contratada (MWh)

Biomassa 19 20 533,340 1.182.057,000

Eólica 52 57 1.282,520 3.525.426,000

PCH 10 11 192,040 932.185,000

PCH – Mecanismo 
de Realocação de 
Energia5 

50 52 967,200 5.563.817,000

Total 131 140 2.975,100 11.203.485,000

Fonte: ENBPar (2024).

O PROINFA contribui para a diversificação da matriz energética nacional ao incor-
porar 131 empreendimentos ao SIN, resultando em um acréscimo de 2.975,10 MW à 
capacidade instalada. Desde a entrada em operação do primeiro empreendimento, 
em 2006, até o final de 2022, esses projetos geraram aproximadamente 135,9 milhões 
de MWh (ENBPar, 2024; ENBPar, 2025).

O público-alvo do PROINFA trata-se majoritariamente dos Produtores Independentes 
Autônomos, responsáveis pela implementação e operação de projetos de geração de 
energia elétrica a partir das fontes contempladas no programa. Além destes, envolve 
também os agentes do SIN que comercializam energia com os consumidores finais, 
como as distribuidoras e transmissoras, uma vez que essas fazem o recolhimento das 
quotas de custeio do programa. 

5 O Mecanismo de Realocação de Energia foi firmado para realocar a energia entre as usinas hidrelétricas participantes 
de maneira a mitigar os riscos hidrológicos associados ao despacho centralizado e otimizado pelo Operador Nacional 
do Sistema Elétrico (ONS) (ANEEL, 2023b).
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O PROINFA incide sobre os consumidores finais de forma indireta e compulsória, uma 
vez que seus custos são repassados às tarifas de energia elétrica. O custo do PROINFA 
é rateado entre todos os consumidores do SIN, com exceção dos consumidores de 
baixa renda, e é cobrado por meio da tarifa na conta de energia elétrica. As empre-
sas geradoras, por sua vez, podem participar do programa por meio de chamadas 
públicas organizadas pela ENBPar, voltadas à celebração de novos contratos. 

Informações detalhadas sobre geração, quotas de custeio, faturamento, 
planilhas e demais dados relacionados estão disponíveis no portal da ENBPar, 
em cumprimento ao princípio da publicidade e em reforço à transparência das 
ações do programa. 

3.2.4 Geração Distribuída
A Resolução Normativa (REN) nº 482/2012 da ANEEL permitiu aos consumidores 
a possibilidade de gerar a própria energia elétrica, por meio do sistema conhecido 
como Geração Distribuída (GD). Essa inovação abrange tanto a Microgeração quanto 
a Minigeração Distribuída de Energia (MMGD), além do Sistema de Compensação de 
Energia Elétrica (SCEE) (ANEEL, 2022).

O marco legal da MMGD e do SCEE foi estabelecido pela Lei nº 14.300/2022, revo-
gando a antiga resolução de 2012 e sendo posteriormente aprimorado pela REN 
ANEEL nº 1.059/2023, que atualizou as regras de conexão e faturamento das centrais 
de MMGD, bem como as diretrizes do SCEE (ANEEL, 2023c; Casa Civil, 2022).

Esses sistemas conectam-se à rede de distribuição por meio das unidades consumi-
doras e classificam-se conforme a potência instalada: 

1.	 Microgeração Distribuída: abrange centrais de até 75 kW com cogeração quali-
ficada; 

2.	Minigeração Distribuída: cobre centrais entre 75 kW e 3 MW (ou até 5 MW em 
casos específicos). 

O excedente da energia gerada é injetado na rede da distribuidora local e regis-
trado como crédito no SCEE, podendo ser utilizado para compensar consumo futuro 
(ANEEL, 2022; ANEEL, 2023c).

O principal objetivo da GD é descentralizar a produção de energia elétrica, permitindo 
que consumidores se tornem geradores da própria energia, geralmente a partir de 
fontes renováveis. Com a expansão da GD e a promulgação da Lei nº 14.300/2022, 
ficou definido que, após o período de transição, as unidades participantes do SCEE 
estarão sujeitas às regras tarifárias da ANEEL. As unidades já beneficiárias, ou com 
solicitação de instalação protocolada até 6 de janeiro de 2023 (um ano após a publi-
cação da lei), permanecem com o direito à compensação integral até 2045, isentas 

https://enbpar.gov.br/areas-de-atuacao/programas-setorias/proinfa/
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da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD Fio B). Para as unidades conecta-
das após essa data, aplica-se gradualmente a cobrança proporcional ao uso da rede 
de distribuição, tanto para a injeção quanto para o consumo de energia, conforme 
regulamentação da ANEEL (Casa Civil, 2022).

Entre 2014 e 2024, a participação das diferentes fontes de energia na MMGD apresen-
tou diversidade em relação à potência instalada (Figura 5a) e à geração de energia 
elétrica (Figura 5b), embora a fonte fotovoltaica tenha mantido papel predominante 
ao longo de todo o período analisado.

Figura 5: Distribuição percentual das fontes de energia na GD: (a) potência instalada; 
(b) geração de energia elétrica
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Fonte: EPE (2025c).

As modalidades de GD referem-se às formas de uso e compensação da energia gerada 
pelas unidades consumidoras (ANEEL, 2022; Casa Civil, 2022), sendo:

1.	 Autoconsumo local: a geração ocorre na própria unidade consumidora e o exce-
dente de energia elétrica é convertido em créditos para futura compensação;

2.	Autoconsumo remoto: a energia gerada é compensada em outra unidade con-
sumidora de mesmo titular, distinta daquela onde a MMGD está instalada;

3.	Consórcio de consumidores: consumidores se organizam para compartilhar 
sistemas de geração, distribuindo a energia gerada entre as unidades consu-
midoras participantes da mesma distribuidora;

4.	Empreendimento com múltiplas unidades consumidoras: a energia gerada 
pode ser compartilhada entre unidades situadas em uma mesma propriedade 
ou propriedades contíguas, com a proporção de divisão definida pelo titular 
ou pelo condomínio.

Desde a publicação da lei em 2022, foram efetivadas mais de 780 mil conexões de 
MMGD pelas distribuidoras. Em 2024, a potência instalada acumulada atingiu 36.169 MW 
(Figura 6a) enquanto a geração anual acumulada alcançou 42.268 GWh (Figura 6b).
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Figura 6:  (a) Potência acumulada da GD (MW); (b) Geração anual de energia elétrica 
da GD (GWh)
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Fonte: EPE (2025c).

O público-alvo da geração distribuída são os consumidores atendidos pelas distri-
buidoras de energia elétrica, sejam pessoas físicas, jurídicas ou setores econômicos 
interessados na autoprodução de eletricidade como forma de reduzir custos, garantir 
segurança energética ou adotar uma matriz energética mais sustentável por meio 
de fontes renováveis.

Entre 2014 e 2024, observa-se uma redução da participação dos setores comercial, 
industrial e do poder público na potência instalada da GD (Figura 7a), ao passo que 
os setores residencial e rural apresentaram crescimento. No que tange à participação 
das modalidades de GD (Figura 7b), destaca-se a predominância do autoconsumo 
na própria unidade consumidora.

Figura 7: Distribuição percentual da potência em relação (a) aos setores na GD; (b) 
às modalidades
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O consumidor que tiver a iniciativa de aderir a GD, após análise da relação custo/
benefício realizada por empresa especializada, poderá solicitar por intermédio desta 
empresa a conexão da MMGD à rede distribuidora local, por meio de formulários 
instituídos pela ANEEL (ANEEL, 2022).

3.2.5 Marco Legal das Eólicas Offshore (Lei nº 15.097/2025)
A energia eólica offshore, que refere-se a geração eólica em áreas marítimas, figura 
entre as fronteiras tecnológicas mais relevantes para a expansão da matriz elétrica 
de baixo carbono brasileira. O país dispõe de um dos maiores potenciais técnicos do 
mundo para a fonte, estimado pela EPE em aproximadamente 700 GW em áreas com 
profundidade de até 50 metros, e em mais de 1.200 GW segundo o Banco Mundial, 
com concentração nas macrorregiões Nordeste, Sudeste e Sul do Brasil (MME, 2026b).

A Lei nº 15.097/2025 disciplina o aproveitamento de bens da União para a geração 
de energia elétrica a partir de empreendimentos offshore, alcançando águas inte-
riores de domínio da União, mar territorial, zona econômica exclusiva e plataforma 
continental (Senado Federal, 2025). Embora popularmente designada como “Lei das 
Eólicas Offshore”, seu escopo não se restringe à fonte eólica: a norma estabelece 
um regime aplicável a fontes renováveis em ambiente marinho, com destaque para a 
eólica e a solar. A lei também altera dispositivos das Leis nº 9.427/1996 e nº 9.478/1997, 
harmonizando o regime jurídico do setor elétrico tradicional com as especificidades 
da geração offshore.

Três elementos articulam o núcleo da nova regulação (Casa Civil, 2025b):

•	 Prismas: áreas marítimas delimitadas para fins de aproveitamento energético, 
definidas com base em critérios técnicos, ambientais e de compatibilidade com 
outros usos do oceano. São vedados projetos em rotas de navegação marítima, 
fluvial, lacustre ou aérea, áreas protegidas pela legislação ambiental, sítios tomba-
dos como paisagem cultural e natural, áreas reservadas para exercícios das Forças 
Armadas e blocos sob contrato vigente de exploração de petróleo e gás natural.

•	 Outorga: a cessão de uso ocorre em dois regimes principais: (i) Oferta Planejada, 
em que o Poder Concedente delimita previamente prismas e os disponibiliza por 
meio de procedimento licitatório, resultando em outorga sob a forma de conces-
são; e (ii) Oferta Permanente, iniciada por manifestação de agente interessado em 
área não previamente ofertada, resultando em outorga sob a forma de autorização.

•	 Declaração de Interferência Prévia (DIP): instrumento que avalia, antes da ou- 
torga, a compatibilidade da área pretendida com outros usos do mar e com 
restrições ambientais e de segurança.

A lei estabelece ainda obrigações financeiras a serem cumpridas pelos investidores, 
como bônus de assinatura, taxa de ocupação calculada com base na área utilizada 
e participações governamentais. Estados e municípios confrontantes, aqueles cuja 
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linha de costa se projeta sobre as áreas exploradas, passam a fazer jus a participações 
proporcionais sobre a energia gerada, em modelo análogo ao adotado para a indús-
tria de petróleo e gás. A norma também prevê obrigações de descomissionamento 
(Casa Civil, 2025b).

A implementação do Marco mobiliza uma arquitetura interinstitucional complexa, que 
reflete a sobreposição de competências sobre o uso do mar e sobre o setor elétrico, 
conforme apresentada no Quadro 9.

Quadro 9: Governança do Marco Legal das Eólicas Offshore

Como instrumento complementar à Lei nº 15.097/2025, o Decreto nº 12.491/2025 ins-
tituiu o Planejamento Espacial Marinho (PEM), que organiza o ordenamento territorial 
do mar brasileiro de forma multissetorial e multidisciplinar, com governança comparti-
lhada entre Marinha do Brasil, MMA e CIRM. O PEM é referência para a delimitação dos 
prismas, ao mapear conflitos potenciais com pesca, navegação, conservação e demais 
usos do oceano, buscando assegurar a construção de um espaço marinho saudável, 
biodiverso, resiliente e promotor de desenvolvimento sustentável (Casa Civil, 2025c).

Os beneficiários do Marco Legal das Eólicas Offshore abrangem diferentes níveis 
institucionais e setores econômicos. Para a União, o marco cria novas fontes de arre-
cadação por meio de bônus de assinatura, taxa de ocupação e participações gover-
namentais. Estados e municípios confrontantes também tendem a ser beneficiados, 
a partir de uma participação proporcional sobre a energia gerada, com potencial 
impacto relevante especialmente para entes do Nordeste, Sudeste e Sul, regiões 

Ator Papel

MME Outorga da cessão de uso e coordenação do processo regulatório.

SPU/MF* Aspectos patrimoniais do uso de bens da União.

EPE Estudos técnicos de potencial e suporte à definição de prismas.

ANEEL Regulação da atividade de geração; pode formalizar contratos  
por delegação do MME.

IBAMA Licenciamento ambiental dos empreendimentos.

Marinha, MMA e CIRM** Governança do Planejamento Espacial Marinho (PEM).

CNPE / GT-EO*** Diretrizes de política energética e proposta de decreto regulamentar.

*Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União (SPU)/ Ministério da Fazenda
**Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM)
***Grupo de Trabalho Eólicas Offshore (GT-EO)
Fonte: Elaboração própria com base em Casa Civil (2025b, 2025c).
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com maior vocação para esse tipo de empreendimento. Além disso, a expansão da 
geração eólica offshore pode impulsionar a cadeia industrial e de serviços, incluindo 
construção naval, infraestrutura portuária, operação e manutenção, com estimativas 
do CNPE de geração de mais de 500 mil empregos até 2050 (MME, 2026b).

Para o sistema elétrico nacional, a tecnologia representa uma oportunidade de ampliar 
a complementaridade renovável, dado seu maior fator de capacidade e maior estabi-
lidade horária em comparação à eólica onshore. O marco também pode fortalecer a 
indústria nacional associada à transição energética, ao se articular com agendas como 
o Novo Brasil – Plano de Transformação Ecológica e a Nova Indústria Brasil. Por fim, 
ao oferecer maior previsibilidade jurídica e alinhamento com padrões regulatórios já 
observados em mercados maduros, o novo marco tende a ampliar a atratividade do 
setor para investidores nacionais e internacionais. 

O Marco das Eólicas Offshore representa um avanço estrutural no arcabouço da tran-
sição energética brasileira, ao endereçar uma lacuna regulatória apontada por suces-
sivos ciclos de planejamento setorial. A efetividade do Marco, contudo, dependerá da 
qualidade da regulamentação infralegal em curso, da maturidade do Planejamento 
Espacial Marinho, da capacidade portuária e logística do país, da articulação entre 
política industrial e política energética e do tratamento dado às comunidades costeiras.

3.2.6 Programa Energias da Amazônia
O Programa Energias da Amazônia é uma iniciativa federal brasileira criada para 
promover a transição energética e a descarbonização dos sistemas isolados (SI) na 
região da Amazônia Legal. Instituído pelo Decreto nº 11.648/2023, o programa é coor-
denado pelo MME (MME, 2023a). O principal objetivo é fomentar investimentos em 
projetos voltados aos sistemas isolados localizados na Amazônia Legal. Tais projetos 
visam: (i) reduzir a geração de energia elétrica a partir de combustíveis fósseis; (ii) 
contribuir para a qualidade e a segurança do suprimento de energia elétrica; e (iii) 
diminuir os custos da Conta de Consumo de Combustíveis (CCC) (Casa Civil, 2023).

Os sistemas isolados correspondem a sistemas elétricos que não estão integrados ao 
SIN, dependendo, portanto, de geração local de energia, predominantemente a partir 
de usinas termelétricas. Aproximadamente 80% dessas usinas utilizam óleo diesel 
como fonte primária. A potência instalada desses sistemas totaliza cerca de 1,5 GW, 
o que representa apenas 0,6% do consumo nacional de eletricidade. Estima-se que 
o programa beneficiará cerca de 211 localidades, abrangendo mais de 3,1 milhões de 
habitantes, por meio de investimentos em projetos elegíveis (EPE, 2024c).

As ações e projetos elegíveis ao Programa Energias da Amazônia, estão descritas no 
Art. 5° do Decreto nº 11.648/2023, conforme segue:

1.	 Interligação dos Sistemas Isolados ao SIN por meio de redes de transmissão ou 
distribuição de energia elétrica;
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2.	 Instalações de ativos de geração de energia elétrica a partir de fontes renováveis 
ou uso de combustíveis de baixo carbono, inclusive, quando aplicável, biomassa, 
biocombustíveis líquidos, biogás e aproveitamento energético de resíduos;

3.	 Instalações de armazenamento de energia;
4.	Instalações de redes que integrem instalações de geração e sistemas de arma-

zenamento de energia elétrica, incluída a integração de diferentes localidades 
isoladas ou remotas;

5.	 Instalações de sistemas de gestão inteligente e digital de redes elétricas;
6.	Implementação de projetos ou programas de redução de perdas, de eficiência 

energética e de resposta da demanda;
7.	 Importação de energia elétrica, desde que reduza emissões de gases de efeito 

estufa e dispêndios da CCC; e
8.	Treinamento e capacitação da população local, em parceria com as universida-

des, o terceiro setor e o setor privado, sobre instalação, operação e manutenção 
de equipamentos para a geração das fontes renováveis e o armazenamento de 
energia elétrica.

O programa teve início com a conexão das cidades de Parintins, Itacoatiara e Juruti, no 
Amazonas, ao SIN. A interligação ficou conhecida como “Linhão de Tucuruí” e oportu-
nizou o desligamento de uma das maiores usinas termelétricas da Amazônia Legal, que 
consumia mensalmente 4 milhões de litros de óleo diesel (MME, 2023a; MME, 2023c).

Uma das entregas do programa foi a ferramenta Portal de Acompanhamento e Infor-
mações dos Sistemas Isolados (PASI) pela EPE. O objetivo do PASI é centralizar a 
divulgação dos dados de planejamento dos sistemas isolados, unificando as informa-
ções, como o perfil de consumo de cada sistema, a carga total, os dados de perdas, 
a quantidade de unidades consumidoras atendidas, entre outros (EPE, 2024c).

3.2.7 Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões - SBCE
O Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SBCE), 
instituído pela Lei nº 15.042, de 11 de dezembro de 2024, constitui o marco regulató-
rio do mercado de carbono no Brasil. Seu objetivo central é reduzir as emissões de 
GEE e estimular inovações tecnológicas de baixo carbono, em consonância com a 
Política Nacional sobre Mudança do Clima e com os compromissos assumidos pelo 
país em sua NDC no âmbito do Acordo de Paris (Brasil, 2024c; MF, s.d.a; MF, s.d.b).

O SBCE estabelece um teto de emissões de GEE às atividades, às fontes e às ins-
talações localizadas no território nacional, sendo esse valor reduzido anualmente. 
Assim, garante-se a redução gradual das emissões e incentiva-se a inovação e a 
melhoria dos processos produtivos (MF, s.d.a; MF, s.d.b). O sistema adota o modelo 
cap-and-trade, no qual o governo estabelece um limite máximo de emissões para os 
setores regulados e distribui permissões de emissão denominadas Cotas Brasileiras 
de Emissões (CBEs), que conferem o direito de emitir uma tonelada de dióxido de 
carbono equivalente (1 tCO₂e). Empresas que emitirem abaixo do seu limite poderão 

https://pasi.epe.gov.br/PainelInterativo
https://pasi.epe.gov.br/PainelInterativo
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negociar cotas excedentes, enquanto aquelas que excederem suas obrigações pode-
rão adquirir cotas adicionais ou utilizar certificados reconhecidos para compensar 
parte de suas emissões (MF, s.d.a; Brasil, 2024c).

Além das CBEs, a legislação criou os Certificados de Redução ou Remoção Verificada 
de Emissões (CRVEs), gerados por projetos de mitigação ou remoção de emissões. 
Esses certificados poderão ser utilizados pelos operadores regulados para fins de 
compensação, desde que atendam aos critérios definidos pelo sistema. Quando 
negociados no mercado financeiro e de capitais, tanto as CBEs quanto os CRVEs 
serão considerados valores mobiliários, ficando sujeitos à regulação da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM).

A implantação do SBCE ocorrerá em cinco fases, conforme o Roteiro de Implemen-
tação desenvolvido pelo Ministério da Fazenda com apoio técnico do programa 
Partnership for Market Implementation (PMI) do Banco Mundial (MF, 2025). O Box 3 
detalha o cronograma das cinco fases.

Box 3: Cronograma de implementação do SBCE

Fase 1 (12 a 24 meses): Regulamentação inicial
Edição da regulamentação infralegal da Lei nº 15.042/2024, criação do órgão 
gestor e definição dos setores regulados. Estabelecimento das bases jurídicas 
para o funcionamento do mercado.

Fase 2 (12 meses): Operacionalização do MRV
Implementação dos instrumentos de Monitoramento, Relato e Verificação (MRV), 
com reporte padronizado das emissões pelos operadores.

Fase 3 (24 meses): Obrigação de reporte
Início da obrigação de submissão de planos de monitoramento e apresentação 
de relatos de emissões e remoções de GEE, base de dados para o primeiro Plano 
Nacional de Alocação (PNA).

Fase 4 (12 meses): Vigência do primeiro PNA
Início do ciclo de alocação de Cotas Brasileiras de Emissões (CBEs), distribuição 
inicial das cotas e operacionalização dos primeiros leilões.

Fase 5 (fase final): Implementação plena
Realização do primeiro leilão de CBEs e início do mercado secundário, com 
negociações entre empresas reguladas e demais participantes.

Fonte: Adaptado de MF (2025).
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A consolidação do mercado regulado de carbono no Brasil avançou com a edição do 
Decreto nº 12.677, de 15 de outubro de 2025, que criou a Secretaria Extraordinária do 
Mercado de Carbono (SEMC) no âmbito do Ministério da Fazenda (Brasil, 2025a). A 
SEMC exerce, em caráter transitório, as competências de órgão gestor do SBCE até 
a entrada em vigor de ato do Poder Executivo federal que disponha sobre a cria-
ção do órgão gestor definitivo, conforme prevê o art. 6º, parágrafo único, da Lei nº 
15.042/2024 (Brasil, 2024c). A nova secretaria estrutura-se em duas subsecretarias: 
a Subsecretaria de Regulação e Metodologias, responsável por estudos técnicos 
e pela elaboração de critérios para o reconhecimento de créditos de carbono; e a 
Subsecretaria de Implementação, responsável pelo estabelecimento das regras de 
Monitoramento, Relato e Verificação (MRV) e pelo desenvolvimento do Registro 
Central de ativos (Brasil, 2025a).

Outro avanço relevante ocorreu com a instituição do Decreto nº 12.768, de 5 de dezem-
bro de 2025, que definiu as diretrizes de funcionamento do Comitê Técnico Consultivo 
Permanente (CTCP) no âmbito do SBCE. O CTCP tem por finalidade apoiar a implemen-
tação, a operação e o aprimoramento do sistema. Para isso, o Comitê deverá promover 
discussões técnicas e formular recomendações sobre temas estratégicos do mercado 
regulado de carbono no Brasil. Entre eles, destacam-se os critérios para metodologias 
de certificação de reduções ou remoções de emissões, o Plano Nacional de Alocação 
(PNA) e o Plano Anual de Aplicação de Recursos e demais assuntos estratégicos rela-
cionados ao mercado de carbono regulado no Brasil (Brasil, 2025c).

A composição do CTCP assegura participação plural, contemplando representantes 
das esferas governamental, federativa, técnica, social e setorial. Participam repre-
sentantes de diversos ministérios e órgãos federais, incluindo Ministério da Fazenda, 
que preside o Comitê; Advocacia Geral da União (AGU); Casa Civil da Presidência da 
República; MME; MMA; MRE; Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 
Serviços (MDIC); Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA); Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI); Ministério dos Portos e Aeroportos (MPOR); Ministério 
dos Povos Indígenas (MPI); Ministério dos Transportes (MT) e Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM). Adicionalmente, compõem o CTCP cinco representantes dos Esta-
dos e do Distrito Federal, indicados pela Câmara de Articulação Interfederativa do 
CIM, com representação regional; um representante da academia; um representante 
da sociedade civil; e representantes setoriais (energia; indústria; mobilidade urbana; 
resíduos; transportes; agricultura, pecuária, florestas e uso da terra; e instituições 
financeiras com atuação em mercados ambientais) (Brasil, 2025c).

O Comitê contará ainda com uma Câmara de Assuntos Regulatórios, composta por 
entidades representativas dos setores regulados, que será formalmente ouvida antes 
da edição de normas sobre temas como a definição das atividades e fontes reguladas, 
a elaboração da proposta de PNA e a fixação do patamar anual de emissão acima do 
qual os operadores se submetem ao dever de conciliação periódica (Brasil, 2025c). 
O Quadro 10 apresenta uma síntese do atual sistema de governança do SBCE.
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Quadro 10: Estrutura de governança do SBCE

Instância Base normativa Atribuição central

Comitê Interministerial 
sobre Mudança do Clima 
(CIM)

Lei nº 15.042/2024 Órgão deliberativo: estabelece as diretrizes 
gerais do SBCE e aprova o Plano Nacional 
de Alocação (PNA).

Secretaria Extraordinária 
do Mercado de Carbono 
(SEMC)

Decreto nº 12.677/2025 Exerce, em caráter transitório, as competên-
cias de órgão gestor do SBCE até a criação 
do órgão gestor definitivo. Estrutura-se em 
duas subsecretarias (Regulação e Metodo-
logias; Implementação).

Comitê Técnico Consultivo 
Permanente (CTCP)

Decreto nº 12.768/2025 Órgão consultivo: discute matérias relacio-
nadas à implementação e ao funcionamento 
do SBCE e formula recomendações sobre 
metodologias de CRVEs, critérios do PNA e 
subsídios técnicos ao Plano Anual de Apli-
cação de Recursos.

Câmara de Assuntos  
Regulatórios

Decreto nº 12.768/2025 Integra o CTCP, sendo composta por enti-
dades representativas dos setores regula-
dos. Essa instância é formalmente ouvida 
antes da edição de normas sobre temas 
estratégicos do SBCE.

Fonte: Elaboração própria com base em Brasil (2024c; 2025a; 2025c).

Em termos de público-alvo, o SBCE dirige-se principalmente aos operadores de 
atividades, fontes e instalações com emissões relevantes de gases de efeito estufa, 
que venham a ser enquadrados pelo sistema regulado. Esses agentes serão respon-
sáveis por cumprir obrigações de monitoramento, relato e verificação de emissões, 
além de participar do mecanismo de conciliação periódica quando ultrapassarem 
os limites definidos. Ao mesmo tempo, o sistema mobiliza um conjunto mais amplo 
de atores públicos e privados, incluindo órgãos governamentais, entes federativos, 
setores econômicos regulados, instituições financeiras, academia e sociedade civil. 
Dessa forma, o SBCE combina regulação direta sobre grandes emissores com uma 
arquitetura institucional voltada à coordenação, participação e aprimoramento con-
tínuo do mercado regulado de carbono no Brasil.

Vale destacar que trata-se de um instrumento em fase de implementação. Deste modo,  
apesar dos avanços normativos, a efetividade do SBCE dependerá da capacidade 
de regulamentar critérios técnicos robustos, estruturar o sistema de MRV, garantir a 
integridade ambiental dos ativos negociados e oferecer previsibilidade aos operado-
res regulados, além de garantir competitividade internacional. Esses elementos serão 
decisivos para que o sistema funcione não apenas como instrumento de precificação 
de carbono, mas também como mecanismo de indução à descarbonização produtiva.
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3.2.8 Plano Setorial de Transporte Rodoviário e Ferroviário

O Ministério dos Transportes (MT) concluiu o primeiro ciclo do Planejamento Inte-
grado de Transportes (PIT), regido pela Portaria n° 123/2020 e decorrente do Plano 
Nacional de Logística 2035, a partir da publicação do Plano Setorial de Transporte 
Rodoviário (PSTR) e do Plano Setorial de Transporte Ferroviário (PSTF). Estes planos 
são instrumentos do PIT em nível tático e visam analisar e classificar os empreendi-
mentos federais rodoviários e ferroviários a partir dos benefícios que estes podem 
gerar no horizonte de 10 anos por meio de um conjunto de análises e indicadores 
(MT, s.d.a; MT, s.d.b; MT, s.d.c).

Os oito objetivos do PSTR e do PSTF são: desenvolvimento da infraestrutura viária; 
segurança viária; sustentabilidade; desempenho logístico; desenvolvimento regional; 
intercâmbio; desenvolvimento tecnológico; sustentabilidade econômica. Alinhada 
a estes, uma das diretrizes de ambos os planos, que trata a transição energética, é 
incentivar o desenvolvimento de programas de melhoria da eficiência energética e a 
utilização de fontes renováveis no setor de transporte rodoviário (MT, s.d.a; MT, s.d.b). 

O objetivo do PSTR “Sustentabilidade” foi direcionado pelas questões de concepção, 
fomento e desenvolvimento de uma infraestrutura viária sustentável, prezando pela 
melhoria sistêmica da eficiência energética e redução das emissões GEE, além das 
proposições de novos padrões viários que considerem a resiliência e adaptação às 
mudanças do clima (MT, s.d.b).

A carteira de ações inicial é constituída por um conjunto de empreendimentos, obras 
e iniciativas, em diferentes fases de desenvolvimento, no âmbito do planejamento 
setorial. Os empreendimentos agrupam uma ou mais obras ou serviços de infraes-
trutura – como construção, derrocamentos, dragagens; as obras são intervenções 
individuais normalmente vinculadas a um único contrato, com efeito pontual e restrito 
sobre o sistema de transporte; e as iniciativas abrangem regulamentações, gestão 
ambiental, capacitações, entre outros (MT, s.d.a; MT, s.d.b).

Para o setor rodoviário, a carteira é compreendida em 629 empreendimentos, 6.983 
obras e 53 iniciativas, enquanto o setor ferroviário possui 139 empreendimentos, 998 
obras e 40 iniciativas. Em relação a obras rodoviárias, nenhuma foi concluída, estando 
a maioria no status “contratado – em execução”, enquanto para as ferroviárias, consta 
a conclusão de uma obra e as demais se encontram majoritariamente no status “em 
concepção” (MT, s.d.a; MT, s.d.b).

Ressalta-se que os planos foram publicados com modificações após a consulta pública 
realizada em maio de 2024, o que demonstra a participação ativa da sociedade civil 
na construção e melhoria dos planos. O público-alvo dos planos contempla os agentes 
específicos ligados ao setor de infraestrutura e logística, como os poderes públicos, 
o setor privado, a comunidade acadêmica, além da sociedade civil.
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Para consulta de informações mais detalhadas a respeito das ações que integram 
a carteira de ações para este primeiro ciclo de planejamento, é recomendado 
consultar o documento do PSTR e PSTF disponibilizado no portal do MT.

3.3 Políticas, Programas e Iniciativas de 
Eficiência Energética

As políticas de eficiência energética vêm sendo estruturadas no Brasil especialmente 
desde a década de 1980, em resposta a desafios de segurança energética, aos cho-
ques do petróleo da década de 1970 e, posteriormente, ao racionamento de energia 
elétrica de 2001. Nos últimos anos, essas políticas passaram a integrar de forma 
estratégica a agenda de transição energética, contribuindo para reduzir o consumo, 
modernizar processos produtivos, ampliar a competitividade e mitigar emissões. 
Esta seção apresenta os principais instrumentos desta agenda: o Programa Nacional 
de Conservação de Energia Elétrica (Procel), o Programa de Eficiência Energética 
(PEE), a Lei de Eficiência Energética e o Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), 
o Programa Aliança e o PotencializEE.

3.3.1 Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica 
(Procel)
O Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (Procel), instituído em 
1985 por meio da Portaria Interministerial nº 1.877, é coordenado pelo MME e teve 
sua continuidade reafirmada pelo Decreto nº 9.863/2019. Desde 2023, sua execução 
está a cargo da Empresa Brasileira de Participações em Energia Nuclear e Binacional 
S.A. (ENBPar) (Casa Civil, 2019; Procel Info, s.d.).

O Procel objetiva promover ações de eficiência em toda a cadeia energética, desde a 
geração até a o consumo de energia elétrica. Essas ações são destinadas a aumentar 
a competitividade do país ao reduzir custos com energia, postergar investimentos no 
setor elétrico, reduzindo a necessidade de novas instalações e mitigar as emissões 
de GEE diminuindo os impactos ambientais envolvidos (Casa Civil, 2019). 

A partir da Lei nº 13.280/2016, que alterou a Lei nº 9.991/2000, 20% dos recursos obri-
gatoriamente aplicados pelas distribuidoras em ações de eficiência energética passaram 
a ser destinados ao Procel. Essa mudança conferiu ao programa uma fonte regular de 
financiamento proveniente dos recursos do Programa de Eficiência Energética (PEE), 
regulado pela ANEEL, e instituiu uma nova estrutura de governança para sua aplicação, 
organizada em torno do Plano Anual de Aplicação de Recursos do Procel (PAR Procel) 
e do Comitê Gestor de Eficiência Energética (CGEE) (Casa Civil, 2016).

A operacionalização do PAR Procel é conduzida pelo Grupo Coordenador de Con-
servação de Energia Elétrica (GCCE), responsável por apoiar a definição, o acom-

https://www.gov.br/participamaisbrasil/pstr
https://www.gov.br/participamaisbrasil/pstf
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panhamento e a execução das ações financiadas. O programa atua em seis áreas 
temáticas, conforme apresentadas no (Quadro 11), e os recursos são destinados a 
projetos específicos que objetivam contribuir para uma das áreas apresentadas por 
meio dos PAR (Casa Civil, 2019; Procel Info, s.d.).

Quadro 11: Áreas de atuação do Procel

Em relação à área “Edificações”, desde 2009, foram concedidas mais de 4.500 eti-
quetas PBE Edifica. Para “Indústria e Comércio”, o Procel implantou 14 Laboratórios 
de Otimização de Sistemas Motrizes em universidades brasileiras a fim de aprofun-
dar a abordagem da eficiência energética em sistemas motrizes nas atividades de 
ensino, pesquisa e extensão e dar suporte técnico às indústrias. Além disso, o Procel 
já formou mais de 2.900 técnicos de 690 indústrias. O programa criou ainda a Rede 
de Laboratórios de Eficiência Energética e Hidráulica em Saneamento que possui a 
participação de 11 laboratórios com o objetivo de capacitar profissionais do setor e 
estudantes da área (Procel Info, s.d.).

O relatório de resultados do Procel 2023, com o ano-base 2022, apresentou como 
resultados: 7.481 MW de redução da demanda ponta, 22,10 bilhões de kWh eco-
nomizados, emissão de 942 mil tCO2 eq evitados e uma economia de energia que 
representou 4,35% do consumo total de eletricidade do país (Procel Info, s.d.).

Área Descrição

Equipamentos

Identificar, por meio do Selo Procel, os equipamentos 
e eletrodomésticos mais eficientes, incentivando 
o aprimoramento tecnológico dos produtos no 
mercado nacional.

Edificações

Promover o uso eficiente de energia no setor 
da construção civil (edificações residenciais, 
comerciais e públicas) por meio de recomendações 
especializadas e simuladores.

Iluminação pública (Reluz)
Apoiar prefeituras no planejamento e implantação 
de projetos de substituição de equipamentos e de 
melhorias na iluminação pública.

Poder público

Fornecer ferramentas, treinamento e auxílio no 
planejamento e implantação de projetos que visem 
menor consumo de energia nos municípios, uso 
eficiente de eletricidade e de água no saneamento.

Indústria e comércio

Fornecer treinamentos, manuais e ferramentas 
computacionais para auxiliar a redução do 
desperdício de energia nos setores industrial e 
comercial a partir da otimização da produção.

Conhecimento

Elaborar e disseminar informação qualificada sobre 
eficiência energética por meio de ações educacionais 
ou da divulgação de materiais e manuais técnicos.

Fonte: Procel Info, s.d.
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Nesse mesmo relatório destacou-se o lançamento dos novos critérios do Selo Procel 
para refrigeradores e equivalentes, além dos R$ 40 milhões destinados ao Programa 
de Garantia a Créditos para Eficiência Energética do BNDES que se destina às micro, 
pequenas e médias empresas que buscam financiamento para implementar ações 
de eficiência energética (BNDES, s.d.; Procel Info, s.d.). 

O Selo Procel de Economia de Energia (Selo Procel) (Box 4) foi criado pelo Procel e 
instituído por Decreto Presidencial em 1993.

Box 4: Selo Procel

O Selo Procel é uma ferramenta que orienta o consumidor na escolha de equipa-
mentos e eletrodomésticos mais eficientes em termos de consumo de energia.

Criado em parceria com o Inmetro, fabricantes, universidades e laboratórios, 
o selo busca ampliar a oferta de produtos com melhor desempenho energé-
tico no mercado brasileiro. Para obtê-lo, os equipamentos devem atender a 
critérios técnicos de consumo e desempenho definidos para cada categoria, 
comprovados por testes em laboratórios credenciados.

Equipamentos que podem receber o Selo Procel:

•	 Eletrodomésticos: refrigeradores, congeladores, lavadoras, televisores, ven-
tiladores, aparelhos de ar-condicionado;
•	 Iluminação: lâmpadas fluorescentes, LED, a vapor de sódio, reatores e lumi-
nárias públicas;
•	 Bombas e motores: bombas, motobombas e motores elétricos;
•	 Sistemas solares: aquecimento solar e módulos fotovoltaicos.

Fonte: Procel Info, s.d.

O público-alvo do Procel abrange os setores que atuam nas áreas contempladas pelo 
programa, para que esses promovam a eficiência energética no uso de materiais e/ou 
nos sistemas de produção. A população, por sua vez, é a principal beneficiada pelas 
ações do programa, uma vez que a promoção da eficiência energética nos setores 
contribui para a redução de custo dos produtos e possibilita a aquisição de equipa-
mentos que fazem uso racional de energia elétrica. Assim, com o uso de aparelhos 
mais eficientes e melhorias na iluminação pública, promovidos pelo programa, há uma 
diminuição no valor da fatura de eletricidade.

O consumidor final tem contato direto com o programa por meio do Selo Procel, presente 
em equipamentos elétricos e eletrodomésticos. Para os demais setores contemplados 
nas áreas do programa, o acesso ocorre por meio de editais, capacitações e consulto-
rias, que são divulgados no portal oficial do programa ou no de parceiros institucionais. 
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De acordo com os recursos disponíveis, o GCCE propõe, por exemplo, projetos nas 
áreas do Procel, enquanto o MME disponibiliza o formulário “Chamada de Ideias” para 
a sociedade sugerir outros projetos. Todas as propostas são avaliadas pelos membros 
do GCCE por meio de critérios que incluem o alinhamento aos subprogramas do Pro-
cel e às políticas públicas associadas à eficiência energética; o caráter estruturante e 
abrangente de forma a gerar impactos de larga escala e replicabilidade; a existência 
de contrapartida e alavancagem de recursos, sendo os projetos incentivados a buscar 
recursos adicionais de outras fontes (GCCE, 2024).

3.3.2 Programa de Eficiência Energética (PEE)
O Programa de Eficiência Energética (PEE), regulado e fiscalizado pela ANEEL, cons-
titui a principal fonte de recursos para iniciativas de eficiência energética no Brasil. 
Embora os investimentos tenham iniciado em 1998, com a publicação da REN nº 
242/1998, o programa foi formalmente instituído pela Lei nº 9.991/2000. Atualmente, 
o PEE é regulamentado pela REN nº 920/2021, que estabeleceu os Procedimentos do 
Programa de Eficiência Energética (PROPEE) que, posteriormente, passou por altera-
ções por meio das RENs nº 929/2021, nº 1.059/2023 e nº 1.086/2024 (ANEEL, 2024). 
Recentemente, a Lei nº 15.103/2025 introduziu novas atualizações para o programa.

O PEE tem como objetivo promover o uso eficiente e racional de energia elétrica por 
meio de projetos que apresentem a viabilidade econômica de ações de redução de 
desperdícios e da otimização do consumo energético em equipamentos, processos 
e usos finais de energia, considerando todos os setores da economia. Logo, busca-se 
a transformação do mercado de eletricidade, de modo a maximizar os benefícios da 
energia economizada e da demanda evitada (ANEEL, s.d.a; ANEEL, 2023a).

De acordo com as regras atuais do Programa, os projetos aderentes podem ser 
destinados a uma das dez tipologias: Industrial, Comércio e Serviços, Poder Público, 
Serviços Públicos, Rural, Residencial, Baixa Renda, Gestão Energética, Municipal, 
Iluminação Pública e Educacional. Além disso, as ações de eficiência energética ele-
gíveis compreendem: melhoria de instalações, reciclagem, treinamento e capacitação, 
bônus para aquisição de equipamentos eficientes, gestão energética, geração com 
fontes incentivadas e aquecimento solar (ANEEL, 2024).

Dessa forma, é incentivada a adoção de tecnologias e ações que contribuam para 
a eficiência energética, que beneficie os consumidores por meio da redução dos 
custos de eletricidade e o setor elétrico a partir da maior eficiência operacional e 
da sustentabilidade empregada (ANEEL, s.d.a). O programa é implementado por 
meio das concessionárias e permissionárias de distribuição de energia elétrica, como 
apresenta a Lei 15.103/2025:

As concessionárias e permissionárias de serviços públicos de distribuição de ener-
gia elétrica ficam obrigadas a aplicar, anualmente, o montante de, no mínimo, 
0,50% de sua receita operacional líquida em pesquisa e desenvolvimento do setor 
elétrico, e no mínimo, 0,50% em programas de eficiência energética no uso final 
(Casa Civil, 2025a).
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Entre 1998 e 2020, segundo os dados da ANEEL, com um investimento de R$ 7,87 
bilhões, foram implementados cerca de 4.800 projetos que promoveram a redução 
de 63,6 TWh no consumo de energia entre 1998 e 2019, além da remoção de 2,8 GW 
da demanda no horário de ponta (ANEEL, 2023a). 

Em 2023, o PEE passou por um processo de avaliação que mensurou o impacto das 
ações do programa para os consumidores da tipologia Baixa Renda no Brasil. A partir 
de uma amostra de 1.485 projetos realizados entre 2008 e 2022, identificou-se que 
o programa proporcionou uma economia total de 1.776 MWh por ano, o equivalente 
ao consumo anual de mais de 6 mil famílias. Em termos proporcionais, o PEE gerou 
uma redução média de 6,9% no consumo mensal de eletricidade das famílias de baixa 
renda, o que demonstra resultados concretos do programa (ANEEL, 2023a). 

No período de 2022 a 2025, considerando os projetos já concluídos e em execução, 
os dados apresentados na Figura 8, indicam que o ano de 2023 apresentou o melhor 
desempenho em termos de eficiência energética, com a maior economia registrada 
no período (1.484 MWh/ano). Esse resultado foi alcançado com um nível de investi-
mento praticamente igual ao de 2022, o que proporcionou uma redução significativa 
no custo por MWh economizado, atingindo R$ 348 mil/MWh/ano.

Em contrapartida, para os anos de 2024 e 2025, cujos projetos ainda estão em anda-
mento, observa-se uma tendência de elevação dos custos para geração de economia 
de energia. Nota-se um aumento dos investimentos, que não têm sido acompanhados 
por ganhos proporcionais em eficiência, resultando em custos superiores, estimados 
em R$ 1.674 mil por MWh/ano para 2024 e R$ 1.903 mil por MWh/ano para 2025.

Figura 8: Investimento, Energia economizada e Eficiência (2022 - 2025)

Investimento (Mi R$)Economia (MWh/ano)

Eficiência (Mil R$ por MWh/a)

2022

307
516 498

834 740

14091484

517

2023 2024 2025

1680
1674

1903

348

Fonte: Procel Info, s.d.

Em dezembro de 2024, a ANEEL divulgou o Informe Mensal do PEE, que constava o 
investimento de R$ 178 milhões para os 87 projetos cadastrados. Do total de projetos, 
73% eram referentes a tipologia Poder Público e Comércio e Serviços, abrangendo 
cerca de 66% dos recursos alocados (ANEEL, 2024).
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Os beneficiários do PEE incluem consumidores em geral, cujos projetos se enquadrem 
em uma das tipologias mencionadas anteriormente; instituições públicas (federais, 
distritais, estaduais ou municipais); consumidores reconhecidos como entidades bene-
ficentes de assistência social com a finalidade de prestação de serviços nas áreas de 
assistência social, saúde ou educação, com a Certificação de Entidades Beneficentes 
de Assistência Social (CEBAS), dentre outros.

Os recursos do PEE podem ser acessados por uma variedade de entidades, incluindo 
empresas de energia elétrica e empresas de conservação de energia (ESCOs), 
mediante a submissão de projetos às Chamadas Públicas de Projetos (CPP), concor-
rendo em regime de leilão de qualidade e preço. As CPPs são abertas periodicamente 
pelas distribuidoras de energia, as quais disponibilizam editais com os requisitos para 
a elaboração e envio das propostas. Quando não há quantidade suficiente de proje-
tos qualificados para utilizar todo o recurso disponível, cabe à própria distribuidora 
desenvolver projetos em parceria com seus consumidores. Após a conclusão, os 
projetos são submetidos a processos de auditoria e avaliação, sendo encaminhados 
à ANEEL para parecer e aprovação, com base em critérios que consideram, entre 
outros aspectos, a eficácia e o impacto em termos de eficiência energética (ANEEL, 
s.d.a; ANEEL, 2023a). 

A ANEEL disponibiliza cinco painéis interativos que permitem o acesso a dados deta-
lhados e dinâmicos sobre o PEE. Esses painéis abrangem informações relacionadas 
a investimento, economia de energia e redução da demanda na ponta; uso final da 
energia elétrica; equipamentos eficientes; movimentação financeira; e Chamadas 
Públicas de Projetos (CPP) (ANEEL, s.d.b).

Adicionalmente, a plataforma Observatório do Programa de Eficiência Energética 
(OPEE) possibilita o acesso ao repositório de projetos e dos planos de gestão, bem 
como as CPPs realizadas e em aberto. Além disso, também é possível acessar uma 
série de indicadores do programa como benefício energético anual, custo de energia 
evitada, demanda reduzida na ponta, entre outros (ANEEL, s.d.a).

3.3.3 Lei de Eficiência Energética e o Programa Brasileiro  
de Etiquetagem
Aprovada em outubro de 2001, a Lei nº 10.295/2001, conhecida como Lei de Eficiência 
Energética, estabelece a Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia, 
com o objetivo de garantir a alocação eficiente dos recursos energéticos e a preser-
vação do meio ambiente (Casa Civil, 2001). Trata-se de um marco legal estruturante 
das políticas federais voltadas à eficiência energética no Brasil.

A lei atribui ao Poder Executivo a responsabilidade de estabelecer níveis máximos de 
consumo específico de energia ou mínimos de eficiência energética para máquinas, 
aparelhos e edificações, com base em indicadores técnica e economicamente viáveis. 
Esses limites devem considerar a vida útil dos equipamentos e devem ser definidos 

https://portalrelatorios.aneel.gov.br/monitoramentoEficienciaEnergetica
https://siase.aneel.gov.br/webOpee/
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após consulta pública com representantes da indústria, do setor de construção, da 
sociedade civil e da comunidade científica (Art. 2º e Art. 5º).

Além disso, a legislação impõe obrigações claras a fabricantes e importadores (Art. 3º):

•	 Os equipamentos comercializados no Brasil devem atender aos níveis mínimos 
estabelecidos de eficiência energética;

•	 Produtos que não atendam às especificações deverão ser recolhidos em até 30 
dias, sob pena de multa de até 100% do valor de venda por unidade;

•	 Importadores devem comprovar conformidade no ato da importação.

A Lei também prevê o desenvolvimento de mecanismos específicos para promover 
a eficiência energética em edificações (Art. 4º), uma diretriz relevante para o setor 
da construção civil e infraestrutura urbana.

Em termos de instrumentos de implementação, a regulamentação da Lei se desdo-
bra por meio de normas técnicas elaboradas pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia (Inmetro) e pelo Comitê Gestor de Indicadores e Níveis de 
Eficiência Energética (CGIEE). Ela também se articula com programas complemen-
tares como: o Programa Brasileiro de Etiquetagem, que informa os consumidores 
sobre o desempenho energético dos produtos; o Programa de Eficiência Energética, 
que exige que concessionárias de energia elétrica invistam parte de sua receita em 
projetos de eficiência; e o Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica, 
que promove ações de eficiência no setor público, industrial, residencial e comercial.

A Lei nº 10.295/2001 reforça o papel do Estado na indução de transformações estru-
turais no mercado, estimulando a inovação, a competitividade industrial e a transição 
para um modelo de desenvolvimento de baixo carbono. Seu papel é especialmente 
relevante para reduzir o consumo energético e as emissões de GEE, postergar investi-
mentos em expansão da oferta e reduzir desigualdades sociais por meio da melhoria 
da eficiência no uso da energia (ANEEL, 2023a; EPA, 2025).

O público-alvo da lei são os fabricantes, importadores e o setor da construção civil, 
responsáveis por comercializar ou produzir máquinas, aparelhos e edificações no 
Brasil. A lei também se dirige ao Poder Executivo, encarregado de regulamentar e 
estabelecer os níveis mínimos de eficiência energética. Embora o foco normativo 
esteja nesses agentes, os consumidores e a sociedade em geral são os principais 
beneficiários dos seus efeitos.

Uma das instituições que tem papel fundamental na implementação da Lei de Eficiên-
cia Energética é o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro). 
Desde 1984, o Inmetro se preocupa em abordar junto à sociedade questões relativas 
à conservação e racionalização de energia, conscientizando os consumidores sobre 
a eficiência energética de cada produto, o que deu origem ao Programa Brasileiro 
de Etiquetagem (PBE). Inicialmente, a adesão ao PBE foi voluntária por parte dos 
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fabricantes, no entanto, com o advento da Lei de Eficiência Energética, o Inmetro 
tornou-se responsável por estabelecer programas de avaliação da conformidade 
compulsórios na área de desempenho energético.

O PBE disponibiliza informações sobre o desempenho de produtos, considerando 
atributos como eficiência energética, níveis de ruído e outros critérios relevantes 
para a decisão de compra do consumidor que, muitas vezes, não tem conhecimento 
especializado sobre o produto que adquire. Dessa maneira, estimula a competitividade 
da indústria incentivando a fabricação de itens cada vez mais eficientes.

3.3.4 Programa Aliança
O Programa Aliança é uma iniciativa de eficiência energética estabelecida em 2015, tendo 
como principal objetivo auxiliar empresas com alta intensidade energética a aumentar 
a eficiência no uso de energia em seus processos produtivos, resultando em maior 
competitividade industrial e redução das emissões de GEE. Inicialmente, o programa 
foi estruturado como uma parceria entre o MME, a Confederação Nacional da Indústria 
(CNI), a Associação de Grandes Consumidores Industriais de Energia e de Consumi-
dores Livres (Abrace) e o Procel, também abrangendo a ENBPar em sua segunda fase. 

O programa direciona seus esforços prioritariamente para indústrias de grande porte, 
dado que o consumo energético nacional é altamente concentrado. Na primeira etapa, 
identificou-se que apenas 150 empresas respondem por cerca de 20% de toda a 
energia primária consumida no Brasil (CNI, s.d.a). O programa teve como foco plantas 
industriais dos setores siderúrgico, químico, de cimento e automobilístico, resultando 
em uma economia anual de R$ 112 milhões para as empresas participantes. Entre 2017 
e 2020, o retorno médio foi de R$ 3,40 para cada R$ 1,00 investido em medidas de 
eficiência energética, com uma redução média no consumo de energia de 5,5% no 
período. Além da redução de 11,4 mil toneladas de GEE ao ano (CNI, s.d.b). 

Como parte dos esforços do programa, o foco está em prover suporte técnico para 
implementação de soluções que maximizem o aproveitamento energético na estrutura 
produtiva existente, sem exigir grandes investimentos em novos equipamentos. As 
diretrizes são estabelecidas por equipes técnicas especializadas indicadas pela CNI, 
que identificam ações específicas para que as empresas alcancem menores níveis 
de consumo energético. As empresas participantes se comprometem a adotar as 
medidas recomendadas por um período de 24 meses. 

Para a segunda fase, a meta é expandir o alcance para 24 plantas industriais, com 
projeção de economia de 210 GWh de energia elétrica e 500 TJ de combustíveis. 
Isso representa uma redução de custos de R$ 90 milhões anuais e a mitigação de 40 
mil toneladas de emissões de GEE por ano (MME, 2025c). Entre as inovações desta 
nova etapa, destaca-se a incorporação de soluções digitais aos processos produtivos, 
permitindo o uso e processamento de dados operacionais em softwares de simulação 
para otimizar o processamento de produtos em cada etapa da produção. 
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O financiamento do programa provém do Procel, que destinou R$ 10 milhões para a 
iniciativa na segunda fase (MME, 2025c). O modelo de investimento requer que cada 
empresa selecionada aporte R$ 400 mil, valor que é complementado por igual mon-
tante do Procel, totalizando R$ 800 mil por empresa. Esses recursos são direcionados 
para equipes técnicas especializadas responsáveis pela elaboração e implementação 
de planos customizados de redução do consumo energético.

3.3.5 Programa PotencializEE
O PotencializEE – Investimentos Transformadores de Eficiência Energética na Indús-
tria é uma iniciativa de cooperação técnica Brasil–Alemanha voltada à promoção 
da eficiência energética em empresas industriais. O programa é implementado pela 
Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit (GIZ) GmbH, sob coorde-
nação do Ministério de Minas e Energia (MME), e conta com a articulação de par-
ceiros públicos e privados, entre os quais a ENBPar, por meio do Procel, e o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), para apoiar a redução do consumo 
de energia, a diminuição de custos operacionais e a descarbonização da indústria 
(MME, 2026a; ENBPar, 2026).

O desenho do programa parte do diagnóstico de que a baixa adoção de medidas 
de eficiência energética constitui uma das principais barreiras estruturais à com-
petitividade da indústria brasileira, sobretudo em um contexto em que os insumos 
energéticos representam parcela relevante dos custos de produção do setor (MME, 
2026a). Em sua primeira fase, o PotencializEE teve foco em micro, pequenas e médias 
empresas (MPMEs) industriais,  com atuação concentrada no estado de São Paulo, 
com o objetivo de testar um modelo de apoio técnico e financeiro à adoção de medi-
das de eficiência energética (ENBPar, 2026; Cenário Energia, 2026).

A lógica de atuação do PotencializEE combina assistência técnica, capacitação, diag-
nósticos energéticos e apoio ao acesso a crédito. O programa busca reduzir barreiras 
técnicas, financeiras e informacionais que dificultam a implementação de projetos 
de eficiência energética em empresas industriais de menor porte. Para isso, capa-
cita profissionais especializados, identifica empresas aptas a receber diagnósticos 
energéticos e apoia o acesso a linhas de crédito voltadas à adoção de medidas de 
eficiência energética (MME, 2026a; ENBPar, 2026).

Os resultados consolidados da fase piloto, conduzida exclusivamente no estado de 
São Paulo, mostram que o PotencializEE mobilizou cerca de R$ 150 milhões em 
financiamentos, realizou mil diagnósticos energéticos, avaliou tecnicamente 400 
projetos e resultou na implementação de 250 iniciativas de eficiência energética 
(MME, 2026a; ENBPar, 2026).

Essas ações contribuíram para a redução de 1.761 GWh no consumo de energia e 
evitaram a emissão de aproximadamente 478 mil toneladas de CO₂ equivalente. Em 
termos de capital humano, o programa certificou 450 consultores, incluindo ao menos 
30 mulheres, promoveu mentorias especializadas, treinou gestores de instituições 
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financeiras e desenvolveu um catálogo com 22 categorias de tecnologias eficientes 
(ENBPar, 2026; PotencializEE, 2026).

Em 5 de fevereiro de 2026, o MME assinou convênio que amplia o programa para 
abrangência nacional. A nova fase prevê R$ 75 milhões em investimentos para promo-
ver medidas de eficiência energética em MPMEs industriais, em parceria entre MME, 
ENBPar (por meio do Procel) e SENAI Nacional, mantendo o suporte técnico da GIZ 
a partir da Mitigation Action Facility (MAF) (MME, 2026a; ENBPar, 2026).

A iniciativa tem como meta atender, no mínimo, 1,5 mil MPMEs industriais, com novos 
diagnósticos energéticos subsidiados a serem realizados até o final de 2027. A atuação 
conjunta com o SENAI Nacional e os SENAIs regionais visa ampliar a capilaridade do 
programa, atingindo todas as regiões do país (MME, 2026a; ENBPar, 2026).

O acesso ao PotencializEE ocorre por meio da inscrição das empresas interessadas 
nos canais oficiais do programa. O público-alvo é formado por micro, pequenas e 
médias empresas industriais com potencial de melhoria no desempenho energético. 
As empresas selecionadas podem acessar apoio técnico, diagnósticos energéticos 
subsidiados, orientação para estruturação de projetos e suporte para conexão com 
linhas de crédito (MME, 2026a; ENBPar, 2026).

No contexto das políticas industriais e climáticas, o PotencializEE se insere como 
instrumento de apoio à modernização produtiva e à descarbonização da indústria. 
Sua relevância decorre da combinação entre eficiência energética, redução de custos, 
aumento da competitividade e mitigação de emissões. Ao apoiar empresas industriais 
de menor porte, o programa contribui para ampliar a difusão de tecnologias eficientes 
em um segmento que, em geral, enfrenta maiores dificuldades de acesso a diagnós-
tico técnico, financiamento e capacidade especializada (MME, 2026a; ENBPar, 2026).

3.4 Políticas Multissetoriais de Inovação e 
Reindustrialização Sustentável 

Este eixo reúne as iniciativas públicas federais voltadas à reindustrialização com foco 
na transição industrial verde e à modernização tecnológica com foco na competiti-
vidade e sustentabilidade. Dessa forma, estão contemplados a Nova Indústria Brasil 
(NIB), a Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual (ENPI), a Estratégia Nacio-
nal de Economia Circular (ENEC), além do Programa MOVER, que visa promover a 
sinergia entre inovação industrial brasileira e a agenda ambiental. 

3.4.1	Nova Indústria Brasil
A Nova Indústria Brasil (NIB) é uma política industrial destinada a impulsionar o 
desenvolvimento econômico até 2033 visando a inovação e a sustentabilidade. Apre-
sentada em 2024 pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial (CNDI), a 
política obteve a aprovação do seu plano de ação para o período entre 2024 e 2026 
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a partir da Resolução CNDI/MDIC nº 4 (Agência GOV, 2024; CNDI, 2024).

Sendo composta por um conjunto de instrumentos públicos que apoiam o setor 
produtivo, a NIB tem como objetivos: (i) estimular o progresso técnico, de forma a 
ampliar a produtividade e a competitividade da indústria brasileira, gerando empregos 
de qualidade; (ii) aproveitar as vantagens competitivas do Brasil; e (iii) impulsionar a 
presença qualificada do Brasil reposicionando-o no mercado internacional (Agência 
GOV, 2024; MDIC, 2025a). 

A NIB está estruturada em seis missões (Quadro 12), cada uma delas contendo, no 
mínimo, três desafios voltados ao adensamento de cadeias produtivas prioritárias. 
Estas cadeias foram elaboradas com o propósito de dar foco e objetividade às mis-
sões, além de facilitar o diálogo entre governo e sociedade na formulação e imple-
mentação de políticas públicas orientadas ao seu fortalecimento, contribuindo para 
a promoção da neoindustrialização nacional (MDIC, 2025a).

Quadro 12: Missões e cadeias produtivas prioritárias da Nova Indústria Brasil

Missões Cadeias Produtivas Prioritárias

Cadeias agroindustriais sustentáveis  
e digitais para a segurança alimentar, 
nutricional e energética

•	 	Agricultura de precisão (drones e sensores);
•	 Máquinas agrícolas e suas partes e componentes;
•	 Fertilizantes e biofertilizantes;
•	 Têxtil.

Complexo econômico industrial da saúde 
resiliente para reduzir as vulnerabilidades 
do SUS e ampliar o acesso à saúde

•	 Medicamento e Princípios Ativos biológicos;
•	 Vacinas, hemoderivados e terapias avançadas;
•	 Dispositivos Médicos (equipamentos médicos).

Infraestrutura, saneamento, moradia e 
mobilidade sustentáveis para a integra-
ção produtiva e o bem-estar nas cidades

•	 Sistemas de propulsão;
•	 Baterias elétricas;
•	 Metroferroviários e suas peças, partes e componentes.

Transformação digital da indústria para 
ampliar a produtividade

•	 Semicondutores;
•	 Robôs industriais;
•	 Produtos e serviços digitais avançados (Plataformas 

digitais e computação em nuvem; Audiovisual).

Bioeconomia, descarbonização e transi-
ção e segurança energéticas para garantir 
os recursos para as gerações futuras

•	 Novas fontes de energia (Hidrogênio, diesel verde e 
Combustíveis Sustentáveis de Aviação);

•	 Equipamentos de energia verde (painéis solares e 
aerogeradores);

•	 Descarbonização da indústria de base (cimento, aço e 
químicas verdes).

Tecnologias de interesse para a soberania 
e defesa nacionais

•	 Veículos lançadores;
•	 Radares;
•	 Satélites.

Fonte: MDIC (2025a).
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Os instrumentos da política industrial que apoiam as missões são empréstimos, sub-
venções, créditos tributários, comércio exterior, transferência de tecnologia, proprie-
dade intelectual, infraestrutura de qualidade, compras governamentais, investimento 
público, entre outros (MDIC, 2025a).

No âmbito da Missão 5 “Bioeconomia, descarbonização e transição e segurança ener-
géticas para garantir os recursos para as gerações futuras”, os desafios consistem 
em estimular a qualificação profissional para os setores da bioeconomia e transição 
e eficiência energética, ampliar parcerias para pesquisas aplicadas e incentivar a 
inovação tecnológica com foco na descarbonização. Busca-se, ainda, nessa missão, 
promover a produção nacional de equipamentos para a geração de energia renovável, 
regulamentar as compras governamentais para a bioindústria e desenvolver as rotas 
tecnológicas “verdes” (MDIC, 2025a).

Assim, as metas alinhadas para a missão para o período entre 2026 e 2033 são:

•	 Promover a indústria verde, reduzindo a intensidade de emissões de gases 
de efeito estufa por unidade de produto em consonância com as metas seto-
riais do Plano Clima, ampliando em 27% a participação de biocombustíveis e 
elétricos na matriz energética de transportes em 2026, e em 50% em 2033; e

•	 Aumentar em 10% o uso tecnológico da biodiversidade até 2026 e em 30% 
até 2033. (MDIC, 2025a, p.81). 

Em relação aos instrumentos financeiros nesta missão, tem-se a prioridade dos finan-
ciamentos: (i) não reembolsáveis: soluções tecnológicas para redução da pegada de 
carbono da indústria, desenvolvimento de biocombustíveis do futuro, geração de 
energias renováveis, exploração e produção de minerais estratégicos, desenvolvimento 
de tecnologias para transmissão de energia em ultra alta tensão, compensadores de 
potência e outras soluções para maior segurança e resiliência ao SIN e subsistemas; 
e (ii) reembolsáveis: captura de carbono, diesel verde, hidrogênio de baixo carbono, 
tecnologias de armazenamento de energia (MDIC, 2025a).

O financiamento não reembolsável está dividido em linhas de apoio financeiro, que 
possuem como principais atores estatais envolvidos a Financiadora de Estudos e 
Projetos (FINEP), o BNDES, o Banco do Brasil, a Caixa, o Banco do Nordeste e o 
Banco da Amazônia (MDIC, 2025a).

O ambiente de negócios da Missão 5 trata-se de aperfeiçoar o instrumento regulatório 
e de superação do Custo Brasil, implementar as ações da Estratégia Nacional de Pro-
priedade Intelectual e implementar instrumentos de infraestrutura da qualidade, como 
o Programa Selo Verde Brasil e o Programa Selo Amazônia (Box 5) (MDIC, 2025a).
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Box 5: Programa Selo Verde Brasil e Programa Selo Amazônia

O Programa Selo Verde Brasil, coordenado pelo Ministério de Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), tem como objetivo desenvolver uma 
estratégia nacional de certificação e avaliação de conformidade para produtos 
e serviços brasileiros que apresentem ciclo de vida socioambiental responsável. 
A iniciativa visa assegurar o cumprimento de normas, padrões e regulamentos 
ambientais nacionais, promovendo a sustentabilidade e contribuindo para a 
competitividade dos produtos brasileiros, além de facilitar seu acesso ao mer-
cado internacional.

O Programa Selo Amazônia está em fase de elaboração, sob coordenação con-
junta do MDIC e do Sebrae. Seu objetivo é estabelecer normas voluntárias de 
certificação para produtos e serviços oriundos da Amazônia Legal, produzidos 
com insumos da região e alinhados a critérios de sustentabilidade ambiental 
e social. O programa busca valorizar os produtos amazônicos, agregar valor, 
gerar renda para as comunidades locais e fomentar o desenvolvimento de 
bionegócios na região.

Fonte: MDIC (2025a). 

Para alavancar o desenvolvimento da Missão 5, enfatiza-se o instrumento de contrata-
ções públicas, como ocorre na contratação de energia solar em obras do Minha Casa 
Minha Vida. Para o alcance da missão, destacam-se alguns instrumentos específicos, 
como o Programa Investimentos Transformadores de Eficiência Energética na Indús-
tria, o Rota de Integração Nacional da Biodiversidade, o Programa de Bioeconomia 
e Desenvolvimento Regional Sustentável, entre outros (MDIC, 2025a). 

A NIB está em andamento a partir de iniciativas como o programa Brasil Mais Produ-
tivo, que destina R$ 2 bilhões à transformação digital de micro, pequenas e médias 
indústrias e como o Mais Inovação Brasil, que oferece linhas de crédito voltadas ao 
financiamento de projetos inovadores na indústria nacional. Há, ainda, programas que 
foram lançados em sinergia com outros planos nacionais, como o MOVER que amplia 
os requisitos de sustentabilidade da cadeia industrial automotiva (Agência GOV, 2024).

O público-alvo da NIB é focado especialmente nos setores estratégicos da indústria 
brasileira e nas empresas nacionais, a fim de concretizar as metas das missões e por 
consequência, alavancar o mercado brasileiro e promover a Neoindustrialização. 
Ademais, o programa busca beneficiar a sociedade a partir da geração de empregos 
qualificados impulsionando a inclusão social, e também a partir de produtos e servi-
ços que garantam a segurança alimentar, nutricional, energética e o acesso a saúde.

Uma das maneiras do público acessar a NIB é por meio da plataforma on-line Brasil 
Mais Produtivo, voltada para o fortalecimento da indústria brasileira. A plataforma 

https://brasilmaisprodutivo.mdic.gov.br/
https://brasilmaisprodutivo.mdic.gov.br/
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reúne serviços oferecidos por parceiros que visam aprimorar a eficiência operacional, 
reduzir o consumo de energia, promover a sustentabilidade, digitalizar e automatizar 
processos, além de identificar novas oportunidades (Brasil Mais Produtivo, 2025).

Após efetuado o cadastro na plataforma, o acesso é liberado para consultorias espe-
cializadas e para ferramentas que visam impulsionar o crescimento da empresa e/ou 
indústria. Os serviços podem ser gratuitos ou subsidiados, como é o caso do serviço 
de eficiência energética, que é gratuito para micro e pequenas empresas e subsidiado 
em 70% para médias empresas (Brasil Mais Produtivo, 2025).

3.4.2 Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual 
A Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual (ENPI) para coordenar e fortalecer 
o Sistema Nacional de Propriedade Intelectual (SNPI) foi formalizada pelo Decreto nº 
10.886/2021, tendo o Grupo Interministerial de Propriedade Intelectual, instituído pelo 
Decreto n° 9.931/2019, como responsável por sua implementação e monitoramento. 
O grupo é presidido pelo MDIC e secretariado pelo Departamento de Política de Pro-
priedade Intelectual e Infraestrutura da Qualidade da Secretaria de Competitividade 
e Política Regulatória (MDIC, s.d.a).

O objetivo da ENPI é alcançar um SNPI efetivo e equilibrado, de amplo conhecimento, 
uso e observação, que incentive a criatividade, os investimentos em inovação e o 
acesso ao conhecimento para aumentar a competitividade e contribuir para o desen-
volvimento econômico, social e tecnológico do Brasil (MDIC, s.d.a).

Dentre as metas globais quantificáveis estabelecidas para avaliar a eficácia, eficiên-
cia e efetividade da ENPI, tem-se que até 2030: (i) a participação direta dos setores 
produtivos intensivos em propriedade intelectual no Produto Interno Bruto (PIB) 
do Brasil deverá ultrapassar 30%; (ii) 80% das empresas inovadoras deverão adotar 
algum método de proteção para suas inovações; (iii) o Brasil deverá estar entre os 
10 países com maior número de pedidos de registro de direitos de propriedade inte-
lectual (GIPI, 2020). 

Para alcançar o objetivo, a ENPI organiza ações de longo prazo promovendo a inte-
gração de diversos órgãos e entidades da administração pública e da sociedade civil. 
Ao total, 210 ações são implementadas por meio de Planos de Ação bienais, sendo 
distribuídas em 7 eixos estratégicos. As ações são coordenadas por diferentes órgãos, 
como MDIC, Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), Agência Brasileira de 
Promoção de Exportações e Investimentos, entre outros (MDIC, s.d.a). 

Em execução desde o Plano de Ação 2021-2023, a estratégia teve o Plano de Ação 
2023-2025 aprovado, dando continuidade às iniciativas do plano inicial, com ações 
vinculadas ao uso estratégico da propriedade intelectual para estimular a competi-
tividade e o desenvolvimento. O plano atual é alinhado às metas e desafios da NIB, 
como o estímulo ao desenvolvimento produtivo e tecnológico, a inovação de setores 
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e agentes, o direcionamento de investimentos, entre outros (MDIC, s.d.a). O Quadro 13  
apresenta o Plano de Ação 2023-2025 da ENPI com os seus eixos estratégicos e 
respectivos objetivos.

Quadro 13: Plano de Ação 2023-2025 da ENPI

Eixo estratégico Objetivos

Propriedade Intelectual  
para a competitividade e  
o desenvolvimento

•	 Aumentar a competitividade e o desenvolvimento econômico 
por meio da promoção da geração e uso estratégico da pro-
priedade intelectual. As ações são direcionadas à geração e 
agregação de valor de propriedade intelectual aos bens, serviços 
e processos.

Disseminação, Formação  
e Capacitação em  
Propriedade Intelectual

•	 Promover ações para disseminar a cultura de propriedade inte-
lectual entre agentes econômicos, consumidores, comunidade 
acadêmica e sociedade em geral.

•	 Tornar o sistema e suas ferramentas conhecidas, bem como for-
mar e capacitar profissionais de diversas áreas no tema.

Governança e Fortalecimento 
Institucional

•	 Garantir o alinhamento, articulação e implementação de ações 
da ENPI com os objetivos e diretrizes das políticas de inovação, 
desenvolvimento, competitividade e cultura.

•	 Direcionar medidas para reestruturação e fortalecimento das 
instâncias administrativas responsáveis pelos serviços de 
propriedade intelectual.

Modernização dos Marcos  
Legais e Infralegais

•	 Tornar o ambiente regulatório de propriedade intelectual mais 
transparente, seguro e previsível em relação às demandas de um 
mercado global dinâmico e inovador.

•	 Simplificar procedimentos para facilitar o acesso e uso do sistema.

Observância e  
Segurança Jurídica

•	 Conscientizar e esclarecer a sociedade sobre a relevância dos 
direitos de propriedade intelectual, incluindo as vantagens e pre-
juízos em caso de violação para melhorar o ambiente de negócios.

Inteligência e Visão  
de Futuro

•	 Fomentar a identificação de tendências tecnológicas sobre o uso 
da propriedade intelectual, bem como desafios e direitos para a 
proteção da propriedade intelectual de novas tecnologias.

•	 Estimular o uso das bases de dados sobre propriedade 
intelectual para apoiar a inovação e a economia criativa.

Inserção do Brasil no  
Sistema Global de  
Propriedade Intelectual

•	 Fortalecer a inserção estratégica brasileira nos foros 
internacionais de propriedade intelectual.

•	 Estimular a presença de produções culturais e inovações 
brasileiras no exterior.

•	 Promover ambiente de negócios nacional favorável à atração de 
investimentos estrangeiros.

Fonte: MDIC, s.d.b.

O público-alvo da ENPI abrange o setor produtivo, instituições de ensino, empreen-
dedores, além de agentes do sistema de propriedade intelectual e a sociedade em 
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geral, uma vez que se busca fortalecer o SNPI no Brasil, integrando desenvolvimento 
econômico, tecnológico e social.

A ENPI pode ser acessada por meio da plataforma do governo federal, onde são 
divulgados dados dos planos de ação, relatórios e notícias. Dessa maneira, consultas 
públicas e atividades práticas como seminários e capacitações serão disponibilizadas, 
permitindo aos interessados participar.

3.4.3 Estratégia Nacional de Economia Circular (ENEC)
A Estratégia Nacional de Economia Circular (ENEC), coordenada pelo MDIC, foi ins-
tituída por meio do Decreto nº 12.082/2024. Integrada à NIB e inserida no Novo Bra-
sil – Plano de Transformação Ecológica, a estratégia tem a finalidade de promover 
a transição do atual modelo econômico linear de produção para uma abordagem 
circular. Assim, propõe interromper a lógica da produção baseada em “extrair, pro-
duzir, consumir e descartar” passando para outra vinculada a produtos resilientes e 
propícios ao reparo, reuso, redistribuição, recondicionamento, remanufatura e reci-
clagem (MDIC, 2024a).

A ENEC é um documento político-normativo, no qual a estratégia consiste em deter-
minar diretrizes e objetivos para consolidar um ambiente associado à recuperação 
e conservação da biodiversidade, a regeneração ambiental, a restauração de áreas 
degradadas e a captura de carbono (MDIC, 2024a). Os objetivos da ENEC são con-
vertidos em eixos estratégicos que possuem macro-objetivos e ações (Quadro 14).

Quadro 14: Descrição dos eixos da ENEC

Macro-Objetivos Ações

Eixo 1: Criar um ambiente normativo e institucional favorável à Economia Circular 

•	 Estabelecer métricas para monitorar  
a circularidade;

•	 Desenvolver mercados para produtos reutili-
záveis, recondicionados e reciclados;

•	 Articular com outras políticas públicas  
e compromissos internacionais.

•	 Desenvolver um Diagnóstico Nacional Setorial;
•	 Incentivar o uso de materiais secundários, 

subprodutos e coprodutos;
•	 Desenvolver critérios de circularidade no pro-

grama Selo Verde Brasil.

Eixo 2: Fomentar a inovação, a cultura, a educação e a geração de competências para reduzir, 
reutilizar e promover o redesenho circular da produção

•	 Criar programas de capacitação;
•	 Incentivar a pesquisa, o desenvolvimento  

e a inovação;
•	 Promover a educação ambiental e o pensa-

mento crítico e inovador para  
a circularidade;

•	 Promover produções setoriais sustentáveis;
•	 Incentivar o reuso e o aumento da vida útil 

dos produtos.

•	 Ampliar a formação de técnicos capacitados 
em economia circular;

•	 Criar programas de troca de recursos entre 
empresas e setores, e programas de incen-
tivo à economia circular nos níveis de ensino;

•	 Aprimorar a rastreabilidade e definir recondi-
cionamento, remanufatura e reciclagem.

https://www.gov.br/propriedade-intelectual/pt-br/assuntos/estrategia-nacional-de-propriedade-intelectual
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Macro-Objetivos Ações

Eixo 3: Reduzir a utilização de recursos e a geração de resíduos, de modo a preservar o  
valor dos materiais

•	 Minimizar resíduos;
•	 Incentivar a instalação de recicladoras;
•	 Fomentar investimentos em infraestrutura  

e tecnologias para desenvolver a  
economia circular;

•	 Articular políticas de gestão de resíduos  
e economia circular.

•	 Criar um banco de dados e boas práticas 
sobre soluções reutilizáveis e retornáveis;

•	 Desenvolver sistemas de gestão e gerencia-
mento de resíduos;

•	 Fomentar a indústria de recondicionados, 
remanufaturados e reutilizáveis;

•	 Fomentar a economia circular no uso de 
recursos hídricos.

Eixo 4: Propor instrumentos financeiros de auxílio à Economia Circular

•	 Apoiar financeiramente a implementação  
e expansão de práticas circulares;

•	 Estimular compras públicas de bens  
e serviços circulares;

•	 Propor tratamento tributário adequado  
para reduzir a poluição e os resíduos.

•	 Alinhar a Taxonomia Sustentável Brasileira 
às diretrizes da ENEC;

•	 Capacitar funcionários públicos sobre a 
integração de critérios de circularidade no 
processo de compras públicas;

•	 Implementar incentivos fiscais para atrair 
investimentos em plantas de remanufatura 
e recondicionamento.

Eixo 5: Promover a articulação interfederativa e o envolvimento de trabalhadoras e trabalhadores 
da Economia Circular

•	 Incorporar colaboradores informais às cadeias 
de valor circulares;

•	 Fomentar políticas públicas de coleta e triagem, 
e valorizar catadores de materiais recicláveis;

•	 Promover o desenvolvimento econômico  
regional.

•	 Capacitar colaboradores formais e informais 
da economia circular;

•	 Incentivar o fechamento humanizado de 
lixões e aterros controlados, garantindo a 
inclusão socioprodutiva e requalificação de 
trabalhadores;

•	 Fortalecer organizações sociais voltadas para 
a economia circular.

Fonte: MDIC (2025b).

A partir da instituição da ENEC, foi estabelecido o Fórum Nacional de Economia Cir-
cular constituído por um colegiado consultivo com o propósito de elaborar o Plano 
Nacional de Economia Circular (PLANEC) e assessorar, monitorar, revisar e avaliar a 
implementação da ENEC por meio do PLANEC. Este plano obteve 1.627 contribui-
ções a partir da consulta pública realizada, e foi apresentado oficialmente em maio 
de 2025 (MDIC, 2025b). 

O PLANEC terá metas e indicadores definidos posteriormente a partir do Diagnós-
tico Nacional Setorial, que será desenvolvido como uma das ações do eixo 1. Este 
diagnóstico visa identificar desafios e oportunidades de cada setor em específico, 
possibilitando a formulação de metas e indicadores precisos que guiem a implemen-
tação e monitoramento da ENEC (MDIC, 2025b).
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O público-alvo da ENEC, que também definirá o êxito da estratégia se adotada por 
estes, trata-se dos setores produtivos, que são responsáveis por grande parte do 
consumo de recursos naturais e pela geração de resíduos. Outra parcela do público 
refere-se aos grupos populacionais, uma vez que a transição para a economia circular 
demanda a capacitação da mão de obra, para que esta possa contribuir para o novo 
modelo econômico, e demanda a implementação de trabalhos inclusivos, decentes 
e seguros (MDIC, 2025b).

O público pode acessar a ENEC por meio de consultas públicas, como a realizada 
para o PLANEC, enviando sugestões e contribuições. E ainda, por meio das platafor-
mas digitais dos órgãos envolvidos, como o MDIC, que disponibilizam informações 
e atualizações oficiais. 

3.4.4 Programa Mobilidade Verde e Inovação  
(Programa MOVER)
O Programa Mobilidade Verde e Inovação (Programa MOVER) é um instrumento 
implementado pelo Governo Federal por meio da Lei n° 14.902/2024, sendo consi-
derado uma peça-chave na transformação industrial do país por agentes econômi-
cos do governo. Coordenado pelo MDIC, está conectado ao Novo Brasil – Plano de 
Transformação Ecológica (PTE) e ao Programa NIB, e ainda estabelece a continuidade 
dos benefícios fiscais dos programas Inovar-Auto e Rota 2030, e a continuidade da 
meta de reduzir em 50% as emissões de carbono até 2030 estabelecida nos dois 
programas anteriores (Fi Group, 2025; Instituto Talanoa, 2024; FUNDEP, 2025).

Entre os objetivos do programa constam: (i) apoiar o desenvolvimento tecnológico 
e a inovação do setor automotivo; (ii) estimular a modernização do mercado auto-
motivo a longo prazo e (iii) ampliar a inserção da indústria automotiva brasileira no 
mercado global fomentando a competitividade. O MOVER é, ainda, um programa 
voltado para apoiar a descarbonização dos veículos brasileiros cobrando menos 
impostos de quem polui menos a partir do Imposto sobre Produtos Industrializados 
Verde, e que visa expandir os investimentos em eficiência energética e incluir limites 
mínimos de reciclagem na fabricação (Fi Group, 2025; MDIC, 2024b).

Para isso, o programa estabelece requisitos e metas obrigatórias para a comerciali-
zação e importação de veículos em relação à eficiência energética, ao desempenho 
estrutural associado a tecnologias assistivas à direção e a rotulagem e reciclabilidade 
veicular. O não cumprimento das metas de eficiência energética pode incorrer em 
multa compensatória, com valores definidos na Lei n° 14.902/2024 (Casa Civil, 2024c; 
Fi Group, 2025; MDIC, 2024c).

Os requisitos obrigatórios de sustentabilidade também aumentaram, a exemplo da 
adesão à medição de emissões de carbono “do poço à roda”. Esse método refere-se 
a medir as emissões considerando todo o ciclo da fonte de energia utilizada, sendo 
mais abrangente que a medição “tanque à roda”, estabelecida anteriormente no 
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programa Rota 2030. E para o futuro, o MOVER prevê aderir à medição “do berço ao 
túmulo”, que contempla a pegada de carbono de todos os componentes e etapas da 
produção, além do uso e descarte do veículo (Fi Group, 2025; MDIC, 2024c).

Por fim, o programa possui atribuição de benefícios tributários que consistem no 
Crédito Financeiro para empresas habilitadas, sendo o valor do crédito dependente 
do tipo de habilitação, da operação industrial e do mercado da empresa habilitada. 
As habilitações continuam sendo divididas em modalidades, como ocorria no Ino-
var-Auto e no Rota 2030. As atuais são: fabricantes de produtos automotivos abran-
gidos no Acordo de Complementação Econômica entre Brasil e Argentina; projetos 
de desenvolvimento e produção tecnológica; e empresas que desenvolvem serviços 
de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) ou engenharia referente a cadeia 
automotiva no país (Fi Group, 2025).

O MOVER utiliza os recursos do FNDIT, sendo estes oriundos de políticas industriais 
para apoiar programas e projetos prioritários de desenvolvimento industrial, cientí-
fico e tecnológico. Parte destes recursos é proveniente do investimento obrigatório 
em PD&I referente ao valor aduaneiro das importações das empresas habilitadas no 
Regime de Autopeças Não Produzidas. Este regime é um instrumento implementado 
para a importação de partes, peças, componentes e outros equipamentos automotivos 
que não possuem capacidade de produção nacional equivalente (Fi Group, 2025).

O MOVER, que prevê um total de R$ 19,3 bilhões de créditos financeiros entre 2024 
e 2028, está em execução desde a sua criação. Em junho de 2024, quando sua lei foi 
sancionada, havia 89 empresas habilitadas no programa, sendo 70 unidades fabris 
que produzem autopeças, 10 de veículos leves, 6 de veículos pesados, 2 de serviços 
de P&D e uma para projeto de relocalização de uma fábrica estrangeira de motores 
da Fiat Chrysler Automobiles, com previsão de investimento de R$ 454 milhões e 
geração de 600 empregos diretos (MDIC, 2024c).

O público-alvo do programa MOVER consiste nas empresas da cadeia produtiva 
automotiva brasileira, ou seja, nas empresas que podem solicitar as habilitações. Con-
siderando esse público-alvo, o procedimento para habilitação ao programa MOVER é 
realizado inicialmente pelo Sistema Eletrônico de Informações do MDIC. Após apro-
vada a habilitação ao programa, pode ser solicitada a autorização de crédito finan-
ceiro, que é usufruído segundo a Medida Provisória n° 1.205/2023 (Fi Group, 2025; 
MDIC, 2025c).

3.5 Políticas de Biocombustíveis e de Hidrogênio

Este eixo reúne as iniciativas que promovem e regulamentam a substituição de com-
bustíveis fósseis por combustíveis de baixo carbono, com foco na segurança energé-
tica e redução de emissões de GEE. Dessa forma, a subseção abrange o Programa 
Combustível do Futuro, a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), o Pro-
grama Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), o Programa Nacional do 
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Bioquerosene, o Programa Nacional de Redução de Emissões de Metano (Metano 
Zero) e o Programa Nacional do Hidrogênio (PNH2). Esses programas, além de incen-
tivarem a produção e o uso de combustíveis sustentáveis, estimulam a pesquisa e o 
desenvolvimento, fomentando a inovação tecnológica.

3.5.1	Programa Combustível do Futuro
O Programa Combustível do Futuro foi instituído pela Resolução CNPE n° 7/2021, 
que também criou o Comitê Técnico Combustível do Futuro (CT-CF) para apoiar a 
integração das políticas do programa (MME, 2021b). O programa tem como objetivos 
propor medidas para fomentar a utilização de combustíveis sustentáveis e de baixa 
intensidade de carbono, bem como promover a tecnologia veicular nacional visando 
a descarbonização do setor de transportes domésticos.

Para alcançar estes objetivos, o programa possui como princípios: proteção dos inte-
resses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta de produtos; garantia de 
suprimento de combustíveis; proteção do meio ambiente e conservação de energia; 
utilização de fontes alternativas de energia; fortalecimento da tecnologia nacional; pro-
moção da eficiência econômica e competitividade; e a liderança do Brasil em “Transição 
Energética” no Diálogo de Alto Nível das Nações Unidas sobre Energia (MME, 2021b).  

O CT-CF, por sua vez, tem como primeiro objetivo propor medidas para a integração, 
dentro do programa, entre a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), o 
Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), o Programa de Controle 
da Poluição do Ar por Veículos Automotores (PROCONVE), o Programa Rota 2030, o 
Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBEV) e o Programa Nacional da Racio-
nalização do Uso dos Derivados de Petróleo e do Gás Natural (CONPET) (MME, 2021b).

O comitê também objetiva: propor medidas para a melhoria da qualidade dos com-
bustíveis; propor a metodologia de Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) para avaliar as 
emissões dos transportes; propor ações para fornecer aos consumidores as infor-
mações adequadas para que esses tenham a escolha consciente quanto ao veículo 
e ao combustível de consumo; propor estudos para ampliar o uso de combustíveis 
sustentáveis e de baixa intensidade de carbono; entre outros (MME, 2021b).

Entre as iniciativas que fazem parte do Combustível do Futuro, o PBEV é um programa 
que garante ao consumidor maior transparência em relação aos veículos automoti-
vos, além de estimular a inovação tecnológica para o desenvolvimento de veículos 
mais eficientes e sustentáveis. Em 2025, o Inmetro divulgou a nova tabela do PBEV, 
que fornece informações detalhadas sobre a eficiência energética e as emissões dos 
veículos comercializados no Brasil, considerando os elétricos, os a combustão e os 
híbridos (Inmetro, 2025a).  

No mesmo ano, o Combustível do Futuro atualizou os padrões de emissões de veí-
culos, mediante a nova fase do PROCONVE L8, reafirmando o compromisso do setor 
com a sustentabilidade ambiental e a qualidade do ar. O PROCONVE tem enquanto 
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objetivos: reduzir as emissões a partir de limites mais baixos para gases nocivos como 
monóxido de carbono, óxido de nitrogênio e partículas finas; alinhar as emissões com 
padrões internacionais, promovendo maior eficiência energética e a adoção de tec-
nologias mais limpas; e desenvolver tecnologias avançadas, como filtros de partículas 
aprimoradas, soluções aerodinâmicas e motores mais eficientes (Inmetro, 2025a).
  
Por fim, o CONPET, instituído pelo Decreto de 18 de julho de 1991, tem a finalidade de 
desenvolver e integrar ações que promovam a racionalização do uso dos derivados de 
petróleo e do gás natural, seguindo as diretrizes do Programa Nacional de Raciona-
lização da Produção e do Uso da Energia, instituído pelo Decreto n° 99.250 de 1990 
(Casa Civil, 1991). Assim, o CONPET foi responsável pela criação, em 2005, do Selo 
CONPET de Eficiência Energética, que é destinado aos equipamentos consumidores 
de derivados de petróleo e de gás natural, como fogões, cooktops, aquecedores 
de água a gás, que obtiverem menores índices de consumos desses combustíveis 
(Inmetro, 2025b).

Esse selo contribui para a consolidação de uma cultura em que os consumidores, 
no momento de compra de equipamentos que utilizem tais combustíveis, priorizem 
aqueles que promovem o uso eficiente de energia, apresentando melhor desempenho 
energético. Dessa forma, promove-se uma maior conscienticação acerca do consumo 
de energia e das emissões associadas à queima desses combustíveis (Inmetro, 2025b).

Em relação às suas atualizações, o Programa Combustível do Futuro agregou algumas 
políticas mais recentes, como o Programa MOVER. Além disso, estabeleceu a meta de 
utilizar a ACV do poço à roda até 2031, migrando para a ACV do berço ao túmulo a 
partir de 2032 (EPE, 2024b).  Em 2024, o Programa Combustível do Futuro tornou-se 
a Lei do Combustível do Futuro – Lei n° 14.993/2024, sob responsabilidade do MME, 
sendo sancionada para ser o marco legal responsável por promover o aumento da 
participação de biocombustíveis na matriz energética brasileira (SCS, 2025b).

Essa lei criou um conjunto de ações orientadas a promover a descarbonização e a 
transição energética, como o Programa Nacional de Diesel Verde (PNDV), o Programa 
Nacional de Combustível Sustentável de Aviação (ProBioQAV), além dos incentivos 
à captura e estocagem geológica de dióxido de carbono (EPE, 2025b; SCS, 2025b). 
Além dessas ações, essa lei definiu o marco regulatório dos combustíveis sintéticos, 
que objetivam reduzir as emissões de gases poluentes dos combustíveis fósseis, 
contribuindo para melhor desempenho ambiental dos motores à combustão sem 
precisar modificar peças ou componentes (EPE, 2024b). 

O PNDV objetiva incentivar a pesquisa, a produção, a comercialização e o uso ener-
gético do diesel verde, a fim de diminuir a dependência externa de diesel derivado do 
petróleo. O ProBioQAV objetiva o incentivo à pesquisa, a produção, a comercialização 
e o uso do Combustível Sustentável de Aviação (SAF, sigla em inglês para Sustainable 
Aviation Fuel). As obrigações de redução de emissões visadas pelo ProBioQAV serão 
dadas de acordo com o volume das emissões das operações domésticas realizadas 



Iniciativas e Políticas Públicas Federais

78

anualmente pela empresa aérea, supondo que essas operações tenham utilizado 
combustível fóssil (EPE, 2025b). As tecnologias de captura e estocagem geológica 
de dióxido de carbono objetivam garantir o armazenamento seguro e eficaz deste 
gás, com infraestrutura e planos para prevenir, identificar e agir sobre eventos não 
desejáveis (EPE, 2024b). 

A Lei do Combustível do Futuro, além de integrar as políticas de biocombustíveis 
mencionadas e criar ações de descarbonização, estabeleceu metas quantitativas para 
a participação desses combustíveis na matriz energética. Assim, foram estabelecidos, 
por exemplo, percentuais mínimos e máximos para a mistura do etanol à gasolina 
C e para a mistura do biodiesel ao óleo diesel, que são vendidos aos consumidores 
finais em postos de combustíveis (SCS, 2025b). O Quadro 15 resume as principais 
metas e projeções estabelecidas pela lei.  

Quadro 15: Metas e projeções determinadas na Lei do Combustível do Futuro

Fonte: EPE, 2025a.

Biocombustível Meta Projeção

SAF Percentual anual mínimo de redução 
das emissões de GEE.

1% a partir de 2027. Crescimento de 1% 
ao ano a partir de 2029, chegando a 
10% em 2037.

Diesel Verde Participação volumétrica  
mínima obrigatória.

Limite de 3%. Permitida adição volun-
tária superior mediante comunicação 
à Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis.

Biometano Meta de redução de emissões de 
GEE no mercado de gás natural.

1% a partir de 2026. Não poderá 
exceder a 10% de redução de emissões.

Biodiesel Percentual obrigatório, em volume, 
de adição de biodiesel ao óleo diesel.

15% em 2025. Crescimento de 1% ao 
ano até chegar 20% em 2030. Pode ser 
alterado para valores entre 13 e 25%.

Etanol Percentual obrigatório, em volume, de 
adição de etanol anidro à gasolina C.

Fixado em 27%. Pode ser alterado 
para valores entre 22% e 35%.

O público-alvo do programa é constituído, de forma geral, pelo setor de transpor-
tes, incluindo os veículos terrestres e aéreos, os produtores de biocombustíveis e 
os proprietários veiculares. A partir da Lei, este setor é incentivado a adotar tecno-
logias sustentáveis, enquanto os produtores são estimulados a produzirem novos 
combustíveis e os proprietários são informados quanto à eficiência dos veículos e 
combustíveis, para realizar escolhas de consumo conscientes.

3.5.2 Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio)
A Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio) foi instituída pela Lei n° 13.576/17 
como parte integrante da política energética nacional, ao se reconhecer a importân-
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cia econômica, social e ambiental do uso de biocombustíveis, sendo suas atividades 
regulamentadas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP) e pelo MME (ANP, 2023b).

A política tem como principais objetivos contribuir para o cumprimento dos com-
promissos do Brasil no âmbito do Acordo de Paris, a partir de ganhos de eficiência 
energética e da redução de emissões de GEE na cadeia de suprimentos de biocom-
bustíveis. Além disso, ela objetiva promover a expansão da produção, uso e comer-
cialização de biocombustíveis na matriz energética nacional mantendo a regularidade 
do abastecimento e assegurando previsibilidade para o mercado de combustíveis 
(Casa Civil, 2017).

Para o alcance dos objetivos, são instrumentos da RenovaBio as metas de redução de 
GEE para as distribuidoras de combustíveis, os Créditos de Descarbonização (CBIOs), 
a Certificação de Biocombustíveis, as adições compulsórias de biocombustíveis aos 
combustíveis fósseis, os incentivos fiscais, financeiros e creditícios, bem como as 
ações no âmbito do Acordo de Paris (Casa Civil, 2017). 

O CNPE estabelece as metas nacionais de descarbonização para um período de 10 
anos, e a ANP as desdobra em medidas compulsórias para os distribuidores de com-
bustíveis. A Resolução ANP n° 984/2025, que revogou a Resolução ANP n° 758/2018, 
estabelece os critérios, procedimentos e responsabilidades para a certificação da 
produção ou importação eficientes de biocombustíveis, sendo alguns desses critérios 
apresentados no Box 6 (ANP, s.d.; ANP, 2023a).

Box 6: Perspectivas da Resolução ANP n° 758/2018

“A participação no RenovaBio é de caráter voluntário para o produtor e impor-
tador de biocombustível. [...]

O produtor e o importador de biocombustível, participantes do RenovaBio, 
ficam obrigados a disponibilizar todas as informações para o cálculo da Nota 
de Eficiência Energético-Ambiental (NEEA) e a fração do volume de biocom-
bustível elegível, incluídas as fases de geração, tratamento e conversão da 
biomassa em biocombustível. [...]

Certificação de Biocombustíveis: conjunto de procedimentos e critérios em 
processo, no qual a firma inspetora avalia a conformidade da mensuração de 
aspectos relativos à produção ou à importação de biocombustíveis em função 
da eficiência energética e das emissões de gases do efeito estufa, com base 
em avaliação do ciclo de vida;
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Fonte: ANP (2025b).

Certificado da Produção Eficiente de Biocombustíveis: documento emitido 
exclusivamente por firma inspetora como resultado do processo de Certificação 
de Biocombustíveis, que inclui expressamente a NEEA do emissor primário;

Crédito de Descarbonização (CBIO): instrumento registrado sob a forma 
escritural, para fins de comprovação da meta individual do distribuidor  
de combustíveis [...]

NEEA: valor atribuído no Certificado da Produção Eficiente de Biocombustí-
veis, individualmente, por emissor primário, que representa a diferença entre 
a intensidade de carbono do combustível fóssil substituto e a intensidade de 
carbono do biocombustível, estabelecida no processo de certificação.”

Por meio da certificação voluntária, produtores e importadores de biocombustíveis 
podem solicitar a Certificação de Biocombustíveis que, se aprovada, concede o Cer-
tificado da Produção Eficiente de Biocombustíveis, sendo esse emitido por firma 
inspetora credenciada na RenovaBio. No Certificado consta a NEEA, que expressa a 
contribuição individual de cada agente produtor ou importador para mitigação de 
uma quantidade de GEE em relação ao seu substituto fóssil, em termos de tCO2 eq 
(ANP, 2023b).

A NEEA presente no certificado habilita o produtor ou importador a solicitar a emissão 
de CBIOs – ativos financeiros derivados da certificação que podem ser comercializa-
dos na Bolsa de Valores – em quantidade proporcional ao volume de biocombustível 
produzido ou importado, comprovando o cumprimento das metas anuais de descar-
bonização (ANP, 2023b).

O processo de certificação considera as rotas de produção de biocombustíveis e a 
origem da biomassa, sendo que já estão aptas as rotas para as quais existe Renova-
Calc, disponível no sítio eletrônico da ANP. A RenovaCalc trata-se de uma ferramenta 
de cálculo da intensidade de carbono de biocombustíveis (ANP, 2025b).

No balanço RenovaBio (Tabela 3) são disponibilizadas as metas, emissões e aposen-
tadoria referentes aos CBIOs. A aposentadoria é o processo realizado por solicitação 
do seu detentor para sua retirada definitiva de circulação, impedindo negociações 
futuras (ANP, 2025a). 
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Tabela 3: Balanço RenovaBio

Ano
Meta  
(milhões de CBIOs)

CBIOs emitidos + 
estoque (milhões)

CBIOs aposentados 
(milhões)

2020 14,898 18,711 6,142*

2021 24,859 34,873 24,406

2022 35,980 41,904 16,824

2023 40,947 43,218 31,248

2024 46,367 52,606 54,368

2025 49,382 34,381** 6,142**

Fonte: ANP (2025a).
Nota: * De janeiro/2020 a maio/2020. ** Até maio/2025.

O público-alvo contempla os agentes interessados e/ou obrigados a cumprir metas 
anuais de redução de emissões de GEE e que as cumprem por meio dos CBIOs, como 
os produtores, importadores, comercializadores e distribuidores de biocombustíveis. 
Adicionalmente, são contempladas as empresas que querem se credenciar na ANP 
para atuar na concessão de certificados.

Para emissão do Certificado da Produção Eficiente de Biocombustíveis, produtores 
e importadores de biocombustíveis devem contratar firmas inspetoras credenciadas 
na ANP para realizar a Certificação de Biocombustível, calcular a fração do volume 
de biocombustível elegível e validar a NEEA. Este certificado tem validade de três 
anos e, após esse período, pode ser solicitada a sua renovação. Os documentos com-
probatórios devem ser arquivados ao menos por cinco anos, e deve-se monitorar e 
registrar anualmente as informações e resultados que deram origem à NEEA e ao 
cálculo da fração (ANP, 2025b; ANP, 2023b).

Os programas RenovaBio e Combustível do Futuro visam incentivar a comercializa-
ção e uso de biocombustíveis, sobretudo no setor de transportes, mas com enfoques 
distintos. O RenovaBio foca na redução da intensidade de carbono por meio de estí-
mulos financeiros aos produtores e distribuidores a partir de instrumentos financeiros 
como o CBIO e a NEEA. Já o Combustível do Futuro estabelece metas claras para 
a mistura de biocombustíveis aos combustíveis fósseis, aumentando a participação 
dos biocombustíveis na matriz energética. 

3.5.3 Programa Nacional de Produção e Uso do  
Biodiesel (PNPB)
O Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), lançado em 2004, é 
um programa interministerial que visa a implementação sustentável da produção e 
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uso do biodiesel (MDA, 2024). No período de lançamento, a gestão era responsa-
bilidade da Comissão Executiva Interministerial, coordenada pela Casa Civil e pelo 
Grupo Gestor, este último coordenado pelo MME (MME, s.d.e).

Com os avanços percebidos desde o lançamento, foi publicada a Lei n° 11.097/2005 
que estabeleceu a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira e definiu 
o conceito de biocombustível e biodiesel (Casa Civil, 2005):

•	 Biocombustível: combustível derivado de biomassa renovável para uso em 
motores a combustão interna ou, conforme regulamento, para outro tipo de 
geração de energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis 
de origem fóssil;

•	 Biodiesel: biocombustível derivado de biomassa renovável para uso em motores 
a combustão interna com ignição por compressão ou, conforme regulamento, 
para geração de outro tipo de energia, que possa substituir parcial ou total-
mente combustíveis de origem fóssil.

Inicialmente, o objetivo do programa era introduzir o biodiesel na matriz energética 
brasileira, com foco na inclusão social por meio do desenvolvimento regional com 
geração de emprego e renda. Esse enfoque foi desenvolvido a partir de políticas de 
aproveitamento de oleaginosas de diversas regiões, da segurança de abastecimento 
para o novo combustível, da garantia da qualidade para o consumidor, além do fomento 
à competitividade frente ao óleo diesel fóssil. O resultado dessa primeira fase foi a 
definição de um arcabouço legal e regulatório que institucionalizou a base normativa 
para a produção e comercialização do biodiesel no Brasil. Assim, definiu-se o modelo 
tributário e desenvolveram-se mecanismos para a inclusão da agricultura familiar por 
meio do Selo Combustível Social, atual Selo Biocombustível Social (Box 8) (MME, s.d.e).

No presente cenário, os objetivos do programa são estimular a produção e uso do 
biodiesel; contribuir para a segurança energética; colaborar para a descarbonização 
da matriz de transportes brasileira a partir da redução de emissões; e unir inclusão 
social e crescimento econômico (SCS, 2025b).

A Lei n°11.097/2005, estipulou, no primeiro momento, o percentual mínimo obriga-
tório de 5%, em volume, de adição de biodiesel ao óleo diesel comercializado. As 
metas de percentuais foram modificadas a partir da revogação da primeira lei pela 
Lei n° 13.033/2014 e, mais recentemente, pela Lei n° 14.993/2024. O Box 7 apresenta 
a metas atuais previstas na regulamentação do programa.

Box 7: Metas percentuais de adição do Biodiesel

“São estabelecidas as seguintes metas de percentuais de adição obrigatória, 
em volume, de biodiesel produzido por meio de processos exclusivamente 
dedicados para tal fim ao óleo diesel vendido ao consumidor final, em qualquer 
parte do território nacional:
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•	 15%, a partir de 1° de março de 2025;
•	 16%, a partir de 1° de março de 2026;
•	 17%, a partir de 1° de março de 2027;
•	 18%, a partir de 1° de março de 2028;
•	 19%, a partir de 1° de março de 2029;
•	 20%, a partir de 1° de março de 2030.

[...] Fica instituído o sistema de rastreabilidade para os combustíveis do ciclo 
diesel com registro de todas as transações da cadeia produtiva com a finalidade 
de assegurar a qualidade desses combustíveis, conforme regulamentação.

[...] São facultados a adição voluntária de biodiesel ao óleo diesel em quanti-
dade superior ao percentual obrigatório e o uso voluntário da mistura no trans-
porte público, no transporte ferroviário, na navegação interior e marítima, em 
frotas cativas, em equipamentos e veículos destinados à extração mineral e à 
geração de energia elétrica, em tratores e nos demais aparelhos automotores 
destinados a puxar ou arrastar maquinaria agrícola ou a executar trabalhos 
agrícolas, devendo o interessado comunicar sua utilização à ANP.”

“O Selo Biocombustível Social será concedido ao produtor de biodiesel que:

1. Promover a inclusão produtiva dos agricultores familiares que estejam 
enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF) e que lhes forneçam matéria prima; e
2. Comprovar regularidade fiscal junto ao Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores (SICAF).

Fonte: Casa Civil (2024d).

A comercialização do biodiesel, antes realizada por meio de leilões públicos para 
desenvolver a capacidade produtiva do combustível foi substituída, em 2022, por um 
novo modelo de comercialização baseado na contratação entre as partes publicado 
na Resolução ANP n° 857/2021. A partir dessa, definiu-se que os produtores estão 
aptos a comercializar com os distribuidores de combustíveis líquidos pelo regime de 
contrato de fornecimento de biodiesel ou por meio de transações por mercado à vista 
(spot market). Os distribuidores, por sua vez, deverão comprovar mensalmente, por 
meio do Sistema de Informações de Movimentações de Produtos (SIMP), a aquisição 
de 80% do biodiesel oriundo de produtor detentor do Selo Biocombustível Social 
(Box 8), instituído pelo Decreto n° 10.527/2020 (Brasil, 2020). Os contratos firmados 
devem ser informados à ANP (MME & ANP, 2021c).

Box 8: Selo Biocombustível Social
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O produtor de biodiesel deverá:
1. Adquirir da agricultura familiar a matéria-prima para a produção nacional de 
biodiesel, em parcela igual ou superior ao percentual a ser estabelecido pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
2. Firmar, previamente, contratos de aquisição de matéria-prima da agricultura 
familiar, especificadas as condições comerciais que garantam aos agricultores 
familiares, no mínimo, os preços mínimos estabelecidos no Programa de Garan-
tia de Preços para a Agricultura Familiar [...], e os prazos compatíveis com a 
atividade, de acordo com os requisitos a serem estabelecidos pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e 
3. Assegurar assistência e capacitação técnicas aos agricultores familiares.”

Fonte: Brasil (2020).

O mesmo Decreto, de 2020, dispõe sobre os coeficientes de redução das alíquotas 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, que são incidentes na produção e na 
comercialização de biodiesel (Brasil, 2020). Segundo este Decreto, ficam fixados os 
diferenciados coeficientes de redução da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
conforme a matéria-prima utilizada, a região de produção e o tipo de fornecedor. 

São os coeficientes: 0,8129 para o biodiesel fabricado a partir de mamona ou de 
fruto, caroço ou amêndoa de palma produzidos nas Regiões Norte e Nordeste e no 
Semiárido; 0,9135 para o biodiesel fabricado a partir de matérias-primas adquiridas 
de agricultor familiar enquadrado no PRONAF; e um inteiro para o biodiesel fabricado 
a partir de matérias-primas produzidas nas Regiões Norte e Nordeste e no Semiárido 
adquiridas de agricultor familiar enquadrado no PRONAF (Brasil, 2020).

No âmbito do desenvolvimento científico e tecnológico do setor de biodiesel, o Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) atua como órgão responsável. Suas 
principais estratégias incluem constituir a Rede Brasileira de Tecnologia de Biodiesel 
que articula os diversos atores envolvidos; identificar e eliminar gargalos tecnológicos 
que surjam durante a execução do programa; e dividir as ações em PD&I nas áreas 
da agricultura, rotas tecnológicas, coprodutos, além de bens de capital e processos 
produtivos (MME, 2022).

Ressalta-se a rápida evolução da capacidade industrial de produção de biodiesel, 
uma vez que, em 2011, 56 unidades estavam autorizadas a produzir e comercializar o 
biocombustível, com capacidade nominal total de 6 bilhões de litros por ano. Desse 
total, 78% – 4,7 bilhões de litros por ano eram provenientes de usinas detentoras do 
Selo Combustível Social (MME, s.d.e).

Em 2025, o PNPB consolidou-se como um marco na transição energética do Brasil, 
após 20 anos de existência. Com o programa, o país produziu 77 bilhões de litros de 
biodiesel, evitou a emissão de 240 milhões de toneladas de CO2 e economizou cerca 
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de 38 bilhões de dólares em importação de diesel. Dessa forma, o PNPB contribuiu 
para uma matriz energética mais limpa e para a inclusão social, por meio da geração 
de emprego e de renda para a agricultura familiar (SCS, 2025b).

O público-alvo do programa é constituído pelos agentes que compõem a cadeia pro-
dutiva do biodiesel e, principalmente, pelos agricultores familiares. Esses agricultores 
são favorecidos pelo Selo Biocombustível Social, uma vez que têm a oportunidade 
de vender sua produção com preço garantido por contrato, ao menos equivalente ao 
preço mínimo, além de receberem serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(ATER), com estímulo à reestruturação e à diversificação produtiva (MDA, 2024).

Fazem também parte da cadeia produtiva as usinas de biodiesel, empresas privadas 
ou cooperativas agroindustriais, distribuidoras, misturadoras de biodiesel, postos de 
combustíveis – onde ocorre a venda do diesel B, que possui mistura com o biodiesel –, 
os consumidores finais, entre outros. 

O público tem acesso ao programa enquanto produtor e/ou consumidor, sendo este 
último beneficiado pelo programa ao abastecer com diesel B em postos de combus-
tíveis. Em relação aos produtores de biodiesel, para esses obterem benefícios por 
meio do programa, como o direito ao uso do Selo Biocombustível Social, deve-se 
formalizar o pedido de concessão à atual Unidade Gestora – Secretaria da Agricul-
tura Familiar e Agroecologia do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura 
Familiar (MDA, 2024).

3.5.4 Programa Nacional do Bioquerosene
O Programa Nacional do Bioquerosene, instituído pela Lei nº 14.248/2021, tem como 
objetivo incentivar a pesquisa e fomentar a produção de energia à base de biomassas 
sem concorrência com a produção alimentar, visando à sustentabilidade da aviação 
brasileira (Casa Civil, 2021).

Integrado no contexto do Combustível do Futuro, o programa tem como foco prin-
cipal o desenvolvimento de tecnologias limpas para a produção de bioquerosene. 
Essas tecnologias têm como requisitos a compatibilidade do bioquerosene com os 
sistemas de propulsão atuais, de modo a não alterar motores, aeronaves e infraes-
truturas de distribuição existentes, e não comprometer a segurança no sistema de 
aviação (Casa Civil, 2021).

A intervenção proposta para o alcance dos objetivos foi a destinação de recursos de 
agências e bancos de fomento federais para projetos na área, além dos incentivos 
fiscais concedidos pelo Governo Federal (Casa Civil, 2021). 

Embora o programa tenha sido instituído por lei e tenha grande relevância estratégica, 
até o momento, não há avanços concretos ou investimentos diretamente direciona-
dos a ele. No entanto, como parte integrante do Programa Combustível do Futuro, 
pode-se destacar a criação do Programa Nacional de Combustível Sustentável de 
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Aviação, que objetiva estabelecer mecanismos de incentivos fiscais e estruturar linhas 
de financiamento para incrementar o uso de combustíveis sustentáveis de aviação 
na matriz de transportes (MME, 2021a).

Entre os principais desafios enfrentados pelo programa estão os gargalos técnico-
-científico-políticos que dificultam o avanço da produção, como a disponibilidade 
limitada de matérias-primas, a capacidade de processamento industrial e a integração 
com cadeias produtivas regionais (MME, 2021a).

A Embrapa, que contribuiu para a aprovação da lei no ano de 2021, desenvolve 
ações de pesquisa para diversificar as fontes de matérias-primas para produção do 
bioquerosene, levando em consideração aspectos regionais e logísticos. Entre as 
fontes estão a cana-de-açúcar, o óleo de dendê – óleo de palma, a macaúba e o óleo 
de fritura. A unidade de pesquisa reforça a necessidade de ter as fontes e as usinas 
próximas aos aeroportos (Embrapa, 2021). 

O público-alvo do programa abrange os agentes envolvidos na cadeia de desen-
volvimento do bioquerosene, incluindo instituições de ensino, agências reguladoras 
e empresas privadas, essenciais para o desenvolvimento de soluções e avanços da 
cadeia produtiva. Além disso, contempla a indústria aeronáutica, visando sua inserção 
no mercado de combustíveis alternativos, sendo essa uma estratégia para reduzir as 
emissões de GEE no setor aéreo.

O público pode se envolver no desenvolvimento da área por meio de chamadas 
públicas, projetos de fomento à inovação na produção de bioquerosene, participa-
ção em eventos e congressos, além de acompanhar as notícias nos canais oficiais do 
Governo Federal e do MME. 

3.5.5 Programa Nacional de Redução de Emissões de 
Metano (Metano Zero)
O Programa Nacional de Redução de Emissões de Metano (Metano Zero), coordenado 
pela Secretaria de Qualidade Ambiental e pela Secretaria de Clima e Relações Inter-
nacionais, tem o MMA como seu responsável. O programa trata-se de uma iniciativa 
do Governo Federal instituída pelo Decreto n° 11.003/2022 e pela Portaria MMA n° 
71/2022 (MMA, 2022b).

A criação do programa fortalece o compromisso do Brasil com a agenda global de 
sustentabilidade no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima, do Pacto Climático de Glasgow e do Compromisso Global de Metano. 
Durante a COP26, o Brasil e mais de 100 países se comprometeram a reduzir em 
30% as emissões de metano até 2030, tomando como base os níveis de 2020. Já 
na COP29, realizada em 2024 no Azerbaijão, o Brasil aderiu à Declaração sobre a 
Redução do Metano Proveniente de Resíduos (ROW, sigla em inglês para Reducing 
Organic Waste Methane) (Brasil, 2022a; MMA, 2025a).
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Constam como objetivos estratégicos do Metano Zero: (i) reduzir as emissões de 
metano; (ii) promover o uso sustentável de biogás e biometano como fontes reno-
váveis de energia e combustível; (iii) fomentar acordos setoriais visando ao uso sus-
tentável de biogás e biometano e à redução das emissões de metano (MMA, 2022b).

O biometano é um gás constituído essencialmente de metano proveniente do trata-
mento do biogás, sendo este gerado pela decomposição biológica de matéria orgânica, 
como produtos ou resíduos orgânicos. Esses insumos são provenientes, por exemplo, 
de aterros sanitários, da produção de cana de açúcar, da suinocultura, da criação de 
aves, entre outros. Possuindo o Brasil os resíduos orgânicos urbanos e agrícolas como 
uma das principais fontes de emissões de metano, o Marco Legal de Resíduos Sólidos 
contribui para a redução de emissões de metano e, portanto, com o programa. Esse 
Marco foi criado por meio do Decreto 10.936 de 2022 e regulamenta a Lei n° 12.305 de 
2010, que, por sua vez, instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (MMA, 2022a).

As medidas do Metano Zero de incentivo ao uso de biogás e biometano contemplam 
linhas de crédito e financiamento para o desenvolvimento de ações e atividades, 
como as que incluem: (i) implantação de biodigestores; (ii) implantação de sistemas 
de purificação de biogás, produção e compressão de biometano; (iii) criação de 
pontos e corredores verdes para abastecimento de veículos pesados movidos a bio-
metano; (iv) implantação de tecnologias que permitam a utilização de combustíveis 
sustentáveis e de baixa intensidade de emissões de GEE em motores de combus-
tão interna de ciclo Otto ou diesel; (v) fortalecimento da tecnologia veicular; e (vi) 
desoneração tributária para infraestruturas relacionadas com projetos de biogás e 
biometano (MMA, 2022a)

Outras diretrizes abrangem incentivar o mercado de carbono e o crédito de metano; 
fomentar planos, acordos setoriais e tecnologias para uso do biogás e do biometano; 
e promover a cooperação nacional e internacional para desenvolver e implementar 
ações de redução das emissões de metano (MMA, 2022b). 

Segundo o Decreto n° 11.003/2022, o crédito de metano é definido como “ativo 
financeiro, ambiental, transferível e representativo de redução ou remoção de uma 
tonelada de metano, que tenha sido reconhecido ou emitido como crédito no mercado 
voluntário ou regulado” (Brasil, 2022a). Logo, é um mecanismo de mercado similar 
ao crédito de carbono, que permite que empresas e projetos reduzam ou capturem 
emissões de metano e comercializem posteriormente os créditos. 

Os instrumentos que podem financiar a implementação do Metano Zero são o Pro-
grama Nacional de Crescimento Verde, o Fundo Nacional sobre Mudanças do Clima 
e as linhas de pesquisa das agências de fomento (MMA, 2022b).

Apesar de lançado em 2022, ano em que se iniciou a execução, poucas são as infor-
mações que dizem respeito aos avanços realizados pelo programa. O público-alvo 
consiste em diversos setores da sociedade brasileira, englobando produtores rurais 
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que geram resíduos orgânicos que podem ser convertidos em biogás e biometano, 
cooperativas agrícolas, gestores de aterros sanitários, empresas de saneamento 
básico, setor privado que atua na cadeia produtiva de biogás e biometano, setor 
científico, além dos agentes financeiros.

Para acessar o programa, o público-alvo deve verificar as linhas de crédito e de finan-
ciamento disponíveis junto aos agentes financeiros. Dados complementares e orien-
tações sobre o programa podem ser consultados por meio do site oficial do MMA.

3.5.6 Programa Nacional do Hidrogênio (PNH2)
O CNPE, considerando o potencial do Brasil como um importante player no mercado 
global de hidrogênio de baixa emissão de carbono – devido a massiva participação de 
energias renováveis nas matrizes brasileiras energética e elétrica, lançou o Programa 
Nacional do Hidrogênio (PNH2) em 2021 (MME, s.d.c; CNPE, 2022).

Regulamentado pela Resolução CNPE n° 6/2022, que foi posteriormente modificada 
pela Resolução CNPE n° 4/2023, o programa foi aprimorado e consolidado com a 
aprovação da Lei nº 14.948/2024, que instituiu o Marco Legal do Hidrogênio de Baixa 
Emissão de Carbono. Também foi essa lei que  estabeleceu os princípios, objetivos, 
estrutura de governança e instrumentos da Política Nacional do Hidrogênio de Baixa 
Emissão de Carbono, além de prever incentivos para seu desenvolvimento (MME, 
s.d.c; Brasil, 2024a; CNPE, 2022).

O objetivo do programa é fortalecer o mercado e a indústria do hidrogênio enquanto 
vetor energético no Brasil, além de estimular o desenvolvimento das rotas tecnológicas 
associadas à produção e ao uso de hidrogênio de baixa emissão de carbono (Box 9)  
(MME, s.d.d).

Para o ciclo 2023-2025, as prioridades do PNH2 foram: (i) definir marco-regulatório 
nacional; (ii) intensificar investimentos em PD&I, com foco na redução de custos; e 
(iii) ampliar acesso a financiamento (MME, s.d.d).

Box 9: Hidrogênio de baixa emissão

Para fins do PNH2, define-se conceitualmente o “hidrogênio de baixa emissão” 
como o hidrogênio produzido com base em uma variedade de processos, 
tecnologias e fontes de energia com baixa emissão de gases de efeito estufa 
ao longo de seu ciclo de vida, ou com adoção de tecnologias de remoção de 
carbono, inclusive carbono negativas (hidrogênio renovável de origem bioló-
gica com remoção de carbono), abrangendo:

•	 fontes renováveis de energia, inclusive biomassa e biocombustíveis;
•	 combustíveis fósseis com captura, armazenamento ou uso de carbono;
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•	 energia nuclear (rotas de eletrólise e termoquímica);
•	 resíduos;
•	 hidrogênio natural;
•	 outras tecnologias de baixa emissão (inclusive pirólise do gás natural e do 
biometano, microondas de resíduos plásticos, etc.) e combinações de proces-
sos (processos híbridos).”

Fonte: MME (s.d.d).

O PNH2 tem seu planejamento e implementação coordenados e supervisionados 
pelo Comitê Gestor do Programa Nacional do Hidrogênio (Coges-PNH2) e por cinco 
Câmaras Temáticas (Quadro 16). O comitê é coordenado pelo MME e integrado por 
outros treze órgãos e entidades de governo. As câmaras, nas instâncias de nível 
operacional, objetivam desenvolver assuntos técnicos delimitados pelos eixos do 
programa, além de desenvolver estudos, análises, produzir relatórios técnicos e sub-
sidiar o Coges-PNH2 (CNPE, 2022; MME, s.d.c; MME, s.d.d). 

Quadro 16: Câmaras Temáticas e suas respectivas coordenações

Câmaras Temáticas Coordenação

Fortalecimento das Bases Científico-Tecnológicas MCT

Capacitação de Recursos Humanos MEC

Planejamento Energético MME

Arcabouço Legal e Regulatório-Normativo MME

Abertura e Crescimento do Mercado e Competitividade MDCI

Fonte: MME (s.d.d).
Nota : MEC refere-se ao Ministério da Educação.

Além disso, o PNH2 é baseado em sete diretrizes que estabelecem a linha de base para 
o desenvolvimento de ações visando o desenvolvimento da economia do hidrogênio 
nacionalmente; e estruturado em seis eixos que contemplam o conjunto de ações para 
desenvolver políticas públicas, tecnologias e o mercado (MME, s.d.d). O Quadro 17  
apresenta as diretrizes e os eixos do programa.
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Quadro 17: Diretrizes e eixos do PNH2

Diretrizes Eixos

•	 Valorização do potencial nacional  
de recursos energéticos;

•	 Desenvolvimento de um mercado competitivo;
•	 Reconhecimento da contribuição  

da indústria nacional;
•	 Busca de sinergias e articulação com outros países;
•	 Valorização e incentivo ao desenvolvimento 

tecnológico nacional;
•	 Reconhecimento da diversidade de fontes  

energéticas e alternativas tecnológicas;
•	 Descarbonização da economia.

•	 Fortalecimento das Bases Tecnológicas;
•	 Capacitação de Recursos Humanos;
•	 Planejamento Energético;
•	 Arcabouço Legal  

e Regulatório-Normativo;
•	 Neoindustrialização, Mercado  

e Competitividade;
•	 Cooperação Internacional.

Fonte: MME, s.d.b.

No que diz respeito às Câmaras, a Câmara Temática de Fortalecimento das Bases 
Científico-Tecnológicas possui como objetivos estratégicos: consolidar a Iniciativa 
Brasileira do Hidrogênio como módulo de desenvolvimento científico-tecnológico 
do PNH2 até 2025; estruturar o Sistema Brasileiro de Laboratórios em Hidrogênio 
até 2024; e estabelecer um Fórum de Discussão Nacional sobre ciência, tecnologia 
e inovação em hidrogênio até 2025 (MME, s.d.d).

A Câmara Temática de Capacitação de Recursos Humanos tem como objetivos espe-
cíficos: mapear a cadeia de valor do hidrogênio no Brasil; ampliar o número de labora-
tórios e equipamentos nas redes de ensino; promover em todos os níveis de formação 
disciplinas/unidades curriculares sobre os processos desde a produção até o uso 
do hidrogênio; interagir com demais órgãos para desenvolver material de suporte 
às ações de capacitação; elaborar um programa de capacitação sobre hidrogênio 
de baixa emissão de carbono no setor público; e promover a sinergia entre o setor 
público, privado e academia para capacitar profissionais atuantes na área (MME, s.d.d).

A Câmara de Planejamento Energético tem o único objetivo específico de conduzir 
estudos sobre as condições de oferta, conversão, logística (transporte e armaze-
namento) e consumo do hidrogênio e seus derivados, considerando as dimensões 
econômicas, sociais, energéticas e ambientais (MME, s.d.d). 

A Câmara de Arcabouço Legal e Regulatório-Normativo tem como único objetivo 
específico remover as possíveis barreiras que dificultam a atração de investimentos 
para o setor, considerando o alinhamento das normas nacionais com as internacio-
nais, as relações intersetoriais e as regulamentações de segurança, novos usos e 
tecnologias (MME, s.d.d).

Por fim, a Câmara de Neoindustrialização, Mercado e Competitividade tem como 
objetivos específicos também mapear a cadeia de valor do hidrogênio no Brasil, 
identificando demandas e aspectos relativos a financiamento, precificação e infraes-
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trutura; e apoiar a construção da estratégia brasileira de hidrogênio como alternativa 
energética visando aumentar a competitividade (MME, s.d.d).

Dentre as 65 ações estabelecidas pelas Câmaras no Plano de Trabalho Trienal 2023-
2025, algumas são destacadas no Quadro 18, juntamente com a indicação do respon-
sável. Essas ações são tidas como prioritárias para a estruturação do uso de hidrogênio.

Quadro 18: Ação das Câmaras Temáticas

Ação Responsável

Criar linha(s) de crédito(s) para financiamento empresarial 
reembolsável para a cadeia de valor do hidrogênio, incluindo a 
produção, o armazenamento, o transporte, a segurança e o uso.

FINEP e/ou BNDES

Estruturar e lançar uma chamada estratégica para projetos de PD&I 
tendo o hidrogênio como tema central no âmbito do setor elétrico.

ANEEL

Caracterizar processos referentes à cadeia de valor do hidrogênio, 
mapeando os profissionais necessários ao longo da cadeia,  
considerando todas as tecnologias de produção, armazenamento,  
transporte, uso e outras atividades, junto ao setor produtivo.

Associação Brasileira de 
Hidrogênio (ABH2)

Incentivar a formação de profissionais em ações de cooperação 
internacional nas áreas de energias renováveis e eficiência energé-
tica, incluindo o hidrogênio.

MEC e MRE

Avaliar impactos socioambientais e sobre recursos hídricos decor-
rentes da produção, transporte, armazenamento, conversão e uso 
de hidrogênio e seus derivados.

Coordenação da Câmara 
Técnica de Planejamento 
Energético

Aperfeiçoamento de bases de dados sobre produção/consumo de 
hidrogênio e de seus derivados, informações e ferramentas compu-
tacionais para estudos de planejamento energético integrado.

Coordenação da Câmara 
Técnica de Planejamento 
Energético

Proposta geral da Certificação e sua Governança institucional. MME

Estudo da possibilidade de mistura de hidrogênio na rede de gás 
natural existente com foco na qualidade, nas condições do trans-
porte, nos sistemas de medição e na segurança operacional.

MME, ANP, Associação 
Brasileira de Agências 
Reguladoras (ABAR)

Mapear e analisar a existência de potenciais falhas de mercado e 
externalidades relacionadas à economia do hidrogênio, indicando 
possíveis soluções e políticas públicas.

BNDES, MDIC, MF e MME

Análise da competitividade para produção doméstica de bens e 
equipamentos relacionados à cadeia produtiva do hidrogênio  
e propostas de políticas.

BNDES, Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA) 
e MDIC.

Fonte: MME, s.d.b.

Sendo o planejamento da exportação e a instalação de plantas de produção de hidro-
gênio em áreas portuárias essenciais para a viabilização do mercado de hidrogênio, a 
estruturação de polos – hubs – de produção merece destaque. Essa estratégia, apli-
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cada internacionalmente para promover investimentos na infraestrutura, tem como 
principal vantagem integrar as infraestruturas, contemplando as etapas de produção 
até as de armazenagem, transporte e consumo. Além disso, os hubs podem contri-
buir para integrar diferentes setores da economia incluindo a diversificação de novas 
tecnologias, como a captura, uso e estocagem de carbono (MME, s.d.d).

Assim, em outubro de 2024, o MME selecionou alguns projetos de hubs de hidrogênio 
de baixa emissão de carbono voltados à descarbonização brasileira para concorrer ao 
recurso do fundo internacional Climate Investments Funds – Industry Decarbonization. 
Esse fundo, do qual o Brasil é participante, está sob a coordenação da Secretaria de 
Assuntos Internacionais do MF, com participação do MME, MDIC e MCTI. A ampla par-
ticipação pública à chamada resultou no recebimento de 70 propostas de potenciais 
produtores de hidrogênio e de empresas interessadas em consumi-lo (MME, 2024b).

O público-alvo do PNH2 abrange o mercado e a indústria do hidrogênio, além de pro-
dutores, empresários, agentes de outros setores econômicos e instituições científicas 
(IPEA, s.d.). Para possibilitar acesso ao programa, o MME realiza chamadas públicas 
com foco na seleção de projetos relacionados ao hidrogênio que contemplem os 
critérios do edital e do investimento a ser realizado.

3.6 Políticas de Apoio à Sustentabilidade Territorial 
com enfoque social

Este eixo reúne as iniciativas que apoiam o desenvolvimento regional e setorial sus-
tentável e que promovem a inclusão social de grupos historicamente marginalizados. 
Dessa forma, estão contemplados o Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV),  
a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) e o Programa Gás para Empregar, 
que visam a redução das desigualdades regionais e sociais, além de estimularem a 
economia local atuando em áreas-chave – habitação, energia, mobilidade e infraes-
trutura de gás.

3.6.1 Minha Casa, Minha Vida
O Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV), relançado em 2023 a partir da Lei n° 
14.620, tem sua nova versão coordenada pelo Ministério das Cidades (MCID) para 
combater o déficit habitacional no Brasil e promover a inclusão social e territorial. O 
objetivo do MCMV é oferecer subsídio e/ou taxas de juros abaixo do mercado a fim 
de facilitar a aquisição de moradias populares e conjuntos habitacionais nas áreas 
urbana ou rural (MCID, 2025a; MCID, 2024b).

O novo MCMV prevê cinco linhas de ação: (i) subsidiar parcial ou totalmente unida-
des habitacionais novas; (ii) financiar unidades habitacionais novas ou usadas; (iii) 
realizar a locação social de imóveis em áreas urbanas; (iv) realizar provisão de lotes 
urbanizados; e (v) promover a melhoria habitacional (MCID, 2024b). 
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Nesta versão, a expectativa é de que as novas unidades sejam adaptáveis e acessíveis 
a pessoas com deficiência, mobilidade reduzida ou idosas. Além disso, espera-se que 
essas unidades tenham atenção à sustentabilidade social, econômica, ambiental e 
climática, priorizando materiais de construção de baixo carbono, incluindo os oriun-
dos de reciclagem e fontes de energia renováveis. 

A nova etapa do MCMV prevê a integração com o Programa Luz para Todos, visando 
promover a instalação de painéis fotovoltaicos nas moradias, a partir do investimento 
do Governo Federal de R$ 3 bilhões para a compra e instalação dos painéis solares. 
A iniciativa, além de reduzir a fatura de eletricidade das famílias beneficiárias, con-
tribuirá para a transição energética e para o combate à pobreza energética no país 
(MCID, 2024a; MCID, 2024b). 

O público-alvo do MCMV são famílias residentes em áreas urbanas com renda mensal 
de até R$ 9.600,00 e famílias residentes em áreas rurais com renda bruta familiar 
anual de até R$ 134.000,00 (Tabela 4) (MCID, 2025c). No cômputo dos limites da 
renda não são considerados valores percebidos a título de auxílio-doença, auxílio- 
-acidente, seguro-desemprego, Benefício de Prestação Continuada (BPC) e Programa 
Bolsa Família (MCID, 2025a).

Tabela 4: Renda familiar bruta considerada no MCMV

Faixas Áreas urbanas (mensal) Áreas rurais (anual)

Faixa 1 Até R$ 3.200,00 Até R$ 50.000,00

Faixa 2 De R$ 3.200,01 a R$ 5.000,00 De R$ 50.000,01 a R$ 70.900,00

Faixa 3 De R$ 5.000,01 a R$ 9.600,00 De R$ 70.900,01 a R$ 134.000,00

Fonte: MCID (2026).

Alinhada a outras diretrizes do programa que visam ampliar o acesso à moradia 
para famílias em situação de vulnerabilidade, para a modalidade do MCMV na qual 
as moradias são subsidiadas, os beneficiários da faixa 1 que recebem BPC ou que 
participem do Bolsa Família serão isentos de prestações, recebendo o imóvel gra-
tuitamente (MCID, 2025a).

As linhas de atendimento que são operadas com recursos do Orçamento Geral da 
União, do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, do Fundo de Arrenda-
mento Residencial ou do Fundo de Desenvolvimento Social possuem uma classifica-
ção de famílias prioritárias. A prioridade segue para famílias que: (i) tenham a mulher 
como responsável pela unidade familiar; (ii) possuam pessoas com deficiência, idosos, 
crianças, adolescentes ou pessoas com câncer ou doença rara crônica e degenera-
tiva; (iii) estejam em situação de vulnerabilidade social ou risco social; (iv) tenham 
perdido a moradia devido a desastres naturais em locais com situação de emergência 
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decretada; (v) deslocaram involuntariamente devido a obras públicas federais; (vi) 
estejam em situação de rua; (vii) tenham mulheres vítimas de violência doméstica e 
familiar; (viii) residam em área de risco; e (ix) sejam integrantes de povos tradicionais 
e quilombolas (MCID, 2025a).

O programa, retomado e reformulado, alcançou entre 2023 e o final de 2024 cerca 
de 1,26 milhão de residências contratadas, atingindo mais de 60% da meta. Do total 
contratado, foram entregues mais de 43 mil moradias e retomadas para a continuação 
das obras mais de 38,9 mil moradias (SCS, 2025a).

O processo de cadastramento de pessoas interessadas a se tornarem beneficiárias 
do programa é realizado por intermédio do Ente Público Local, sendo os critérios de 
seleção estabelecidos por um normativo publicado pelo MCID (MCID, 2025a).

3.6.2 Política Nacional de Mobilidade Urbana

A Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), instituída pela Lei n° 12.587/2012, 
é um instrumento de planejamento urbano que visa integrar os diferentes modos 
de transporte e promover a melhoria da acessibilidade e mobilidade de pessoas e 
cargas. Essa política busca assegurar a gestão democrática do Sistema Nacional de 
Informações em Mobilidade Urbana (SIMU), que abrange os modos de transporte, os 
serviços e as infraestruturas responsáveis pelos deslocamentos no território nacional 
(Casa Civil, 2012; MCID, s.d.).

Os objetivos da política incluem (i) reduzir as desigualdades e promover a inclu-
são social; (ii) promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais; (iii) 
proporcionar melhorias nas condições urbanas da população referentes à acessibi-
lidade e mobilidade; (iv) promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação 
de custos ambientais e socioeconômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas; 
e (v) consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção 
contínua do aprimoramento da mobilidade urbana (Casa Civil, 2012).

Os princípios que fundamentam a política no alcance dos objetivos dizem respeito 
ao desenvolvimento sustentável das cidades; à equidade no acesso dos cidadãos 
aos transportes públicos coletivos; à eficiência, eficácia e efetividade na prestação 
dos serviços de transporte urbano e na circulação urbana; à segurança nos deslo-
camentos; entre outros. A priorização dos modos de transportes não motorizados 
sobre os motorizados, bem como a priorização dos serviços de transporte público 
coletivo sobre o individual motorizado são algumas das principais diretrizes da polí-
tica (Casa Civil, 2012).

Para garantir que os investimentos em mobilidade urbana estejam alinhados às dire-
trizes da política pública, é necessária a atuação integrada entre a União, os Estados 
e os municípios. Esse alinhamento deve ocorrer, inicialmente, por meio do Programa 
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PPA 2219 – Mobilidade Urbana. As cinco ações previstas no PPA 2219 (Quadro 196) 
estão voltadas à ampliação do investimento privado em infraestrutura, com foco 
no planejamento de longo prazo e na redução da insegurança jurídica. Em 2020, a 
meta estabelecida foi a conclusão de 13.216 empreendimentos voltados à mobilidade 
urbana (MCID, s.d.; MPO, 2020).

Quadro 19: Ações do Programa PPA 2219 - Mobilidade Urbana

Ação Objetos financiáveis Forma de execução

Planos de Mobilidade 
Urbana Locais

•	 Plano de Mobilidade Urbana;
•	 Estudos e planos cicloviários e de 

transporte público coletivo, circulação 
viária, estacionamentos, logística de 
carga urbana.

Contrato de repasse e 
outros instrumentos

Estudos, Projetos  
e Desenvolvimento  
Institucional no Setor  
da Mobilidade Urbana

•	 Estudo de Viabilização Técnica,  
Econômica e Ambiental: estudos  
de demanda;

•	 Estudos de reorganização e integração 
do transporte público coletivo, estudos 
de tráfego, planos operacionais: estru-
turação do SIMU.

Termo de execução 
descentralizada e outros 
instrumentos

Transporte Não  
Motorizado

•	 Calçadas e vias exclusivas  
para pedestres;

•	 Passarelas e travessias para  
pedestres e ciclistas;

•	 Bicicletários e paraciclos.

Contrato de repasse e 
outros instrumentos

Sistemas de Transporte 
Público Coletivo Urbano

•	 Implantação e/ou adequação dos 
componentes dos Sistemas de 
Transporte Público Coletivo Urbano 
dos modos rodoviário, ferroviário  
e hidroviário;

•	 Pavimentação de vias componentes de 
itinerários de ônibus.

Contrato de repasse e 
outros instrumentos

Implantação e  
Qualificação Viária

•	 Pavimentação, calçamentos,  
sinalização viária, acessibilidade;

•	 Pontes e travessias em desnível.

Contrato de repasse, 
execução direta e  
outros instrumentos.

Fonte: MCid, s.d.

6 O Quadro 19 não apresenta todos os objetos financiáveis das ações do PPA 2219. Recomenda-se a consulta ao 
documento completo para a listagem integral desses objetos. 

Em relação aos Planos de Mobilidade Urbana, 1.911 municípios são obrigados a ela-
borar seus respectivos planos. Em junho de 2025, desse total, 355 municípios (cerca 
de 19%) possuíam os planos aprovados, enquanto 1.556 (cerca de 81%) ainda não os 
possuíam (MCID, 2025b).

Essas ações, que são executadas pela Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana 
(SEMOB), podem ser pleiteadas pelo público-alvo da política como Estados, municí-

https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/caravana-federativa/mobilidade-urbana
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pios e consórcios – estes não podem pleitear os objetos financiáveis da ação “Implan-
tação e Qualificação Viária” – a partir das formas de execução como as listadas no 
Quadro 19 (MCID, s.d.).

Para o PPA 2024-2027, é destacado o Programa 2319 – Mobilidade Urbana, que man-
tém o objetivo de promover os deslocamentos sustentáveis, seguros e acessíveis, de 
pessoas e cargas nas cidades, priorizando o transporte não motorizado bem como o 
público coletivo. O público-alvo trata-se da população urbana usuária dos sistemas 
de mobilidade urbana, os entes subnacionais e os operadores e empresas que atuam 
no setor de mobilidade urbana. Assim, o valor global do programa para o período é 
de R$ 41,07 bilhões (MPO, 2024b). 

No contexto da PNMU voltado à transição energética, entre 2015-2018 foi realizado o 
Programa Eficiência Energética na Mobilidade Urbana a partir da parceria do Governo 
Federal e da Agência Alemã de Cooperação Internacional (Deutsche Gesellschaft 
für Internationale Zusammenarbeit - GIZ). O programa possuía o objetivo de apri-
morar condições institucionais e técnicas no setor de mobilidade urbana por meio 
do aumento da eficiência energética e, por consequência, da redução das emissões 
de GEE (MCID, 2018). Apesar de não estar mais ativo, essa sinergia entre eficiência 
energética e mobilidade sustentável está presente atualmente no Programa MOVER 
e no Programa Combustível do Futuro. 

A PNMU está disponível ao público por meio de cartilhas elaboradas pelo MCID, que 
abordam de forma acessível os principais temas relacionados à mobilidade urbana. 
Além disso, no portal do MCID, é possível consultar o andamento da elaboração dos 
Planos de Mobilidade Urbana nos municípios brasileiros.

3.6.3 Gás para Empregar
O Programa Gás para Empregar foi criado pelo MME em 2023, com o objetivo de 
ampliar a produção nacional de gás natural (GN) e promover seu aproveitamento 
como vetor estratégico na transição energética. O programa está regulamentado 
pelo Decreto nº 12.153/2024 (Casa Civil, 2024a), que dispõe sobre diversas ativida-
des do setor, como escoamento, tratamento, processamento, transporte, liquefação, 
regaseificação, comercialização e estocagem subterrânea do GN.

Esse decreto também instituiu o Comitê de Monitoramento do Setor de Gás Natural, 
responsável por articular e acompanhar políticas públicas, propor medidas e deli-
berar sobre temas estratégicos do setor. Além disso, atribuiu à ANP a execução de 
ações relacionadas à regulação, proteção dos consumidores e segurança energética 
nacional (Casa Civil, 2024b).

O Gás para Empregar objetiva alcançar as metas: (i) expandir a oferta de GN no 
mercado doméstico; (ii) melhorar o aproveitamento e o retorno social e econômico 
da produção nacional de GN; (iii) aumentar a disponibilidade de GN para os diversos 
setores; e (iv) inserir o GN na estratégia nacional de transição energética, de modo a 
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promover sinergias e atrair investimentos voltados ao desenvolvimento de soluções 
de baixo carbono, como biogás/biometano, hidrogênio de baixo carbono, cogeração 
industrial e tecnologias de captura de carbono (MME, 2023d).

O programa é coordenado pelo CNPE e instituído por meio da Resolução CNPE nº 
1/2023, que também criou o Grupo de Trabalho do Programa Gás para Empregar 
(GT-GE). Além de coordenar os esforços para o cumprimento das metas, o GT-GE é 
responsável por: elaborar estudos e propor ações para ampliar o aproveitamento do 
GN produzido no Brasil; implementar a permuta de óleo da União por GN; desen-
volver a política de precificação; promover medidas de incentivo à construção da 
infraestrutura de escoamento, processamento e transporte de GN; e implementar 
as propostas de tie-back – conexão subaquática e o compartilhamento de unidades 
flutuantes de produção, armazenamento e transferência de petróleo e gás. Essas 
propostas de tie-back contribuem para maior eficiência operacional e econômica 
para os operadores nacionais, reduzindo os custos produtivos e promovendo remu-
neração justa e adequada (MME, 2025b; MME, s.d.a).

Para operacionalizar essas ações, o GT-GE criou cinco comitês temáticos (Quadro 
20), cada um com lideranças específicas e focos distintos, como oferta, acesso ao 
mercado, modelo de comercialização da União, uso do GN na indústria e seu papel 
na transição energética.

Quadro 20: Comitês temáticos do programa Gás para Empregar

 Comitês Objetivos Líderes

Oferta Disponibilidade do GN 
(exploração e produção 
– Reservatórios e 
Plataformas)

•	 Aumentar a disponibilidade  
do GN no mercado nacional;

•	 Avaliar medidas para redução  
dos volumes reinjetados além do 
tecnicamente necessário.

•	 Aumentar o número de ofertantes 
de GN no mercado doméstico;

•	 Atrair investimentos privados.

EPE

Acesso ao mercado  
de GN

•	 Aumentar o número de ofertantes 
de GN no mercado doméstico; 

•	 Atrair investimentos privados.

Departamento de 
Gás Natural/MME

Modelo de  
comercialização  
de GN da União

•	 Aumentar a oferta de GN da União 
do mercado doméstico.

Empresa Brasileira 
de Administração 
de Petróleo e Gás 
Natural S.A. Pré-Sal 
Petróleo S.A. (PPSA)
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 Comitês Objetivos Líderes

Demanda Gás para o  
setor produtivo

•	 Aumentar a disponibilidade de 
GN para os setores produtivos – 
produção nacional de fertilizantes 
nitrogenados, produtos petroquí- 
micos e outros, reduzindo a de- 
pendência externa de insumos para 
as cadeias produtivas nacionais.

MDIC

Papel do GN na  
Transição Energética

•	 Identificar estratégias e mecanis-
mos para alinhamento à transição 
energética dos esforços de desen-
volvimento do mercado de GN e 
investimentos relacionados.

Secretaria Nacional 
de Transição Ener-
gética e Planeja-
mento/MME.

Fonte: MME (s.d.a).

Ressalta-se que em 2024 foram publicados cinco relatórios referentes aos comitês 
criados pelo GT-GE. Esses relatórios apresentaram diagnósticos, descrição e análise 
dos problemas identificados com as conclusões obtidas, além das propostas e reco-
mendações (MME, s.d.a). 

Entre as ações que contemplam os comitês constam a exploração de novas áreas, a 
monetização de recursos já descobertos e a identificação e transparência das res-
trições técnicas das infraestruturas existentes. Adicionam-se também a revisão da 
política de comercialização de petróleo e GN da União, a identificação das cadeias 
produtivas que demandam o uso de GN, além de pesquisas a respeito do potencial 
de investimentos na cogeração industrial, entre outras (GT-GE, s.d.).

Segundo o GT-GE (s.d.), prevê-se o investimento de R$ 39,3 bilhões em unidades de 
fertilizantes nitrogenados e outros químicos, R$ 14,9 bilhões em rotas de escoamento 
e R$ 25 bilhões em gasodutos de transporte. Dessa maneira, espera-se a criação de 
325 mil novos empregos, além do crescimento do PIB em R$ 75 bilhões (GT-GE, s.d.). 

Entre os avanços do programa, destaca-se o contrato firmado entre a Petrobras e 
a Prio, anunciado em janeiro de 2025, que garante à Prio acesso à infraestrutura de 
escoamento da Bacia de Campos e à Unidade de Tratamento de Gás de Cabiúnas. 
A medida visa ampliar a oferta de GN, melhorar a eficiência operacional e estimular 
a concorrência no setor (MME, 2025b). 

O público-alvo do Gás para Empregar são os setores produtivos que utilizam GN 
como insumo, especialmente fertilizantes nitrogenados e petroquímica. A participa-
ção social é assegurada por três canais: reuniões públicas, reuniões bilaterais com 
órgãos e entidades, e contribuições via formulário (MME, 2023b).
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4. Iniciativas e Políticas  
Públicas Estaduais

As iniciativas, programas e políticas públicas subnacionais relacionadas à transição 
energética buscam explorar as potencialidades econômicas e geográficas de cada 
territorialidade. Dessa forma, o desenho das políticas estaduais e municipais reflete 
essas particularidades, o que permite o aproveitamento de diferentes fontes ener-
géticas e influencia os instrumentos fiscais e regulatórios adotados.

Apesar dessas particularidades, algumas diretrizes são comuns nas políticas de tran-
sição energética, como a geração solar fotovoltaica em regimes de mini e microge-
ração distribuída. Essa geração é um dos pilares da transição energética nos estados 
brasileiros devido ao seu potencial em atender às demandas energéticas de domicílios 
e empreendimentos de pequeno porte, conferindo maior autonomia energética. As 
políticas de transição buscam, além dessa autonomia, promover o desenvolvimento 
das cadeias produtivas locais, seja pelo estímulo a parcerias público-privadas para 
projetos de larga escala, seja pela atração de investimentos de indústrias que produ-
zem equipamentos para geração de energia renovável, como módulos fotovoltaicos 
e aerogeradores. 

As subseções a seguir apresentam o mapeamento das principais iniciativas, progra-
mas e políticas7 implementados pelos estados ou municípios e que podem contribuir 
para a transição energética no país. De modo geral, são exploradas tanto tendências 
comuns dentro de cada região quanto especificidades estaduais ou municipais.

4.1 Região Norte

A Região Norte apresentou, em 2025, expansão da geração elétrica, conforme evi-
denciado pelo Balanço Energético Nacional 2026: Ano-base 2025 (EPE, 2026). Essa 
geração regional totalizou 126.642 GWh, o que correspondeu a 16,3% da produção 
nacional, com expansão de 8,4% em relação a 2024, sendo este crescimento impul-
sionado principalmente pela recuperação da oferta hidráulica (EPE, 2026).

A composição da geração elétrica no Norte é predominantemente hidrelétrica, res-
ponsável por 110.042 GWh, seguida pela térmica (12.793 GWh) e pela solar (3.808 
GWh). A geração térmica inclui, entre outras fontes, 286 GWh de bagaço de cana-de-
-açúcar e 203 GWh de lenha. Nesse cenário, ressalta-se que a eólica é praticamente 
inexistente na região (EPE, 2026).

Entre os estados, o Pará concentrou a maior parcela da geração regional em 2025, 
com 64.944 GWh (+12,0% em relação a 2024). Em seguida, Rondônia gerou 35.703 
GWh (+16,8%) e Amazonas gerou 11.273 GWh (+9,6%). Em contrapartida, o Acre com 

7 Neste relatório, o termo “políticas” é utilizado, na maioria dos casos, de forma abrangente para englobar iniciativas, 
programas e outras ações governamentais.
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uma geração de 204 GWh (-40,5%) e Roraima com 1.063 GWh (-36,2%) registraram 
as maiores quedas de geração no ano (EPE, 2026).

A Região Norte concentra, ainda, o maior potencial hidrelétrico não aproveitado do 
Brasil. Dos 246.240,73 MW de potencial total do país, 98.548,97 MW estão localiza-
dos no Norte, dos quais 32,8% se encontram em operação (EPE, 2026). Essa reserva 
concentra-se, principalmente, no Pará e no Amazonas. Essa região é também aquela 
que concentra a maior parte dos Sistemas Isolados do país, cuja geração recuou 
32% em 2025, totalizando 2.870 GWh, em razão da interligação de Boa Vista (em 
Roraima) ao SIN.

Em síntese, o BEN 2026 mostra que a Região Norte ocupa uma posição de protago-
nismo na matriz elétrica brasileira. Ao mesmo tempo em que tem forte participação 
hidrelétrica e a maior reserva de potencial hidráulico não aproveitado, é a região que 
concentra os desafios estruturais impostos pelos Sistemas Isolados e pela dependên-
cia de combustíveis fósseis em parte de sua geração térmica. Esse duplo perfil con-
tribui para explicar por que as políticas estaduais analisadas a seguir priorizam tanto 
a diversificação da matriz por meio de fontes renováveis descentralizadas, sobretudo 
por meio da geração solar e do aproveitamento de biogás e biomassa associados 
à atividade agropecuária e extrativista. O Quadro 21 apresenta um panorama das 
principais políticas estaduais da Região Norte de incentivo à transição energética, 
incluindo seus objetivos e respectivos instrumentos de regulamentação.

Quadro 21: Principais políticas de transição energética dos estados da Região Norte

Estado Programa/Política Objetivo Regulamentação

Políticas transversais

AC Sistema Estadual de Incen-
tivos a Serviços Ambientais 
/ Programa de Incentivo 
a Serviços Ambientais da 
Regulação do Clima.

Incentivar, entre suas diretrizes,  
o aumento da eficiência energé-
tica e a adoção de fontes renová-
veis e sustentáveis.

Lei nº 2.308/2010 
(complementada pela 
Lei nº 3.880/2021)

AM Política Estadual de Incen-
tivo ao Aproveitamento de 
Fontes Renováveis de Ener-
gia e Eficiência Energética

Estimular a geração renovável e o 
uso eficiente da energia, com foco 
no atendimento de comunidades 
isoladas. Abrange as fontes solar  
e eólica e a eficiência energética.

Lei nº 5.350/2020

RO Política Estadual de Incen-
tivo à Geração de Energia 
Renovável para Pequenos 
Produtores e Assentamen-
tos Rurais

Estimular a geração distribuída 
no campo a partir de fontes reno-
váveis em pequenas propriedades 
e assentamentos. Abrange as fon-
tes solar, eólica, biomassa, biogás 
e biometano.

Lei nº 5.762/2024

https://legis.ac.gov.br/detalhar/475
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=116550
https://sapl.al.am.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2020/11158/5350.pdf
https://sapl.al.ro.leg.br/norma/12004?display
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Estado Programa/Política Objetivo Regulamentação

PA Política Estadual sobre Mu- 
danças Climáticas do Pará

Mitigar as emissões de gases de 
efeito estufa e promover a adap-
tação aos impactos das mudanças 
climáticas no estado, compatibili-
zando o desenvolvimento econô-
mico com a proteção do sistema 
climático. Dentre as suas diretrizes, 
destacam-se o incentivo do uso de 
energias renováveis e a substituição 
gradual dos combustíveis fósseis 
por outros com menor potencial de 
emissão de gases de efeito estufa; 
e a promoção da conservação e da 
eficiência energéticas em setores 
específicos da economia estadual.

Lei nº 9.048/2020

RR Política Estadual de Incen-
tivo à Geração e Aprovei-
tamento da Energia Solar, 
Eólica e Biomassa

Racionalizar o consumo de ener-
gia e isentar de Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) equipamentos de micro 
e minigeração distribuída (até 
5MW). Abrange as fontes solar, 
eólica e biomassa.

Lei nº 1.109/2016  
(alterada pela  
LC nº 263/2018)

TO Política Estadual de  
Incentivo à Geração de 
Energia Renovável por  
Produtores Rurais

Fomentar a geração distribuída 
no campo a partir de fontes 
renováveis, de painéis solares e de 
geração de biogás e biometano em 
unidades rurais.

Lei nº 4.527/2024

Solar

AC Programa Mais Luz para 
o Acre

Subsidiar a conta de energia de 
comunidades remotas que geram 
eletricidade exclusivamente por 
sistemas solares.

Lei nº 4.280/2023

AP Programa Amapá Solar Ampliar a geração fotovoltaica  
no estado por linhas de crédito, 
qualificação profissional e  
fazendas solares.

Decreto nº 1.250/2022

RO Política Estadual de Incen-
tivo à Geração e Aprovei-
tamento do Uso de Energia 
Solar Fotovoltaica

Ampliar a participação da energia 
solar fotovoltaica, desonerar a 
cadeia produtiva e prever sis-
temas fotovoltaicos em prédios 
públicos estaduais.

Lei nº 4.358/2018

TO Política Estadual de Incen-
tivo à Geração e ao Uso da 
Energia Solar (Pró-Solar)

Aproveitar o potencial de irra-
diação do estado, racionalizar o 
consumo elétrico e exigir sistema 
solar em projetos de novas obras 
públicas estaduais.

Lei nº 3.179/2017

https://cpisp.org.br/lei-ordinaria-no-9-048-de-29-de-abril-de-2020/
https://faolex.fao.org/docs/pdf/bra175229.pdf
https://al.rr.leg.br/wp-content/uploads/2019/02/Lei-complementar-No.-263.pdf
https://www.al.to.leg.br/arquivos/lei_4527-2024_71771.PDF
https://sefaz.ac.gov.br/2021/?p=18998
https://seadantigo.portal.ap.gov.br/diario/DOEn7629.pdf?ts=22031821
https://sapl.al.ro.leg.br/norma/8531
https://www.al.to.leg.br/arquivos/lei_3179-2017_53178.PDF
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Estado Programa/Política Objetivo Regulamentação

Biomassa/Biogás/Biometano

AM Política Estadual sobre Mu- 
danças Climáticas, Conser-
vação Ambiental e Desen-
volvimento Sustentável

Conceder incentivos de ICMS a bio-
digestores e à geração de energia 
por queima de resíduos.

Lei nº 3.135/2007

AM Política de incentivo ao uso 
do biogás e do biometano

Estabelecer diretrizes gerais para a 
produção e o uso de biogás e bio-
metano, ampliando sua participa-
ção na matriz e o aproveitamento 
de resíduos orgânicos.

Lei nº 7.096/2024

Mobilidade de baixo carbono

AC Isenção de IPVA para veícu-
los elétricos e híbridos

Isentar integralmente do IPVA de 
veículos elétricos e híbridos, sem 
tetor de valor.

IPVA regido pela  
LNº 483/2024

AP Isenção de IPVA para veícu-
los elétricos e híbridos

Isentar elétricos e híbridos no 
primeiro ano, com alíquota cres-
cente a partir de 2027.

Lei nº 3.152/2024

PA Isenção de IPVA para veícu-
los elétricos

Isentar de IPVA veículos 100% elé-
tricos avaliados em até R$ 150 mil.

Lei nº 11.233/2025

TO Isenção de IPVA para veícu-
los elétricos e híbridos

Conceder isenção (100% no pri-
meiro licenciamento) a elétricos e 
híbridos adquiridos em concessio-
nárias do estado até o fim de 2026.

Lei nº 4.903/2025

Fonte: Elaboração própria.

O Quadro 22 apresenta uma visão geral desse conjunto de políticas públicas em dife-
rentes eixos da transição energética na Região Norte.

Quadro 22: Visão geral das políticas de transição energética nos estados da Região Norte

Estado Solar Eólica
Biomassa/  
Biogás/ Biometano Hidrogênio

Mobilidade de 
baixo carbono

Eficiência 
energética

AC

AP

AM

PA

RO

RR

TO

Fonte: Elaboração própria. 
Nota: As bolinhas denotam políticas implementadas (   ) ou ausentes (   ).

https://www.sema.am.gov.br/wp-content/uploads/2025/04/LEI-ORDINARIA-No-3.135-DE-5-DE-JUNHO-DE-20071.pdf
https://sapl.al.am.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2024/13468/7096.pdf
https://sefaz.ac.gov.br/2021/?p=21413
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=470893
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=485352
https://www.al.to.leg.br/arquivos/lei_4903-2025_78195.PDF
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A energia solar é o eixo mais consolidado da Região Norte, com políticas vigentes 
em seis dos sete estados. As iniciativas combinam programas dedicados e marcos 
mais amplos: o Acre subsidia a conta de comunidades remotas atendidas exclusiva-
mente por sistemas fotovoltaicos (Programa Mais Luz para o Acre), o Amapá amplia 
a geração por linhas de crédito, qualificação e fazendas solares (Amapá Solar), Ron-
dônia desonera a cadeia produtiva e prevê instalações em prédios públicos, e Tocan-
tins exige sistema solar em novas obras públicas estaduais (Pró-Solar). Amazonas e 
Roraima não possuem programa específico, mas contemplam a fonte em suas políticas 
transversais de incentivo às renováveis. O Pará, embora não possua uma política solar 
regulamentada, conta com projetos para expandir essa fonte, como o Programa Ener-
gia Limpa, voltado à geração solar fotovoltaica para os prédios públicos estaduais.

As fontes eólica e de biomassa avançam de forma menos difusa e, em geral, por meio 
de instrumentos que reúnem várias fontes. A eólica aparece em apenas três estados 
(Amazonas, Rondônia e Roraima), dentro de políticas de incentivo às renováveis, 
sem legislação dedicada. Já as políticas para biomassa, biogás e biometano alcan-
çam quatro estados: além de Rondônia e Roraima, que os incluem em seus marcos 
gerais, o Amazonas concede incentivos de ICMS a biodigestores e estabelece dire-
trizes específicas para biogás e biometano, enquanto o Tocantins fomenta a geração 
distribuída no campo a partir de resíduos orgânicos.

O hidrogênio apresentou-se como um eixo ainda ausente na região. A mobilidade 
de baixo carbono está presente em quatro estados e segue um padrão comum: a 
isenção de IPVA para veículos elétricos e híbridos. As modulações, contudo, variam, 
pois alguns estados oferecem isenção integral, enquanto outros restringem o bene-
fício a determinados veículos com alíquota crescente a partir de um determinado 
período. Ou seja, o instrumento é homogêneo, mas o desenho fiscal difere quanto à 
abrangência e à duração.

A eficiência energética é a dimensão menos coberta, explicitada apenas no Acre e no 
Amazonas e sendo embutida em marcos mais amplos, não em legislações próprias. 
Esse padrão reflete uma característica geral da Região Norte, em que boa parte da 
atuação estadual se organiza a partir de políticas transversais, como as do Acre, do 
Amazonas, de Rondônia e de Roraima, que ancoram simultaneamente vários eixos, 
do estímulo às fontes renováveis à eficiência energética. Assim, embora a cobertura 
temática seja desigual entre os estados, esses marcos transversais funcionam como 
base a partir da qual as demais agendas se desenvolvem.

4.2 Região Nordeste

A Região Nordeste, de acordo com o Balanço Energético Nacional 2026: Ano-base 
2025, totalizou uma geração elétrica de 193.439 GWh, o que correspondeu a 24,9% 
da produção nacional. Esse total contou com o crescimento de 6,4% em relação a 
2024, impulsionado principalmente pela expansão da geração eólica (EPE, 2026).



Iniciativas e Políticas Públicas Federais

104

A composição da geração elétrica no Nordeste é predominantemente eólica, sendo 
responsável por 110.209 GWh, seguida pela solar (29.909 GWh), pela hidrelétrica 
(29.818 GWh) e pela térmica (23.502 GWh). A geração térmica inclui, entre outras 
fontes, 2.420 GWh de bagaço de cana-de-açúcar e 388 GWh de lenha. Por essa 
ordem de participação, entende-se o papel desta região como principal polo eólico 
do Brasil (EPE, 2026).

Entre os estados, a Bahia concentrou a maior parcela da geração regional em 2025, 
com 63.446 GWh (+7,3% em relação a 2024), sendo seguida pelo Rio Grande do 
Norte com 36.910 GWh (+5,6%) e pelo Piauí com 22.289 GWh (+7,5%). A Paraíba 
registrou o maior crescimento percentual do ano (+27,3%), totalizando a geração de 
8.135 GWh, impulsionada, também, pela expansão eólica. Em contrapartida, Alagoas 
(11.262 GWh) e Pernambuco (12.114 GWh) apresentaram retração, respectivamente, 
de 7,5% e 1,4% (EPE, 2026).

O Nordeste concentrou, quase integralmente (94,6%), a geração eólica do país em 
2025, sendo também líder na capacidade instalada, que respondeu por 93,2% do 
parque eólico nacional (EPE, 2026). Destaca-se que essa concentração foi estimulada 
pelo Rio Grande do Norte e pela Bahia.

Em síntese, o BEN 2026 mostra que a Região Nordeste também têm grande importân-
cia na matriz elétrica brasileira. Esta é a região que, além da significativa participação 
eólica, apresenta uma expressiva geração solar ao mesmo tempo em que mantém uma 
base hidrelétrica e térmica, relevante para a estabilidade do fornecimento local de 
eletricidade. Esse perfil de liderança renovável é apresentado nas políticas estaduais 
analisadas a seguir, que tentam priorizar tanto a consolidação das cadeias produtivas 
de energia eólica e solar quanto a diversificação para novas fontes, como o hidrogênio 
verde, e o aproveitamento de biomassa. O Quadro 23 apresenta um panorama das 
principais políticas estaduais da Região Nordeste de incentivo à transição energética, 
incluindo seus objetivos e respectivos instrumentos de regulamentação.

Quadro 23: Principais políticas de transição energética dos estados da Região Nordeste

Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

Políticas transversais

AL Doação de créditos 
excedentes de energia 
renovável de imóveis 
públicos

Autorizar a doação dos créditos exce-
dentes de energia gerada por fontes 
renováveis em imóveis de órgãos 
públicos a entidades beneficentes e 
sem fins lucrativos.

Lei nº 9.387/2024

https://sapl.al.al.leg.br/norma/3165
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Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

AL Política Estadual de En- 
frentamento das Mudan-
ças Climáticas

Reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa e promover a mitigação 
e a adaptação às mudanças climáti-
cas, ampliando a resiliência climática 
do estado de forma articulada com 
o desenvolvimento sustentável e a 
proteção das populações vulneráveis. 
Incentiva energias limpas, em especial 
solar, eólica e biocombustíveis, com 
substituição gradual das fontes fósseis.

Lei nº 9.304/2024

AL Programa Alagoano de 
Energia Rural Renovável

Ampliar a geração de energia a  
partir de fontes renováveis no meio 
rural do estado.

Lei nº 9.472/2025

BA Política de Transição 
Energética do Estado  
da Bahia

Promover a transição para uma econo-
mia de baixo carbono, ambientalmente 
sustentável e equitativa, por meio da 
diversificação da matriz energética 
com fontes renováveis, abrangendo 
iniciativas voltadas para solar, eólica, 
biogás, biomassa, hidrogênio de baixa 
emissão, combustíveis e químicos 
verdes, biometano, além da eficiência 
energética e do mercado de carbono.

Lei nº 14.889/2025 
(regulamentada 
pelo Decreto nº 
24.443/2026)

CE Ceará Verde (Plano 
Estadual de Transição 
Energética Justa)

Organizar diretrizes e ações do estado 
para a transição para uma economia 
de baixo carbono.

Decreto nº 
34.733/2022

MA Política Estadual de 
Enfrentamento das 
Mudanças Climáticas

Reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa e promover a mitigação e 
a adaptação às mudanças climáticas, 
fomentando a transição para uma eco-
nomia de baixo carbono e a expansão 
de fontes renováveis na matriz energé-
tica estadual.

Lei nº 12.301/2024

PB Política Estadual de 
Incentivo à Geração 
e Aproveitamento da 
Energia Solar e Eólica

Incentivar a geração e o aprovei-
tamento de energia solar e eólica. 
Estipula isenção de ICMS sobre equi-
pamentos dessas gerações.

Lei nº 10.720/2016

PB Política Estadual de 
Incentivo à Transição 
Energética

Promover o uso de energias renová-
veis como solar, eólica e biomassa, e 
reduzir a dependência de combustí-
veis fósseis.

Lei nº 13.562/2025

PB Política Estadual de 
Incentivo à Geração de 
Energia Renovável por 
Produtores Rurais e 
Assentamentos Rurais

Estimular a geração distribuída no 
campo a partir de fontes renováveis, 
especialmente solar e biomassa.

Lei nº 13.990/2025

https://sapl.al.al.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2024/3062/lei_no_9.304_de_5_de_julho_de_2024__1.pdf
https://sapl.al.al.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2025/3281/lei_no_9.472_de_21_de_janeiro_de_2025.pdf
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=477336
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=493189
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=493189
https://iframe.leisestaduais.com.br/ce/decreto-n-34773-2022-ceara-altera-o-decreto-no-34-534-de-03-de-fevereiro-de-2022-que-dispoe-sobre-a-reserva-de-vagas-para-candidatos-negros-e-ou-com-deficiencia-emconcursos-publicos-destinados-ao-provimento-de-cargos-ou-empregos-publicos-no-ambito-dos-orgaos-e-das-entidades-do-poder-executivo-estadual-e-da-outras-providencias
https://iframe.leisestaduais.com.br/ce/decreto-n-34773-2022-ceara-altera-o-decreto-no-34-534-de-03-de-fevereiro-de-2022-que-dispoe-sobre-a-reserva-de-vagas-para-candidatos-negros-e-ou-com-deficiencia-emconcursos-publicos-destinados-ao-provimento-de-cargos-ou-empregos-publicos-no-ambito-dos-orgaos-e-das-entidades-do-poder-executivo-estadual-e-da-outras-providencias
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=460466#:~:text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Estadual%20de,%C3%A2mbito%20do%20Estado%20do%20Maranh%C3%A3o.&text=Art.
https://sapl3.al.pb.leg.br/norma/12182#:~:text=INSTITUI%20A%20POL%C3%8DTICA%20ESTADUAL%20DE,PARA%C3%8DBA%20E%20D%C3%81%20OUTRAS%20PROVID%C3%8ANCIAS.
https://sapl.al.pb.leg.br/norma/17424
https://auniao.pb.gov.br/servicos/doe/2025-1/outubro/diario-oficial-14-10-2025-portal.pdf
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Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

PE Política Estadual de 
Enfrentamento às 
Mudanças Climáticas

Aumentar a resiliência de Pernambuco 
às mudanças climáticas e contribuir 
para a redução das emissões de gases 
de efeito estufa, assegurando o desen-
volvimento sustentável. Alterada para 
promover a utilização do hidrogênio 
verde e, posteriormente, alterada para 
intensificar o apoio à geração de ener-
gia solar e à eficiência energética.

Lei nº 14.090/2010 
(alterada pela Lei 
17.816/2022 e pela 
Lei nº 18.723/2024)

PE Política Estadual de 
Incentivo à Geração de 
Energia Renovável por 
Produtores Rurais

Estimular a geração distribuída de 
energia elétrica, a partir de fontes 
renováveis, de painéis solares e de 
geração de biogás e biometano em 
unidades rurais.

Lei nº 18.111/2022

PI Programa Piauiense  
de Incentivo ao  
Desenvolvimento  
de Energias Limpas

Fomentar as energias limpas, promo-
vendo o desenvolvimento das fontes 
renováveis.

Lei nº 6.901/2016

RN Política Estadual de 
Geração Distribuída com 
Energias Renováveis de 
pequenos portes

Instituir a geração distribuída de pe- 
queno porte a partir de fontes reno- 
váveis, como solar, eólica, biomassa  
e outras.

Lei nº 10.163/2017 
(modificada pela  
Lei nº 10.338/2018)

RN Incentivos à pesquisa e à 
geração de energia reno-
vável de pequeno porte

Autorizar a concessão de incentivos a 
investidores na pesquisa e geração de 
energia de fontes renováveis de ca- 
pacidade reduzida, e dá outras provi-
dências. As fontes renováveis incluem: 
solar, eólica, rejeitos orgânicos, hidráu-
lica, entre outras.

Lei nº 7.132/1998

RN Lixo Zero, Arquitetura 
Sustentável e Energia 
Renovável

Minimizar o despejo de lixo reciclável 
no meio ambiente, destinando-o  
para políticas e ações públicas na utili-
zação de arquitetura sustentável  
e energia renovável.

Lei nº 11.763/2024

SE Política Estadual sobre 
Mudança do Clima

Reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa e promover a mitigação 
e a adaptação às mudanças climáticas 
em Sergipe, fortalecendo a resiliência 
do estado e o desenvolvimento sus-
tentável. Fomenta a eficiência energé-
tica nas edificações do poder público.

Lei nº 9.364/2024

Solar

AL Aproveitamento da 
energia solar em escolas 
e hospitais públicos

Instalar painéis fotovoltaicos em esco-
las e hospitais da rede pública estadual 
para reduzir gastos públicos e ampliar 
a sustentabilidade dessas unidades.

Lei nº 8.315/2020

https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?tiponorma=1&numero=14090&complemento=0&ano=2010&tipo=&url=
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?tiponorma=1&numero=17816&complemento=0&ano=2022&tipo=&url=
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?tiponorma=1&numero=17816&complemento=0&ano=2022&tipo=&url=
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?tiponorma=1&numero=18723&complemento=0&ano=2024&tipo=&url=
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=70919
https://www.tributa.net/legislacao/lei-n-6-901-de-28-de-novembro-de-2016
https://www.al.rn.leg.br/storage/legislacao/2019/05/15/95702ca9870dc900ccab0e16ad30485f.pdf
https://www.al.rn.leg.br/storage/legislacao/2021/k4m5ma9gpf0o37grujflo6lnuzt698.pdf
https://iframe.leisestaduais.com.br/rn/lei-ordinaria-n-7132-1998-rio-grande-do-norte-autoriza-a-concessao-de-incentivos-a-investidores-na-pesquisa-e-geracao-de-energia-de-fontes-renovaveis-de-capacidade-reduzida-e-da-outras-providencias?origin=instituicao
https://www.al.rn.leg.br/storage/legislacao/2024/54rr3d2wu1x5z9ep9vzkqpp4yifcfy.pdf
https://leisestaduais.com.br/se/lei-ordinaria-n-9364-2024-sergipe-institui-a-politica-estadual-sobre-mudancas-climaticas-do-estado-de-sergipe-pemc-se-e-da-providencias-correlatas?__cf_chl_f_tk=isivXkCPh1aWeoryNYdTGfA_Hfer7MpxNzP.c8joBbI-1782851795-1.0.1.1-B7_KIMHVMfuyz24GiVt5DI0fAoCznYQrcidE7z6xI5I
https://sapl.al.al.leg.br/norma/1880
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Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

AL Política Estadual de 
Incentivo ao Uso da 
Energia Solar

Ampliar a participação da energia solar 
na matriz, com preferência em prédios 
públicos e habitações sociais. Estabe-
lece reduções de até 100% do ICMS 
sobre equipamentos dessas gerações.

Lei nº 9.281/2024

BA Política Estadual de 
Incentivo à Geração  
e Aproveitamento  
da Energia Solar

Incentivar a geração e o aproveita-
mento da energia solar fotovoltaica no 
estado, com base para linhas de cré-
dito, fomento à pesquisa e incentivos 
fiscais e financeiros ao setor.

Lei nº 13.914/2018

CE Programa Renda do Sol Incentivar o uso da energia solar no 
Ceará como política permanente de 
geração de renda e combate à pobreza, 
beneficiando famílias de baixa renda, 
associações e cooperativas por meio da 
micro e minigeração distribuída.

LC nº 314/2023  
(alterada pela  
LC nº 333/2024)

MA Financiamento e aquisi-
ção facilitada de sistema 
solar fotovoltaico por 
servidores públicos

Facilitar que servidores públicos 
adquiram sistemas solares fotovoltai-
cos com pagamento em parcelas por 
consignação em folha.

Lei nº 11.529/2021

PB Obrigatoriedade de  
captação solar em  
novas edificações

Exigir sistemas de captação, armazena-
mento e uso de energia solar em novos 
prédios, centros comerciais e condo-
mínios. Esses sistemas devem cobrir ao 
menos 30% da demanda anual desses 
novos edifícios.

Lei nº 10.718/2016

PE Programa Pernambu-
cano de Micro e Minige-
ração de Energia Solar 
(PE Solar)

Incentivar a micro e minigeração 
distribuída de fonte solar por meio de 
financiamento subsidiado para resi-
dências, empresas e produtores rurais.

Decreto nº 
41.786/2015

PE Incentivo ao uso de 
energia fotovoltaica no 
meio agrícola

Estimular o uso de energia fotovol-
taica na agricultura do semiárido.

Lei nº 17.177/2021

PI Financiamento e aquisi-
ção facilitada de sistema 
solar fotovoltaico por 
servidores públicos

Facilitar que servidores públicos 
adquiram sistemas solares fotovoltai-
cos com pagamento em parcelas por 
consignação em folha.

Lei nº 7.471/2021

RN Painéis solares foto-
voltaicos em edifícios 
públicos

Instituir a implantação de painéis sola-
res fotovoltaicos em hospitais, escolas 
e repartições públicas.

Lei nº 11.278/2022

SE Política Estadual de 
Incentivo à Geração de 
Energia Solar

Racionalizar o consumo elétrico e 
ampliar a geração solar fotovoltaica.

Lei nº 8.467/2018

https://sapl.al.al.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2024/3037/lei_no_9.281_de_27_de_junho_de_2024.pdf
https://leisestaduais.com.br/ba/lei-ordinaria-n-13914-2018-bahia-institui-a-politica-estadual-de-inc
https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/ementario/lc314.htm
https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/ementario/lc333.htm
https://leisestaduais.com.br/ma/lei-ordinaria-n-11529-2021-maranhao-dispoe-sobre-financiamento-e-aquisicao-facilitada-do-sistema-de-energia-solar-fotovoltaica-por-servidores-publicos-efetivos-ativos-e-inativos-militares-e-pensionistas-do-estado-do-maranhao-com-pagamento-de-parcelas-mensais-por-meio-de-consignacao-em-folha-e-da-outras-providencias#:~:text=Disp%C3%B5e%20sobre%20financiamento%20e%20aquisi%C3%A7%C3%A3o,folha%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=325187
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=4444
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=4444
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?tiponorma=1&numero=17177&complemento=0&ano=2021&tipo=&url=
https://sapl.al.pi.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2021/4930/lei_n_7.471_de_18.01.2021.pdf
https://www.al.rn.leg.br/storage/legislacao/2022/vdhztjxk7v79cbgbd57m161rp1r5dw.pdf
https://aleselegis.al.se.leg.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L84672018.html#:~:text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Estadual%20de,Sergipe%20e%20d%C3%A1%20provid%C3%AAncias%20correlatas
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Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

Eólica

CE Projeto Crédito Verde Liberar capital preso em tributos  
estaduais para reverter em investi-
mentos focados exclusivamente na 
expansão e geração de energia eólica 
no território cearense.

Lei nº 19.139/2024

Biomassa/Biogás/Biometano

CE Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de 
Transporte Interestadual e 
Intermunicipal de Comu-
nicação – Operações com 
Biometano Realizadas 
por Empresas Produtoras

Regulamentar uso e comercialização 
do biometano para empresas produ-
toras e setores industriais, comerciais, 
residenciais e veiculares.

Lei nº 32.600/2018

PE Política Estadual de  
Incentivo ao Uso de  
Biomassa para a Geração 
de Energia no Estado  
de Pernambuco

Promover a diversificação da matriz 
energética, fomentar o uso sustentável 
dos recursos naturais e contribuir para 
o desenvolvimento econômico e social.

Lei nº 18.273/2023

Hidrogênio

AL Política Estadual do 
Hidrogênio Verde

Estimular a produção e o uso do 
hidrogênio verde nos diversos setores, 
em especial indústria, mobilidade 
urbana e transportes.

Lei nº 9.360/2024

BA Plano Estadual para  
a Economia do  
Hidrogênio Verde

Desenvolver a economia do hidrogênio 
verde, integrando os recursos renová-
veis da matriz elétrica e energética.

Decreto nº 
21.200/2022

CE Política Estadual do 
Hidrogênio Verde, Sus-
tentável e seus Derivados

Aumentar a participação do hidrogê-
nio verde na matriz, fomentar a cadeia 
produtiva e atrair investimentos.

Lei nº 18.459/2023

MA Política Estadual do 
Hidrogênio Verde

Fomentar a cadeia produtiva do hidro-
gênio verde.

Lei nº 12.444/2024

PE Política Pública Estadual 
do Hidrogênio Verde

Estimular o uso do hidrogênio verde, 
inclusive na produção de fertilizantes 
e fomentar sua cadeia produtiva.

Lei nº 17.976/2022 
(alterada pela  
Lei nº 18.429/2023)

PI Política Pública Estadual 
do Hidrogênio Verde

Aumentar a participação do hidro-
gênio verde na matriz, fomentar sua 
cadeia produtiva e atrair investimentos 
em infraestruturas.

Lei nº 8.459/2024

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=470902
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=359265
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=73974
https://sapl.al.al.leg.br/norma/3119?display
https://leisestaduais.com.br/ba/decreto-n-21200-2022-bahia-institui-o-plano-estadual-para-a-economia-do-hidrogenio-verde-pleh2v-na-forma-que-indica-e-da-outras-providencias#:~:text=Institui%20o%20Plano%20Estadual%20para,indica%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://leisestaduais.com.br/ba/decreto-n-21200-2022-bahia-institui-o-plano-estadual-para-a-economia-do-hidrogenio-verde-pleh2v-na-forma-que-indica-e-da-outras-providencias#:~:text=Institui%20o%20Plano%20Estadual%20para,indica%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://leisestaduais.com.br/ce/lei-ordinaria-n-18459-2023-ceara-institui-a-politica-estadual-do-hidrogenio-verde-sustentavel-e-seus-derivados-no-ambito-do-estado-do-ceara-e-cria-o-conselho-estadual-de-governanca-e-desenvolvimento-da-producao-de-hidrogenio-verde-sustentavel-e-seus-derivados
https://faolex.fao.org/docs/pdf/bra236045.pdf
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=70452
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?tiponorma=1&numero=18429&complemento=0&ano=2023&tipo=&url=
https://sapl.al.pi.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2024/6310/sei_00010.007773_2024_83.pdf
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Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

PI Política Estadual de Pes-
quisa, Desenvolvimento, 
e Qualificação de mão 
de obra para Produção 
de Hidrogênio Verde

Fomentar a pesquisa científico-tecno-
lógica, a busca pela inovação, promo-
ção e desenvolvimento de tecnologias 
sustentáveis associadas, voltadas à 
qualificação da mão de obra especia-
lizada para o setor de produção de 
hidrogênio verde e de seus derivados, 
utilizados ou processados na indústria.

Lei nº 8.515/2024

RN Marco Legal do Hidrogê-
nio Verde e da Indústria 
Verde

Instituir o Programa Norte-Rio-Gran-
dense de Hidrogênio Verde e da 
Indústria Verde e o mecanismo de 
incentivos fiscais RNVerde.

Lei nº 12.336/2025

Mobilidade de baixo carbono

AL IPVA com alíquotas pro-
gressivas

Instituir a isenção total no primeiro ano 
para elétricos e híbridos novos. A partir 
do segundo ano, mudança da impor-
tância da isenção.

Lei nº 9.093/2023

AL Base de cálculo de veí-
culos automotores novos 
e equipados com moto-
res híbridos e elétricos

Autorizar a redução da base de cálculo 
do ICMS para 12% em veículos automo-
tores novos equipados com motores 
híbridos ou elétricos, incentivando a 
aquisição de frotas mais sustentáveis.

Decreto nº 
99.354/2024

BA Isenção de IPVA para 
veículos elétricos

Instituir a isenção total para veículos 
100% elétricos até R$ 300 mil. Híbri-
dos e elétricos acima desse valor 
pagam 2,5%.

Lei nº 6.348/1991 
(alterada pela 
Lei nº 14.638/2023)

BA Especificações técnicas 
dos veículos adqui- 
ridos e locados pelo  
poder público

Estabelecer especificações técnicas 
mínimas para aquisição e locação de 
veículos a combustão e eletrificados 
pela administração pública estadual, 
promovendo eficiência e moderniza-
ção da frota pública.

Decreto nº 
23.260/2024

CE Isenção de IPVA para 
veículos elétricos

Instituir a isenção para veículos movi-
dos a motor elétrico.

Lei nº 12.023/1992

PB Isenção de IPVA para 
veículos elétricos

Instituir a isenção total pra veículos 
100% elétricos.

Lei nº 11.007/2017

PE Isenção de IPVA para 
veículos elétricos

Instituir a isenção para veículo movido 
unicamente a motor elétrico. Híbridos 
não são isentos.

Lei nº 10.849/1992

RN IPVA com alíquota redu-
zida e escalonada

Instiuir a cobrança escalonada para 
veículos 100% elétricos.

Lei nº 12.026/2024

https://sapl.al.pi.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2024/6367/sei_00010.010501_2024_61.pdf
https://www.al.rn.leg.br/storage/legislacao/2025/yj3wk65yhuothkan1tjbz4eari84er.pdf
https://sapl.al.al.leg.br/norma/2797?display
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=464927
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=464927
https://mbusca.sefaz.ba.gov.br/DITRI/leis/leis_estaduais/legest_1991_6348_lei_ipva.pdf
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=452862
https://leisestaduais.com.br/ba/decreto-n-23260-2024-bahia-dispoe-sobre-a-padronizacao-das-especificacoes-tecnicas-dos-veiculos-a-combustao-e-eletrificados-a-serem-adquiridos-e-locados-pela-administracao-publica-do-poder-executivo-estadual-na-forma-que-indica-e-da-outras-providencias?__cf_chl_f_tk=J8YK0_eSF2a1IINo9Zj8f8I_W_bCRvo6zP3dOo3vHes-1782854517-1.0.1.1-dNcvPOyaJtVKuBTOeF_PcEw27RA17vFtrlA6DxMj.ds
https://leisestaduais.com.br/ba/decreto-n-23260-2024-bahia-dispoe-sobre-a-padronizacao-das-especificacoes-tecnicas-dos-veiculos-a-combustao-e-eletrificados-a-serem-adquiridos-e-locados-pela-administracao-publica-do-poder-executivo-estadual-na-forma-que-indica-e-da-outras-providencias?__cf_chl_f_tk=J8YK0_eSF2a1IINo9Zj8f8I_W_bCRvo6zP3dOo3vHes-1782854517-1.0.1.1-dNcvPOyaJtVKuBTOeF_PcEw27RA17vFtrlA6DxMj.ds
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/2731250883/lei-12023-92-ce
https://sapl3.al.pb.leg.br/norma/12852
https://www.sefaz.pe.gov.br/Legislacao/Tributaria/Documents/legislacao/Leis_Tributarias/1992/Lei10849_92.htm
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=471399
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Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

Eficiência Energética

CE Fundo de Incentivo à 
Eficiência Energética

Criar mecanismos de financiamento 
da eficiência energética e da micro 
e minigeração distribuída a partir de 
fontes renováveis.

LC nº 170/2016

Fonte: Elaboração própria.

O Quadro 24 apresenta uma visão geral desse conjunto de políticas públicas em 
diferentes eixos da transição energética na Região Nordeste.

Quadro 24: Visão geral das políticas de transição energética nos estados da Re- 
gião Nordeste

Estado Solar Eólica
Biomassa/  
Biogás/ Biometano Hidrogênio

Mobilidade de 
baixo carbono

Eficiência 
energética

AL

BA

CE

MA

PB

PE

PI

RN 

SE

Fonte: Elaboração própria. 
Nota: As bolinhas denotam políticas implementadas (   ) ou ausentes (   ). Alguns estados, como o Piauí, abordaram 
algumas temáticas de forma genérica, por meio de “fontes renováveis”, sem especificar as tecnologias. Em razão 
dessa abordagem abrangente, determinadas temáticas não foram identificadas na análise do estado.

A energia solar é o eixo mais consolidado da Região Nordeste. Além da amplitude, a 
cobertura para essa fonte tem profundidade e reúne mecanismos maduros e variados, 
como desoneração fiscal em Alagoas, que reduz ICMS sobre equipamentos dessa gera-
ção; financiamento subsidiado em Pernambuco a partir do PE Solar; geração de renda 
a partir do Programa Renda do Sol, no Ceará; instalação em prédios públicos, no Rio 
Grande do Norte e Alagoas; e obrigatoriedade de captação solar em novas edificações 
na Paraíba. Pernambuco e Maranhão acrescentam recortes específicos, respectivos ao 
uso agrícola no semiárido e ao financiamento facilitado a servidores públicos.

https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/ementario/lc170.htm
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A energia eólica está contemplada em cinco estados (Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba 
e Rio Grande do Norte) e, mais especificamente, dentro de políticas transversais de 
incentivo às renováveis. A exceção trata-se do Ceará que possui o Projeto Crédito 
Verde, específico para este eixo da fonte eólica, que consiste em liberar capital para 
reverter na expansão e geração dessa energia. Ressalta-se que a majoritária geração 
de energia eólica na região provém do estado da Bahia, apesar deste não possuir 
uma política específica para este eixo.

O hidrogênio verde é a oportunidade mais distinta do Nordeste e já se estrutura por 
meio de políticas dedicadas, e não apenas de marcos climáticos gerais, em sete dos 
nove estados. Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Piauí  e Rio Grande do 
Norte instituíram políticas ou planos próprios para fomentar a cadeia produtiva e atrair 
investimentos. Destacam-se o Rio Grande do Norte, que avança com um marco legal 
específico e o mecanismo de incentivos RNVerde; o Pernambuco, que associa o vetor à 
produção de fertilizantes; e o Piauí, que complementa sua política com um instrumento 
voltado à pesquisa e à qualificação de mão de obra. A convergência de tantos estados 
em torno do tema revela uma aposta regional já consolidada nesse segmento emergente.

A mobilidade de baixo carbono está presente em seis estados e se organiza, sobre-
tudo, em torno da isenção de IPVA para veículos elétricos e híbridos, com desenhos 
fiscais distintos. Bahia e Alagoas ampliam o escopo para além do IPVA, seja fixando 
especificações técnicas para a frota pública, seja modulando o ICMS, o que indica um 
tratamento mais estruturado nesses dois estados.

O eixo de biomassa, biogás e biometano avança de forma mais seletiva e alcança 
cinco estados, com instrumentos dedicados no Ceará, que regulamenta o uso e a 
comercialização do biometano, e em Pernambuco, que institui política específica de 
incentivo ao uso da biomassa. A eficiência energética é a dimensão menos difundida, 
explícita em quatro estados, sendo, na maioria, embutida em marcos climáticos ou 
de transição, como em Pernambuco, Sergipe e Bahia. O Ceará é a exceção, com um 
Fundo de Incentivo à Eficiência Energética dedicado ao financiamento da eficiência 
e da geração distribuída renovável.

No conjunto, o Nordeste se apoia fortemente em políticas transversais, e é a Bahia 
que oferece o arcabouço mais completo: sua Política de Transição Energética reúne, 
em único marco já regulamentado, solar, eólica, biomassa, biometano, hidrogênio, 
eficiência energética, combustíveis, químicos verdes e mercado de carbono. Esse 
conjunto de marcos amplos, somado à densidade das agendas solar e de hidrogênio, 
define o perfil da região para uma transição ancorada justamente nas fontes em que 
o Nordeste reúne condições consolidadas de liderança.

4.3 Região Sudeste

A Região Sudeste registrou, em 2025, novo avanço na geração elétrica, segundo o 
Balanço Energético Nacional 2026: Ano-base 2025 (EPE, 2026). A geração regional 
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somou 218.316 GWh, equivalente a 28,1% a produção nacional, sendo 5,7% maior que 
aquela de 2024 (EPE, 2026). Esse desempenho foi proporcionado, principalmente, 
pela expansão da geração do Rio de Janeiro e do Espírito Santo (EPE, 2026).

A matriz elétrica do Sudeste combina as fontes de energia elétrica de forma mais 
equilibrada que as demais regiões, com geração hidrelétrica à frente (85.756 GWh), 
seguida pela geração térmica (82.640 GWh), pela solar (35.208 GWh) e por uma 
pequena participação da eólica (58 GWh). A biomassa também possui um peso rele-
vante nessa matriz, com 24.137 GWh de bagaço de cana-de-açúcar e 1.236 GWh de 
lenha. Essa diversidade reflete a presença conjunta de grandes hidrelétricas, usinas 
termelétricas e parques solares na região (EPE, 2026).

Entre os estados, São Paulo concentrou a maior parcela da geração em 2025, com 
75.128 GWh (+4,6% em relação a 2024), seguido por Minas Gerais com 71.993 GWh 
(-2,0%). O Rio de Janeiro registrou 59.198 GWh (+15,7%), impulsionado pela geração 
térmica e nuclear, seguido pelo Espírito Santo, com 11.997 GWh após um aumento 
de +17,8% na geração, o maior do ano na região (EPE, 2026).

O Sudeste é a única região do país que possui geração nuclear, responsável por 
15.834 GWh em 2025, sendo integralmente produzida no Rio de Janeiro pelas usinas 
de Angra I e II. O estado fluminense também concentra a maior parte da produção 
nacional de petróleo, com 87,8% do volume médio diário extraído no país, além de 
manter a maior capacidade de refino instalada, com 56,5% do total nacional (EPE, 
2026). Essa combinação torna o Sudeste o principal centro de infraestrutura energé-
tica fóssil do Brasil, mesmo diante do crescimento das fontes renováveis na região.

Em síntese, o BEN 2026 mostra que a Região Sudeste combina protagonismo em 
fontes convencionais e fósseis com participação crescente de fontes renováveis, 
sobretudo solar. Nesse cenário, os estados da região vêm desenvolvendo políticas 
voltadas à diversificação da matriz elétrica e ao incentivo da geração solar distribuída, 
buscando reduzir a intensidade de carbono da economia regional sem comprometer 
sua base de infraestrutura energética consolidada. O Quadro 25 apresenta um pano-
rama das principais políticas estaduais da Região Sudeste de incentivo à transição 
energética, incluindo seus objetivos.

Quadro 25: Principais políticas de transição energética dos estados da Região Sudeste

Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

Políticas transversais

ES Política Estadual  
de Incentivo às  
Energias Renováveis

Estabelecer diretrizes para incentivar 
a geração de energia eólica onshore e 
offshore, solar, biomassa e biometano 
como instrumento de diversificação 
da matriz energética.

Decreto nº 3.435-
R/2013 (regulamen-
tado pela Resolução 
ARSP nº 065/2023)

https://leisestaduais.com.br/es/decreto-n-3453-2013-espirito-santo-dispoe-sobre-a-politica-estadual-de-incentivo-as-energias-renovaveis-eolica-solar-e-da-biomassa-e-outras-fontes-renovaveis
https://leisestaduais.com.br/es/decreto-n-3453-2013-espirito-santo-dispoe-sobre-a-politica-estadual-de-incentivo-as-energias-renovaveis-eolica-solar-e-da-biomassa-e-outras-fontes-renovaveis
https://arsp.es.gov.br/Media/arsi/Audi%C3%AAncias%20e%20consultas%20p%C3%BAblicas/Consultas%20p%C3%BAblicas/ARSP/2023/003/ResolucaoARSP-GGN_065.pdf
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Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

ES Programa de Geração de 
Energias Renováveis do 
Espírito Santo

Diversificar a matriz energética 
estadual e ampliar a sustentabilidade 
ambiental por meio de incentivos fis-
cais; Isentar de ICMS a energia injetada 
na rede por micro e minigeração distri-
buída solar fotovoltaica (até 5MW).

Lei nº 11.253/2021 
(regulamentada pelo 
Decreto nº 4.896-
R/2021)

MG Programa Mineiro de 
Energia Renovável – 
Energias de Minas

Promover e incentivar a produção e o 
consumo de energia elétrica de fon- 
tes renováveis (solar, eólica, biomassa, 
biogás e hidráulica), com incentivos 
fiscais e tratamento tributário diferen-
ciado a empreendimentos geradores, 
infraestrutura de conexão e linhas  
de financiamento.

Decreto nº 
46.296/2013

RJ Política Estadual sobre 
Mudança Global do 
Clima e Desenvolvi-
mento Sustentável

Prevenir e mitigar os efeitos das 
mudanças climáticas e adaptar o 
Estado do Rio de Janeiro, facilitando a 
transição para uma economia de baixo 
carbono e circular e para uma matriz 
energética limpa.

Lei nº 5.690/2010 
(alterada pela  
Lei nº 9.072/2020)

SP Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relati-
vas à Circulação de Mer- 
cadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de 
Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e  
de Comunicação

Isentar do ICMS a energia elétrica de 
micro e minigeração distribuída no Sis-
tema de Compensação da REN ANEEL 
482/2012 (fontes hidráulica, solar, 
eólica, biomassa e cogeração qualifi-
cada), elevando o limite de potência 
da minigeração de 1 MW para 5 MW, e 
estendendo especificamente à geração 
solar fotovoltaica as modalidades de 
geração compartilhada, autoconsumo 
remoto e empreendimento de múlti-
plas unidades consumidoras.

Decreto nº 
67.521/2023 (prorro-
gado pelo Decreto  
nº 69.287/2024)

Solar

MG Política Estadual de 
Incentivo ao Uso da 
Energia Solar

Aumentar a participação da energia 
solar na matriz energética mineira, 
ampliar o acesso à eletrificação em 
áreas rurais e estimular a cadeia pro-
dutiva local.

Lei nº 20.849/2013

MG Plano de Regularização 
de Créditos Tributários

Isentar do ICMS a energia solar fotovol-
taica gerada por micro e minigeração 
distribuída (até 5MW) e a cadeia pro-
dutiva de equipamentos do setor, com 
redução progressiva a partir de 2029.

Lei nº 22.549/2017 
(prorrogada 
pelo Decreto nº 
48.506/2022)

https://www3.al.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/lei112532021.html#:~:text=LEI112532021&text=Institui%20o%20Programa%20de%20Gera%C3%A7%C3%A3o,Renov%C3%A1veis%20do%20Esp%C3%ADrito%20Santo%20%2D%20GERAR.
https://sedes.es.gov.br/media/Legisla%C3%A7%C3%A3o/Decreto%20N%C2%B0%204896-R_Gerar.pdf
https://sedes.es.gov.br/media/Legisla%C3%A7%C3%A3o/Decreto%20N%C2%B0%204896-R_Gerar.pdf
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/DEC/46296/2013/
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/DEC/46296/2013/
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/822609/lei-5690-10
https://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzg1ODhhZmQxY2NkMGU2ZDkwMzI1ODYxYjAwNzAzODIxP09wZW5Eb2N1bWVudA==
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67521-27.02.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67521-27.02.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2024/decreto-69287-30.12.2024.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2024/decreto-69287-30.12.2024.html
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/texto/LEI/20849/2013/
https://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/leis/2017/l22549_2017.html
https://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/decretos/2022/d48506_2022.html
https://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/decretos/2022/d48506_2022.html
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Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

RJ Política Estadual de 
Incentivo ao Uso da 
Energia Solar

Aumentar a participação da energia 
solar na matriz energética; isentar do 
ICMS a energia elétrica injetada na 
rede por micro e minigeração (até 
5MW) distribuída solar fotovoltaica.

Lei nº 7.122/2015 
(atualizada pela Lei 
nº 8.922/2020 e pela 
Lei nº 9.945/2022)

Eólica

RJ Política Estadual de 
Apoio à Transição  
Energética Offshore e  
ao Ordenamento Terri- 
torial Marinho

Estimular a produção de energia 
eólica offshore, apoiando o ordena-
mento territorial da zona costeira e o 
planejamento nacional do setor.

Lei nº 11.095/2026

Biomassa/Biogás/Biometano

MG Política Estadual do Bio-
gás e do Biometano

Fomentar a cadeia produtiva do 
biogás e do biometano e incentivar 
o uso dessas fontes de energia reno-
vável, estabelecendo competências, 
mecanismos de fomento, regras de 
comercialização e normas ambientais 
de segurança.

Lei nº 24.396/2023 
(regulamentada 
pelo Decreto nº 
49.172/2026)

RJ Política Estadual de Gás 
Natural Renovável

Instituir mandato de compra de bio-
metano pelas concessionárias de gás 
canalizado, incentivando a produção 
e a injeção de biometano na rede de 
distribuição estadual.

Lei nº 6.361/2012 
(regulamentada 
pelo Decreto nº 
44.855/2014, alte-
rado pelo Decreto nº 
49.715/2025)

SP Programa Paulista de 
Biogás

Incentivar e ampliar a participação de 
energias renováveis na matriz energé-
tica estadual por meio da geração de 
biogás a partir de biomassa e estabe-
lecer a adição de percentual mínimo 
de biometano ao gás canalizado 
comercializado no Estado.

Decreto nº 
58.659/2012

Hidrogênio

ES Programa de Geração 
de Energias Renováveis 
da Cadeia do Hidrogênio 
Sustentável

Incentivar a produção, o armazena-
mento e o uso de hidrogênio sustentável 
no Estado, concedendo incentivos fis-
cais e tributários e fomentando a cadeia 
produtiva e tecnologias associadas.

Decreto nº 5.416-
R/2023

MG Política Estadual  
do Hidrogênio de  
Baixo Carbono e do 
Hidrogênio Verde

Ampliar a participação do hidrogênio 
de baixo carbono e do hidrogênio verde 
na matriz energética estadual, estimu-
lando o desenvolvimento tecnológico 
da cadeia produtiva, com foco em apli-
cações industriais e mobilidade pesada.

Lei nº 24.940/2024 
(regulamentada 
pelo Decreto nº 
49.172/2026)

https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc336001/
https://leisestaduais.com.br/rj/lei-ordinaria-n-8922-2020-rio-de-janeiro-revoga-o-art-8o-da-lei-no-7-122-de-03-de-dezembro-de-2015-e-adere-a-isencao-de-icms-nas-operacoes-internas-relativas-a-circulacao-de-energia-eletrica-sujeitas-a-faturamento-sob-o-sistema-de-compensacao-de-energia-eletrica-concedida-pelo-item-222-do-anexo-i-do-decreto-executivo-do-estado-de-minas-gerais-no-43-080-de-13-de-dezembro-de-2002-com-base-no-8o-da-lei-complementar-no-160-de-7-de-agosto-de-2017-e-na-clausula-decima-terceira-do-convenio-icms-no-190-2017?__cf_chl_f_tk=KyPl.l.Do504SvoTG.qptPDpl9RNUr36aq25RY_VWPY-1782931691-1.0.1.1-k7FPKfQImLb8CHgnjVsRv8l0XFBKwm7xvmFdJxYM5aI
https://leisestaduais.com.br/rj/lei-ordinaria-n-8922-2020-rio-de-janeiro-revoga-o-art-8o-da-lei-no-7-122-de-03-de-dezembro-de-2015-e-adere-a-isencao-de-icms-nas-operacoes-internas-relativas-a-circulacao-de-energia-eletrica-sujeitas-a-faturamento-sob-o-sistema-de-compensacao-de-energia-eletrica-concedida-pelo-item-222-do-anexo-i-do-decreto-executivo-do-estado-de-minas-gerais-no-43-080-de-13-de-dezembro-de-2002-com-base-no-8o-da-lei-complementar-no-160-de-7-de-agosto-de-2017-e-na-clausula-decima-terceira-do-convenio-icms-no-190-2017?__cf_chl_f_tk=KyPl.l.Do504SvoTG.qptPDpl9RNUr36aq25RY_VWPY-1782931691-1.0.1.1-k7FPKfQImLb8CHgnjVsRv8l0XFBKwm7xvmFdJxYM5aI
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/2921222018/lei-9945-22-rj
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=489189
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/texto/LEI/24396/2023/
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/DEC/49172/2026/
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/DEC/49172/2026/
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033645/lei-6361-12
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=271904
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=271904
https://leisestaduais.com.br/rj/decreto-n-49715-2025-rio-de-janeiro-regulamenta-a-lei-n%C2%BA-6361-de-18-de-dezembro-de-2012-que-dispoe-sobre-a-politica-estadual-de-gas-natural-renovavel-gnr-altera-dispositivos-do-decreto-n%C2%BA-44-855-de-26-de-junho-de-2014-e-da-outras-providencias?__cf_chl_f_tk=uQVWTlXwaI2KsYYyXxcntODqxS4aoHTLk7Wfxb_RTYs-1782935571-1.0.1.1-fsiUkf3DZgmEbq2kLeIo2OdWqhFo5Xe7TGketJW6hJA
https://leisestaduais.com.br/rj/decreto-n-49715-2025-rio-de-janeiro-regulamenta-a-lei-n%C2%BA-6361-de-18-de-dezembro-de-2012-que-dispoe-sobre-a-politica-estadual-de-gas-natural-renovavel-gnr-altera-dispositivos-do-decreto-n%C2%BA-44-855-de-26-de-junho-de-2014-e-da-outras-providencias?__cf_chl_f_tk=uQVWTlXwaI2KsYYyXxcntODqxS4aoHTLk7Wfxb_RTYs-1782935571-1.0.1.1-fsiUkf3DZgmEbq2kLeIo2OdWqhFo5Xe7TGketJW6hJA
https://www.al.sp.gov.br/norma/168817
https://www.al.sp.gov.br/norma/168817
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=446913
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=446913
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/LEI/24940/2024/
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/DEC/49172/2026/
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/DEC/49172/2026/


Iniciativas e Políticas Públicas Federais

115

Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

Mobilidade de baixo carbono

MG Isenção de IPVA Isentar do IPVA veículos novos elé-
tricos, híbridos (com ao menos um 
motor elétrico), a gás natural ou movi-
dos exclusivamente a etanol, desde 
que fabricados no Estado e com valor 
de venda até o teto estipulado.

Lei nº 14.937/2003 
(alterada pela Lei nº 
25.378/2025)

RJ IPVA com alíquotas 
reduzidas para veículos 
elétricos e híbridos

Aplicar alíquotas reduzidas de IPVA 
para veículos 100% elétricos e híbridos 
como incentivo à mobilidade de 
baixo carbono.

Lei nº 2.877/1997 
(com alterações pos-
teriores)

SP Isenção de IPVA para 
veículos a hidrogênio, 
híbridos, ônibus e cami-
nhões a gás natural/
biometano

Isentar do IPVA, entre 2025 e 2026, 
veículos leves movidos exclusivamente 
a hidrogênio ou híbridos de até R$ 
250 mil; e, entre 2025 e 2029, ônibus e 
caminhões movidos a hidrogênio, gás 
natural ou biometano.

Lei nº 18.065/2024

SP Programa Paulista de 
Biocombustíveis

Incentivar e ampliar a participação de 
combustíveis renováveis na frota pública, 
exigindo motorização flexível abastecida 
preferencialmente com etanol hidratado 
e uso de biodiesel em motores a diesel e 
geradores de emergência.

Decreto nº 
59.038/2013

Eficiência Energética

RJ Fundo para a Eficiência 
Energética

Instituir fundo estadual destinado a 
financiar projetos de conservação de 
energia e eficiência energética em pré-
dios públicos e iluminação pública.

Lei nº 5.536/2009

SP Fundo de Aval para 
Desenvolvimento da 
Eficiência Energética

Prover recursos para garantir riscos de 
crédito, mediante aval, de operações de 
financiamento de projetos de eficiência 
energética contratadas por micro, 
pequenas e médias empresas paulistas.

Lei nº 17.615/2022 
(regulamentada 
pelo Decreto nº 
68.234/2023)

Fonte: Elaboração própria.

Para sintetizar esse conjunto de políticas, o Quadro 26 resume a situação atual da pre-
sença de políticas públicas em diferentes eixos da transição energética na Região Sudeste.

https://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/leis/l14937_2003.html
https://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/leis/2025/l25378_2025.html
https://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/leis/2025/l25378_2025.html
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=156731
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2024/lei-18065-18.12.2024.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2013/decreto-59038-03.04.2013.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2013/decreto-59038-03.04.2013.html
https://leisestaduais.com.br/rj/lei-ordinaria-n-5536-2009-rio-de-janeiro-cria-o-fundo-para-a-eficiencia-energetica-do-estado-do-rio-de-janeiro-fee-e-da-outras-providencias?__cf_chl_f_tk=blpH.D0EQTXHWErYDbwJ93NNJ4o8.zLrBba78rljE4o-1782939190-1.0.1.1-FCYBri7XcGM89A2JPuRP6ftgN0scSXHz4J1tYnivcfE
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2022/lei-17615-27.12.2022.html
https://www.al.sp.gov.br/norma/209005
https://www.al.sp.gov.br/norma/209005
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Quadro 26: Visão geral das políticas de transição energética nos estados da Re- 
gião Sudeste

Estado Solar Eólica
Biomassa/  
Biogás/ Biometano Hidrogênio

Mobilidade de 
baixo carbono

Eficiência 
energética

ES

MG

RJ

SP

Fonte: Elaboração própria. 
Nota: As bolinhas denotam políticas implementadas (   ) ou ausentes (   ).

A energia solar é o eixo mais consolidado do Sudeste, presente nos quatro estados 
da região, sendo o instrumento comum a isenção de ICMS sobre a energia da micro 
e minigeração distribuída fotovoltaica. Sobre essa base, alguns estados ampliam o 
alcance, como Minas Gerais, que combina a desoneração, com redução progressiva, 
ao estímulo à cadeia produtiva local e à eletrificação rural; e São Paulo, que estende 
a isenção à geração compartilhada e a múltiplas unidades consumidoras. A conver-
gência dos quatros estados em torno de um mesmo mecanismo fiscal indica uma 
agenda solar madura e homogênea.

A biomassa, biogás e biometano formam, também, uma frente ampla da região, 
estando presente nos quatro estados com diferentes graus de implementação. Nesse 
eixo, mais do que incentivos genéricos, o Sudeste já opera instrumentos de mercado. 
Por exemplo, Minas Gerais criou uma política dedicada ao biogás e ao biometano, 
com regras de comercialização, mecanismos de fomento e normas de segurança.

A mobilidade de baixo carbono está presente em três estados e apresenta os dese-
nhos fiscais mais elaborados entre as regiões analisadas. O principal mecanismo 
trata-se da isenção de IPVA, mas o escopo varia, por exemplo, com Rio de Janeiro 
aplicando alíquotas reduzidas a elétricos e híbridos; Minas Gerais isentando veículos 
elétricos, híbridos, a gás natural ou a etanol, desde que fabricados no estado e den-
tro de um teto de valor; e São Paulo, que vai além dos automóveis leves ao isentar 
veículos a hidrogênio e híbridos e, sobretudo, ônibus e caminhões movidos a hidro-
gênio, gás natural ou biometano, além de exigir motorização flexível na frota pública.

O hidrogênio e a energia eólica avançam de forma mais seletiva, mas com instru-
mentos relevantes. O hidrogênio conta com políticas dedicadas em dois estados, 
sendo no Espírito Santo com o incentivo à produção, ao armazenamento e ao uso 
do hidrogênio sustentável; e em Minas Gerais com o direcionamento desse vetor à 
aplicações industriais e à mobilidade pesada, em conexão com sua própria agenda de 
transporte. A eólica aparece em três estados, embora no Espírito Santo e em Minas 
Gerais esteja embutida nos seus respectivos marcos transversais. O Rio de Janeiro 
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é a exceção desse eixo, uma vez que o estado instituiu uma política específica de 
apoio à eólica offshore e ao ordenamento territorial marinho.

A eficiência energética é a dimensão menos difundida, restrita a dois estados e, em 
ambos, estruturada por meio de fundos. O Rio de Janeiro financia projetos em pré-
dios públicos e iluminação pública; e São Paulo garante risco de crédito para opera-
ções de eficiência contratadas por MPMEs. No conjunto, o Sudeste combina marcos 
transversais robustos, como os do Espírito Santo e de Minas Gerais, que ancoram 
simultaneamente solar, eólica e biomassa. Esse perfil define a Região Sudeste com 
uma transição menos dependente de novas fronteiras e mais apoiada em fontes 
maduras, em que os instrumentos já migram do incentivo à geração para a estrutu-
ração de mercados.

4.4 Região Centro-Oeste
A Região Centro-Oeste registrou, em 2025, aumento na geração elétrica, conforme 
aponta o Balanço Energético Nacional 2026: Ano-base 2025 (EPE, 2026). A geração 
regional alcançou 86.287 GWh (um avanço de 6,8% frente ao total de 2024), com 
participação de 11,1% na produção nacional (EPE, 2026).

A matriz elétrica do Centro-Oeste combina a geração hidrelétrica (60.818 GWh), a 
térmica (16.613 GWh) e a solar (8.856 GWh), com peso relevante da biomassa oriunda 
da cadeia sucroenergética e da produção de etanol de milho, em expansão na região 
nos últimos anos (EPE, 2026). A geração térmica inclui, entre outras fontes, 7.638 
GWh de bagaço de cana-de-açúcar e 1.576 GWh de lenha.  Esse arranjo reflete a forte 
integração entre a geração de energia e as cadeias agroindustriais locais, sobretudo 
a produção de grãos e de cana-de-açúcar.

Entre os estados, Goiás concentrou a maior parcela da geração regional em 2025, 
com 30.495 GWh (-8,0% em relação a 2024). Em seguida vêm Mato Grosso do Sul, 
com 29.016 GWh (+15,3%), e Mato Grosso, com 26.040 GWh (+19,4%), o maior cres-
cimento percentual entre os quatro estados. O Distrito Federal, com participação 
bem mais modesta, gerou 735 GWh (+9,4%) (EPE, 2026).

A região Centro-Oeste também se destaca como a principal produtora de álcool 
combustível do país, respondendo por 45,9% da produção nacional em 2025. Essa 
participação está em crescimento contínuo desde 2023, sendo impulsionada, sobre-
tudo, pela expansão do etanol de milho no Mato Grosso e em Goiás (EPE, 2026).

Em síntese, o BEN 2026 mostra que a Região Centro-Oeste consolida uma matriz 
elétrica diversificada e fortemente ancorada na dinâmica agroindustrial. Diante desse 
cenário, os estados da região vêm desenvolvendo políticas voltadas à expansão da 
geração fotovoltaica, ao incentivo de biocombustíveis e à produção e consumo de 
biogás e biometano, buscando integrar a geração de energia à dinâmica econô-
mica regional, fortemente marcada pela agropecuária. O Quadro 27 apresenta um 
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panorama das principais políticas estaduais da Região Centro-Oeste de incentivo à 
transição energética, incluindo seus objetivos.

Quadro 27: Principais políticas de transição energética dos estados da Região Cen-
tro-Oeste

Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

Políticas transversais

DF Política Distrital de 
Incentivo à Geração e 
ao Aproveitamento de 
Energia Solar, Eólica e de 
Biomassa e à Cogeração

Estabelecer diretrizes para ampliar a 
participação das energias solar, eólica, 
de biomassa e da cogeração no DF; 
Estimular a geração distribuída, a ins-
talação de sistemas em prédios públi-
cos e residências, incentivos fiscais e 
medidas de eficiência energética.

Lei nº 6.274/2019

GO Política Estadual  
de Incentivo à  
Transição Energética

Viabilizar programas para: adoção 
de fontes mais limpas e sustentáveis; 
promoção da eficiência energética e 
do uso racional de energia; e fomento 
à pesquisa e à inovação tecnológica 
voltadas à transição energética.

Lei nº 22.579/2024

GO Programa Goiás  
Mais Energia Rural

Incentivar, no meio rural, a produção 
e o uso de biocombustíveis (etanol, 
biodiesel, biometano, biogás, bioque-
rosene), o acesso a fontes renováveis 
(biomassa, hídrica, solar), a melhoria 
da infraestrutura elétrica, a iovação em 
geração distribuída e bioinsumos.

Lei nº 23.434/2025

GO Política Estadual  
de Energia

Promover o uso sustentável da energia, 
transição para economia de baixo car-
bono e diversificação da matriz (bio-
massa, solar, eólica e hidrogênio verde), 
além de mobilidade elétrica, redes 
inteligentes e eficiência energética.

Decreto nº 
10.872/2026

MS Programa Estadual de 
Incentivo ao Desen-
volvimento das Fontes 
Renováveis de Produção 
de Energia Elétrica

Estimular a implantação, a ampliação 
e a diversificação de sistemas gera-
dores de energia elétrica a partir de 
fontes renováveis (eólica, termossolar, 
fotovoltaica, hídrica, biomassa, biogás 
e hidrogênio).

Lei nº 5.807/2021

MT Isenção de ICMS na  
geração distribuída 

Viabilizar isenção de ICMS nas opera-
ções internas com energia sob o Sistema 
de Compensação de Energia Elétrica da 
REN ANEEL 482/2012 (abrangendo as 
fontes hidráulica, solar, eólica, biomassa 
e cogeração qualificada).

Lei Complementar 
nº 696/2021

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/94ea3900f6534f5eb2388977c782dda9/Lei_6274_27_02_2019.html
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/108555/lei-22579
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/110700/lei-23434
https://goias.gov.br/governo/wp-content/uploads/sites/11/2026/03/DECRETO-10.872-DE-10-DE-MARCO-DE-2026.pdf
https://goias.gov.br/governo/wp-content/uploads/sites/11/2026/03/DECRETO-10.872-DE-10-DE-MARCO-DE-2026.pdf
https://aacpdappls.net.ms.gov.br/appls/legislacao/secoge/govato.nsf/448b683bce4ca84704256c0b00651e9d/12240e9d1be9f520042587b200721649
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=417162
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=417162
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Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

Energia Solar

GO Política Estadual de 
Incentivo ao Aproveita-
mento da Energia Solar

Ampliar a participação da energia 
solar (fotovoltaica e térmica) no 
Estado, estimulando a geração em 
áreas urbanas e rurais, em prédios 
públicos, no comércio e na indústria.

Lei nº 16.488/2009 
(alterada pela  
Lei nº 22.980/2024)

GO Programa Estadual para o 
Desenvolvimento da Ener-
gia Solar Fotovoltaica

Fomentar a energia solar fotovoltaica 
– geração urbana e rural, micro e mini-
geração e cadeia produtiva.

Decreto nº 
8.892/2017

GO Isenção de ICMS para 
sistemas solares em  
prédios públicos

Isentar o ICMS na aquisição de pro-
dutos destinados à montagem de 
sistemas de energia solar fotovoltaica 
em prédios públicos estaduais.

Decreto nº 
10.256/2023

MS Política Estadual de 
Incentivo à Geração e 
ao Aproveitamento da 
Energia Solar

Racionalizar o consumo de energia 
elétrica e estimular a geração fotovol-
taica, inclusive para a população de 
baixa renda.

Lei nº 4.967/2016

Biomassa/Biogás/Biometano

GO Benefício fiscal previsto Conceder crédito outorgado de ICMS 
a produtores de biogás e biometano.

Lei nº 23.168/2024

MT Política Estadual do  
Biogás e Biometano

Fomentar a produção e o  
aproveitamento energético do  
biogás e do biometano.

Lei nº 11.768/2022

Hidrogênio

DF Política Distrital do 
Hidrogênio de Baixa 
Emissão de Carbono

Reduzir a emissão de carbono, ampliar 
a matriz energética no DF e inserir 
competitivamente o hidrogênio de 
baixa emissão de carbono no cenário 
nacional e internacional.

Lei nº 7.404/2024 
(alterada pela  
Lei nº 7.839/2025)

GO Política Estadual do 
Hidrogênio Verde

Estimular a substituição de fontes fós-
seis por fontes menos poluentes e o 
desenvolvimento da cadeia produtiva 
do hidrogênio verde no Estado.

Lei nº 21.767/2023

Mobilidade de baixo carbono

DF Isenção de IPVA Viabilizar a isenção de IPVA para veí-
culos elétricos e híbridos.

Decreto nº 
46.799/2025

GO Política Estadual de 
Mobilidade Sustentável

Incentivar veículos movidos por fontes 
de energia sustentável (elétrica, solar, 
eólica e outras renováveis) e criar 
incentivos e instrumentos para a tran-
sição energética no transporte.

Lei nº 22.219/2023

https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/87214/lei-16488
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/109452/lei-22980
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/69636/decreto-8892
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/69636/decreto-8892
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/106998/decreto-10256
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/106998/decreto-10256
https://aacpdappls.net.ms.gov.br/appls/legislacao/secoge/govato.nsf/448b683bce4ca84704256c0b00651e9d/959cc2f95f5d0b1f0425809800619dad?OpenDocument=
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/110209/lei-23168
https://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/2b2e6c5ed54869788425671300480214/9e956f8c1f0279c60425884d004dc963?OpenDocument=
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/d8e66076114d47a999f6c9043b5e9d98/Lei_7404_16_01_2024.html
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/1a90750f10b14d218a9c579bba3607af/Lei_7839_2025.html#art1
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/106598/lei-21767
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/e0f0e437ccb74e66b5f07a6671228282/Decreto_46799_29_01_2025.html
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/e0f0e437ccb74e66b5f07a6671228282/Decreto_46799_29_01_2025.html
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/107661/lei-22219


Iniciativas e Políticas Públicas Federais

120

Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

GO Política Estadual de 
Combustíveis de Goiás

Incentivar o uso de biocombustíveis 
locais, a eletromobilidade, bem  
como a descarbonização da matriz  
de transporte.

Lei nº 22.666/2024 
(alterada pela  
Lei nº 23.644/2025).

MT Política Estadual de 
desenvolvimento, for-
talecimento e incentivo 
à produção e ao uso de 
Combustível Sustentável

Estimular a produção de biocombus-
tíveis e hidrogênio verde, bem como 
a eletromobilidade, com aplicação ao 
transporte rural e à aviação.

Lei nº 13.250/2026

Fonte: Elaboração própria.

Para sintetizar esse conjunto de políticas, o Quadro 28 resume a situação atual da 
presença de políticas públicas em diferentes eixos da transição energética na Região 
Centro-Oeste.

Quadro 28: Visão geral das políticas de transição energética nos estados da Região 
Centro-Oeste

Estado Solar Eólica
Biomassa/  
Biogás/ Biometano Hidrogênio

Mobilidade de 
baixo carbono

Eficiência 
energética

DF

GO

MS

MT

Fonte: Elaboração própria. 
Nota: As bolinhas denotam políticas implementadas (   ) ou ausentes (   ).

A biomassa, biogás e biometano formam um dos eixos mais contemplado da Região 
Centro-Oeste, refletindo a vocação agroindustrial da região. Dessa forma, os mecanis-
mos são mais abrangentes do que incentivos genéricos, como em Goiás que, além de 
conceder crédito outorgado de ICMS a produtores de biogás e biometano, insere os 
biocombustíveis (etanol, biodiesel, biometano, biogás e bioquerosene) no Programa 
Goiás Mais Energia Rural. O Mato Grosso também mantém uma política dedicada ao 
biogás e ao biometano voltada ao aproveitamento energético, enquanto o Distrito 
Federal e o Mato Grosso do Sul contemplam a fonte em seus marcos transversais.

O hidrogênio é, também, um eixo de maior cobertura, sinalizando uma aposta regional 
já disseminada nesse eixo emergente. O Distrito Federal instituiu a Política Distrital do 
Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono, enquanto Goiás instituiu a Política Estadual 
do Hidrogênio Verde, ambas voltadas ao desenvolvimento da cadeia produtiva. Nos 
demais, o vetor aparece embutido em marcos mais amplos, sendo no Mato Grosso do 

https://legisla.casacivil.go.gov.br/api/v2/pesquisa/legislacoes/108811/pdf#:~:text=DA%20POL%C3%8DTICA-,Art.,%C3%A0%20redu%C3%A7%C3%A3o%20dos%20impactos%20ambientais.
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/111231/lei-23644
https://www.al.mt.gov.br/norma-juridica/urn:lex:br;mato.grosso:estadual:lei.ordinaria:2026-03-19;13250/gerar-pdf-redacao
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Sul a partir do programa de fontes renováveis e no Mato Grosso a partir da política 
de combustível sustentável.

A energia solar é uma frente consolidada nos estados do Centro-Oeste. Goiás con-
centra o conjunto mais robusto de instrumentos, possuindo a Política Estadual de 
Incentivo ao Aproveitamento da Energia Solar, que abrange a geração fotovoltaica 
e térmica, urbana e rural, em prédios públicos, comércio e indústria; o Programa 
Estadual para o Desenvolvimento da Energia Solar Fotovoltaica, voltado à micro 
e minigeração e à cadeia produtiva; e a isenção de ICMS para sistemas solares em 
prédios públicos. Já o Mato Grosso do Sul foca na racionalização do consumo e no 
acesso da população de baixa renda, enquanto o Distrito Federal e o Mato Grosso 
contemplam a fonte em seu marco transversal.

A mobilidade de baixo carbono também está presente em três estados e apresenta 
uma característica que distingue o Centro-Oeste das demais regiões, visto que não 
se limita à isenção de IPVA, articulando biocombustíveis e eletromobilidade. Assim, 
o Distrito Federal concede isenção de IPVA a elétricos e híbridos, enquanto Goiás 
e Mato Grosso ampliam o escopo. Goiás combina a Política Estadual de Mobilidade 
Sustentável e a Política Estadual de Combustíveis, unindo biocombustíveis locais, 
eletromobilidade e descarbonização; Mato Grosso avança com a política de combus-
tível sustentável, que reúne biocombustíveis, hidrogênio verde e eletromobilidade, 
contemplando, também, o transporte rural e a aviação.

A energia eólica e a eficiência energética são os eixos com menor difusão na região. 
A eólica figura em todos os estados, mas no interior de marcos transversais e sem 
instrumentos dedicados. Já a eficiência energética se restringe ao Distrito Federal e 
a Goiás, igualmente embutida em políticas mais amplas, sem os fundos específicos 
observados em outras regiões. O desenho das políticas do Centro-Oeste evidencia 
uma transição energética que, no conjunto dos estados, está fundamentada princi-
palmente em fontes de origem agroindustrial.

4.5 Região Sul

A Região Sul apresentou, em 2025, uma dinâmica distinta das demais regiões do 
país, conforme evidenciado pelo Balanço Energético Nacional 2026: Ano-base 2025 
(EPE, 2026). A geração elétrica regional totalizou 151.212 GWh, o que corresponde a 
19,5% da produção nacional, com retração de 8,5% em relação a 2024 (165.347 GWh). 
Esse foi o único recuo entre as cinco regiões do país no ano, refletindo, sobretudo, 
a redução da oferta hidráulica regional (EPE, 2026).

A composição da geração elétrica no Sul é predominantemente hidrelétrica, respon-
sável por 115.161 GWh, seguida pela térmica (18.470 GWh), solar (11.360 GWh) e eólica 
(6.221 GWh). A geração térmica inclui, entre outras fontes, 1.581 GWh de bagaço 
de cana-de-açúcar e 2.808 GWh de lenha. Essa ordem de participação mostra a 
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dependência histórica do Sul em relação aos grandes aproveitamentos hidrelétricos, 
sobretudo no Paraná (EPE, 2026).

Entre os estados, o Paraná concentrou a maior parcela da geração regional em 2025, 
com 89.354 GWh (-0,7% em relação a 2024). Em seguida vêm o Rio Grande do Sul, 
com 34.350 GWh (-15,9%), e Santa Catarina, com 27.508 GWh (-20,2%), que regis-
traram as duas maiores quedas percentuais de geração (EPE, 2026).

A Região Sul também concentra praticamente toda a produção nacional de carvão 
mineral. Das 6.819 mil toneladas extraídas no Brasil em 2025, a quase totalidade pro-
vém de Santa Catarina (3.638 mil toneladas, +12,1%) e do Rio Grande do Sul (3.182 
mil toneladas, -1,8%) (EPE, 2026). Essa concentração reforça o papel estratégico da 
região no debate sobre transição energética justa, na medida em que a atividade 
carbonífera permanece associada à geração térmica local e aos desafios de descar-
bonização enfrentados pelos estados.

Em síntese, o BEN 2026 mostra que a Região Sul ocupa uma posição peculiar na 
matriz elétrica brasileira. É a única região de perfil hidráulico-dependente cuja gera-
ção recuou em 2025, ao mesmo tempo em que concentra praticamente toda a pro-
dução nacional de carvão mineral. Esse duplo perfil, de forte presença hidrelétrica 
associada à persistência da matriz carbonífera, ajuda a explicar por que as políticas 
estaduais analisadas a seguir priorizam tanto a diversificação da geração distribuída, 
em especial solar, biogás e biometano, quanto instrumentos específicos de transição 
energética justa voltados à região carbonífera (EPE, 2026).

Diante desse cenário, os estados da região vêm desenvolvendo políticas com o objetivo 
de mitigar os impactos ambientais da matriz térmica, ao mesmo tempo em que buscam 
integrar a geração distribuída aos setores econômicos predominantes, sobretudo a 
agropecuária. O Quadro 29 apresenta um panorama das principais políticas estaduais 
da Região Sul de incentivo à transição energética, incluindo seus objetivos.

Quadro 29: Principais políticas de transição energética dos estados da Região Sul

Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

Políticas transversais

PR Política Estadual sobre 
Mudança do Clima

Instituir os princípios, objetivos e 
instrumentos para mitigação e adap-
tação às mudanças climáticas, com 
fomento à matriz renovável, ao trans-
porte sustentável e à eficiência ener-
gética. Regulamentada pelo Decreto 
nº 9.085/2013; ancora o Selo Clima 
Paraná e o Plano de Ação Climática.

Lei nº 17.133/2012

https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=67271
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Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

PR Política Estadual de 
Geração Distribuída com 
Energias Renováveis 
(GDER)

Incentivar a geração distribuída a partir 
de fontes renováveis (solar, eólica, bio-
massa, biogás) e estabelecer obrigações 
às concessionárias para apoiar a GD; 
prevê isenção de ICMS para equipamen-
tos de micro/minigeração distribuída.

Lei nº 17.188/2012

PR Programa Paranaense  
de Energias Renováveis

Coordenar incentivos diferenciados 
para atração de investimentos em 
energias renováveis no Estado (solar, 
eólica, biogás/biometano, biomassa), 
com foco em sustentabilidade ambien-
tal e economia de baixo carbono.

Decreto nº 
11.671/2014
Decreto 8673 de 
23/01/2018

PR Isenção de ICMS para 
micro e minigeração 
distribuída

Isentar o ICMS a energia elétrica injetada 
na rede por microgeradores e minige-
radores de energia distribuída (solar, 
eólica, biomassa, biogás, hídrica), nos 
termos do Sistema de Compensação da 
ANEEL (até 1 MW).

Lei nº 19.595/2018

PR Smart Energy Paraná Promover a adequação da rede elétrica 
convencional em rede inteligente (smart 
grid), disseminar a geração distribuída 
(eólica, fotovoltaica, biomassa, biogás 
e resíduos sólidos urbanos) e incentivar 
modelos de eficiência energética.

Decreto nº 
11.538/2018

PR Paraná Energia Rural 
Renovável (RenovaPR)

Apoiar a geração distribuída de energia 
elétrica a partir de fontes renováveis 
(biogás, solar e CGH) em unidades pro-
dutivas rurais, com subvenção de juros 
pelo Banco do Agricultor Paranaense e 
assistência técnica do IDR-Paraná. Meta: 
100 mil unidades até 2030.

Lei nº 20.435/2020 e 
Decreto nº 7.872/2021

PR Política Estadual de  
Economia Circular

Instituir diretrizes para a transição 
da economia paranaense ao modelo 
circular, com interface direta com o 
aproveitamento energético de resíduos 
(biogás/biometano) e a eficiência no 
uso de recursos.

Lei nº 21.619/2023

PR Política Estadual de 
Incentivo à Descarboni-
zação Industrial

Estimular a inovação tecnológica, ao uso 
de energias renováveis, à economia cir-
cular e à eficiência energética no parque 
industrial paranaense, com alinhamento 
à COP30. Carece de regulamentação 
operacional.

Lei nº 22.624/2025

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=242367
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=124791&indice=3&totalRegistros=349&anoSpan=2018&anoSelecionado=2014&mesSelecionado=7&isPaginado=true
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=124791&indice=3&totalRegistros=349&anoSpan=2018&anoSelecionado=2014&mesSelecionado=7&isPaginado=true
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=189873&codItemAto=1188132#1188132
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=189873&codItemAto=1188132#1188132
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=364691
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=210011&codTipoAto&tipoVisualizacao=alterado
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=210011&codTipoAto&tipoVisualizacao=alterado
https://www.agricultura.pr.gov.br/Pagina/Parana-Energia-Rural-Renovavel
https://www.agricultura.pr.gov.br/Pagina/Parana-Energia-Rural-Renovavel
https://leisestaduais.com.br/pr/lei-ordinaria-n-21619-2023-parana
https://leisestaduais.com.br/pr/lei-ordinaria-n-22624-2025-parana
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Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

RS Política Gaúcha sobre 
Mudanças Climáticas 
(PGMC)

Instituir diretrizes e instrumentos para 
mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas, incluindo fomento à matriz 
renovável, eficiência energética e trans-
porte sustentável. Base legal do Fórum 
Gaúcho de Mudanças Climáticas e do 
ProClima 2050.

Lei nº 13.594/2010

RS Adesão ao Convênio 
ICMS 16/15 (microgera-
ção distribuída)

Conceder isenção de ICMS nas opera-
ções internas de energia elétrica injetada 
na rede sob o Sistema de Compensação 
(REN ANEEL 482/2012, hoje 1.059/2021) 
para micro/minigeração até 1 MW (solar, 
eólica, biomassa, hídrica).

Decreto nº 
52.964/2016 

RS Programa Gaúcho de 
Energias Renováveis (RS 
Energias Renováveis)

Articular ações integradas de fomento 
à diversificação da matriz energética 
estadual (solar, eólica, biogás, bio-
massa), com benefícios fiscais, licencia-
mento ambiental diferenciado e apoio 
institucional via Sema.

Decreto nº 
53.160/2016

RS Política Estadual do 
Carvão Mineral / Polo 
Carboquímico do RS

Instituir o Polo Carboquímico do RS e 
enquadrar o uso de carvão no debate 
de transição energética justa para a 
região carbonífera (Candiota e muni-
cípios do entorno), com articulação ao 
programa federal de TEJ.

Lei nº 15.047/2017

RS Dispõe sobre o Fórum 
Gaúcho de Mudanças 
Climáticas (ProClima 
2050 – Estratégia de 
Descarbonização do RS)

Integrar ações de mitigação, adap-
tação climática, hidrogênio verde, 
biogás, mercado de carbono e Race to 
Zero / Race to Resilience, configuran-
do-se como uma plataforma estraté-
gica de descarbonização do Estado.

Decreto nº 
56.437/2022 

SC PRODEC – Programa 
de Desenvolvimento da 
Empresa Catarinense

Conceder incentivo via postergação 
de ICMS para implantação e expansão 
de empreendimentos industriais, 
incluindo geração de energia (bio-
massa e energia alternativa).

Lei nº 13.342/2005

SC Política Estadual sobre 
Mudanças Climáticas  
e Desenvolvimento  
Sustentável

Instituir princípios, diretrizes e instru-
mentos para mitigação e adaptação. 
Criou o Fundo Catarinense de Mudan-
ças Climáticas (FMUC), o Programa 
Catarinense de Estímulo ao Desen-
volvimento de Energias Alternativas, 
o Programa de Incentivo à Redução 
do Consumo de Energia e o Programa 
Catarinense de Incentivo à Produção e 
Utilização de Biocombustíveis.

Lei nº 14.829/2009

https://leisestaduais.com.br/rs/lei-ordinaria-n-13594-2010-rio-grande-do-sul-institui-a-politica-gaucha-sobre-mudancas-climaticas-pgmc
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=318135
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=318135
https://sincage.sefaz.rs.gov.br/documento-completo/013ffecd-1329-4213-b313-733181a00ddf
https://sincage.sefaz.rs.gov.br/documento-completo/013ffecd-1329-4213-b313-733181a00ddf
https://www.sema.rs.gov.br/legislacao-ambiental
https://www.diariooficial.rs.gov.br/materia?id=693596
https://www.diariooficial.rs.gov.br/materia?id=693596
https://leis.alesc.sc.gov.br/ato-normativo/15050
https://leis.alesc.sc.gov.br/ato-normativo/16799
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Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

SC Programa Catarinense 
de Energias Limpas 
(SC+Energia)

Fomentar geração e investimento em 
PCHs, CGHs, eólica, solar e biomassa, 
com licenciamento prioritário no IMA, 
atendimento preferencial na Jucesc 
para SPEs e articulação institucional via 
Grupo Permanente de Energia da SDE.

Decreto nº 233/2015

SC Política Estadual de Tran-
sição Energética Justa

Promover a descarbonização das 
cadeias produtivas estaduais, com apli-
cação prioritária no Polo de Transição 
Energética Justa do Sul (região carbo-
nífera). Primeira lei estadual brasileira 
de transição energética justa, articu-
lada com a Lei federal nº 14.299/2022.

Lei nº 18.330/2022

SC Programa Energia Boa Destravar investimentos em infraes-
trutura de transmissão (subestações e 
linhas) para habilitar novos projetos de 
eólica, solar fotovoltaica e biomassa. 
Cerca de R$ 3 bilhões previstos, em 
investimentos privados.

Decreto nº 674/2024

SC Política Estadual de 
Apoio às Cooperativas 
de Energia Elétrica

Conceder crédito presumido de 20% 
do ICMS a cooperativas de energia 
elétrica que invistam em expansão de 
redes, linhas e subestações ou em pro-
gramas sociais, fortalecendo a infraes-
trutura de distribuição para integração 
de fontes renováveis.

Lei nº 18.847/2024

Energia solar

RS Política Estadual de 
Incentivo ao Aproveita-
mento da Energia Solar

Promover o aproveitamento da energia 
solar no Estado, articulando incentivos à 
geração distribuída fotovoltaica e à ener-
gia solar térmica, com apoio a projetos 
residenciais, comerciais e industriais.

Lei nº 14.898/2016

Biomassa/Biogás/Biometano

PR Política Estadual do Bio-
gás e do Biometano

Estabelecer regras, obrigações e ins-
trumentos de organização, incentivo, 
fiscalização e apoio às cadeias pro-
dutivas de biogás e biometano; prevê 
adição mínima de biometano ao gás 
canalizado, tarifas e preços mínimos e 
benefícios fiscais.

Lei nº 19.500/2018

PR Isenção de ICMS para 
biogás, biometano, SAF, 
metanol e CO₂

Conceder isenção de ICMS na aquisição 
de bens destinados à fabricação de 
SAF, biometano, biogás, metanol e CO₂, 
e de máquinas e equipamentos para 
geração de energia a partir do biogás. 

Decreto nº 
9.817/2025

https://legislacao.sef.sc.gov.br/html/decretos/2015/dec_15_0233.htm
https://leis.alesc.sc.gov.br/ato-normativo/21328
https://www.sicos.sc.gov.br/programaenergiaboa/wp-content/uploads/2024/08/Decreto-Energia-Boa-1.pdf
https://leis.alesc.sc.gov.br/ato-normativo/22322
https://sincage.sefaz.rs.gov.br/documento-completo/8b3aa7c0-0c5c-43f9-ac74-8debdb434faa
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=198090&indice=1&totalRegistros=1
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=477706
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=477706
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Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

RS Política Estadual do 
Biogás e do Biometano / 
Programa RS-GÁS

Apoiar e incentivar a cadeia produtiva 
do biogás, do biometano e seus deriva-
dos; equiparação de alíquota de ICMS 
do biometano ao do gás natural; cha-
madas públicas pela Sulgás; criação de 
cooperativas, PPPs e linhas de crédito.

Lei nº 14.864/2016

RS Programa de Incentivo 
à Geração e Utilização 
de Biogás para Energia 
Elétrica (BIOGÁS-RS)

Incentivar a geração de energia elé-
trica a partir do biogás, com foco em 
resíduos orgânicos do agronegócio, 
saneamento e RSU; complementa 
o RS-GÁS no eixo elétrico (e não 
somente combustível gasoso).

Decreto nº 
56.348/2022

SC Política Estadual do Bio-
gás (SC-BIOGÁS)

Instituir a Política Estadual do Biogás, 
priorizando desenvolvimento susten-
tável ao fomentar a produção de bio-
gás com isenções fiscais. Estabelece 
as diretrizes do Programa Catarinense 
do Biogás (SC-BIOGÁS).

Lei  nº 17.542/2018

Hidrogênio

PR Política Estadual do 
Hidrogênio Renovável

Aumentar a participação do hidrogênio 
renovável (rota termoquímica a partir 
de biogás/biomassa) na matriz energé-
tica do Estado, com convênios, finan-
ciamento de pesquisa e capacitação, 
licenciamento simplificado (Descom-
plica H2R) e desoneração tributária.

Lei nº 21.454/2023

RS Programa de Desen-
volvimento da Cadeia 
Produtiva de Hidrogênio 
Verde (H2V-RS)

Desenvolver a cadeia produtiva de 
hidrogênio verde no Rio Grande do Sul, 
contribuindo para viabilização da pro-
dução, transmissão, armazenagem e 
uso, bem como apoiar a diversificação 
da matriz energética estadual, priori-
zando a geração de energia a partir de 
fontes renováveis.

Decreto nº 
57.173/2023

SC Política Estadual do Hi- 
drogênio Verde no Es- 
tado de Santa Catarina

Estabelecer a Política Estadual do 
Hidrogênio Verde, visando estimular 
aplicações em produção energética e 
fertilizantes agrícolas, com foco  
em exportação.

Lei nº 19.062/2024

Mobilidade de baixo carbono

PR Tratamento tributário per-
tinente ao Imposto sobre 
a Propriedade de Veículo 
Automotor (IPVA).

Estimular a mobilidade de baixo car-
bono a partir da isenção fiscal.

Resolução nº 
353/2025

https://sincage.sefaz.rs.gov.br/documento-completo/fa9c79b5-617d-4697-a647-eb6a59e0ac1a
https://leisestaduais.com.br/rs/decreto-n-56348-2022-rio-grande-do-sul-institui-programa-de-incentivo-a-geracao-e-utilizacao-de-biogas-para-geracao-de-energia-eletrica-biogas-rs
https://leisestaduais.com.br/rs/decreto-n-56348-2022-rio-grande-do-sul-institui-programa-de-incentivo-a-geracao-e-utilizacao-de-biogas-para-geracao-de-energia-eletrica-biogas-rs
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=364698
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/2801540023/lei-21454-23-pr
https://leisestaduais.com.br/rs/decreto-n-57173-2023-rio-grande-do-sul-institui-o-programa-de-desenvolvimento-da-cadeia-produtiva-de-hidrogenio-verde-no-estado-do-rio-grande-do-sul-h2v-rs
https://leisestaduais.com.br/rs/decreto-n-57173-2023-rio-grande-do-sul-institui-o-programa-de-desenvolvimento-da-cadeia-produtiva-de-hidrogenio-verde-no-estado-do-rio-grande-do-sul-h2v-rs
https://leisestaduais.com.br/sc/lei-ordinaria-n-19062-2024-santa-catarina-dispoe-sobre-a-politica-estadual-do-hidrogenio-verde-no-estado-de-santa-catarina-e-adota-outras-providencias
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=477350
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=477350
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Estado Lei/Programa Objetivo Regulamentação

PR Projeto VEM PR Estimular a eletromobilidade a partir 
do compartilhamento de veículos 
elétricos. O projeto também prevê a 
instalação de postos elétricos em Curi-
tiba e na região metropolitana.

Projeto VEM PR

PR Corredores Rodoviários 
Sustentáveis  

Conectar a cadeia produtiva do Reno-
vaPR ao consumo no setor de trans-
porte. É uma iniciativa coordenada 
pela Compagas e Superintendência-
-Geral de Gestão Energética (SUPEN) 
para substituição do diesel por GNV 
e biometano no transporte rodoviário 
pesado. Primeiro corredor (Londrina–
Paranaguá) entrou em operação em 
2024, com 13 postos preparados. 

Iniciativa institu-
cional (Compagas/
SUPEN) 

RS Isenção de IPVA para 
veículos de força motriz 
elétrica

Estimular a eletromobilidade por 
isenção fiscal de IPVA. Isenta integral-
mente do IPVA os veículos 100% elé-
tricos (Art. 4º, II, da Lei nº 8.115/1985, 
com alterações posteriores). Veículos 
a combustão pagam alíquota geral 
de 3%; híbridos seguem com alíquota 
cheia. RS é referência nacional em 
incentivo fiscal à frota elétrica.

Lei nº 8.115/1985,  
art. 4º, II  
Decreto nº 
37.131/1996

Fonte: Elaboração própria.

Para sintetizar esse conjunto de políticas, o Quadro 30 resume a situação atual da pre-
sença de políticas públicas em diferentes áreas da transição energética na Região Sul.

Quadro 30: Visão geral das políticas de transição energética nos estados da Região Sul

Estado Solar Eólica
Biomassa/  
Biogás/ Biometano Hidrogênio

Mobilidade de 
baixo carbono

Eficiência 
energética

PR

RS

SC

Fonte: Elaboração própria. 
Nota: As bolinhas denotam políticas implementadas (   ) ou ausentes (   ).

A biomassa, o biogás e o biometano formam o eixo mais consolidado da Região Sul, 
contemplado com marcos dedicados nos três estados, o que reflete a vocação agrope-
cuária e agroindustrial da região. Dessa forma, os mecanismos são mais abrangentes 

https://www.itaipuparquetec.org.br/vem-pr-parque-tecnologico-itaipu-brasil-ativa-modo-de-compartilhamento-de-veiculos-eletricos-do-governo-do-parana/
https://www.parana.pr.gov.br/aen/Noticia/Corredores-Sustentaveis-com-apoio-do-Estado-Parana-tem-1o-posto-de-biometano
https://www.parana.pr.gov.br/aen/Noticia/Corredores-Sustentaveis-com-apoio-do-Estado-Parana-tem-1o-posto-de-biometano
https://www.parana.pr.gov.br/aen/Noticia/Corredores-Sustentaveis-com-apoio-do-Estado-Parana-tem-1o-posto-de-biometano
https://leisestaduais.com.br/rs/lei-ordinaria-n-8115-1985-rio-grande-do-sul-dispoe-sobre-o-imposto-sobre-a-propriedade-de-veiculos-automotores
https://leisestaduais.com.br/rs/lei-ordinaria-n-8115-1985-rio-grande-do-sul-dispoe-sobre-o-imposto-sobre-a-propriedade-de-veiculos-automotores
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=153685
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=153685
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do que incentivos genéricos. O Paraná mantém a Política Estadual do Biogás e do 
Biometano, que estabelece adição mínima de biometano ao gás canalizado, preços 
mínimos e benefícios fiscais, reforçada pela isenção de ICMS para biogás, biometano e 
combustível sustentável de aviação. O Rio Grande do Sul articula o Programa RS-GÁS, 
que equipara a alíquota de ICMS do biometano à do gás natural e mobiliza chama-
das públicas da Sulgás, complementado pelo BIOGÁS-RS, voltado especificamente 
à geração de energia elétrica a partir de resíduos do agronegócio, do saneamento 
e urbanos. Santa Catarina instituiu a Política Estadual do Biogás (SC-BIOGÁS), que 
combina fomento à produção com isenções fiscais.

O hidrogênio é, também, um eixo de cobertura ampla, com política dedicada nos três 
estados e sinalizando uma aposta regional já disseminada nesse vetor emergente. Uma 
particularidade distingue o Paraná, cuja Política Estadual do Hidrogênio Renovável 
privilegia a rota termoquímica a partir de biogás e biomassa, conectando o vetor à 
vocação agroindustrial local, com licenciamento simplificado pelo Descomplica H2R e 
desoneração tributária. O Rio Grande do Sul estruturou o Programa H2V-RS, voltado 
à viabilização da cadeia produtiva do hidrogênio verde, enquanto Santa Catarina 
instituiu a Política Estadual do Hidrogênio Verde, com foco em produção energética, 
fertilizantes agrícolas e exportação.

A energia solar está presente nos três estados, mas com desenho desigual. O Rio 
Grande do Sul concentra o instrumento mais robusto, a Política Estadual de Incentivo 
ao Aproveitamento da Energia Solar, que articula a geração fotovoltaica e a solar tér-
mica nos segmentos residencial, comercial e industrial, com financiamento via BRDE 
e BADESUL. No Paraná e em Santa Catarina, a fonte aparece no interior de marcos 
mais amplos de geração distribuída, como o GDER, o RenovaPR e o Programa Para-
naense de Energias Renováveis, no primeiro, e o SC+Energia e a assistência técnica 
especializada a agricultores, no segundo, sem uma lei dedicada exclusivamente à solar.

A mobilidade de baixo carbono está presente em dois estados e apresenta, no Paraná, 
uma característica que a distingue das demais regiões, visto que não se limita à isen-
ção de IPVA, articulando biocombustíveis e eletromobilidade. O estado combina a 
isenção fiscal de IPVA, o Projeto VEM PR, de compartilhamento de veículos elétricos, 
e os Corredores Rodoviários Sustentáveis, que substituem o diesel por GNV e biome-
tano no transporte pesado e conectam a cadeia do RenovaPR ao consumo no setor 
de transporte. O Rio Grande do Sul, referência nacional em incentivo fiscal à frota 
elétrica, concentra-se na isenção integral de IPVA aos veículos totalmente elétricos. 
Santa Catarina não apresenta instrumento dedicado à fonte.

A energia eólica e a eficiência energética são os eixos tratados de forma menos apro-
fundada na região. Ambos estão presentes nos três estados, porém sempre no inte-
rior de marcos mais amplos e sem instrumentos dedicados. A eólica figura em todas 
as unidades exclusivamente dentro de marcos transversais de geração distribuída 
e de energias renováveis. A eficiência energética aparece embutida em políticas de 
maior alcance, como as leis climáticas estaduais e o Smart Energy Paraná, além do 
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Programa de Incentivo à Redução do Consumo de Energia, instituído pela política 
climática catarinense, sem os fundos específicos observados em outras regiões.

O desenho das políticas do Sul evidencia uma transição energética de dupla natureza. 
De um lado, a diversificação da geração distribuída ancorada na vocação agrope-
cuária, com o biogás, o biometano e a solar à frente. De outro, e como traço que 
singulariza a região, um conjunto de instrumentos voltados à transição energética 
justa da zona carbonífera, que concentra praticamente toda a produção nacional de 
carvão mineral. Santa Catarina editou a primeira lei estadual brasileira de transição 
energética justa, articulada ao marco federal, e o Rio Grande do Sul instituiu o Polo 
Carboquímico e enquadrou o uso do carvão no debate da transição para a região 
de Candiota. Assim, mais do que diversificar a matriz, as políticas do Sul buscam 
conciliar o aproveitamento das fontes agroindustriais com a reconversão produtiva 
de um território historicamente dependente do carvão.
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5. Conclusão

A transição energética brasileira é um processo em curso, marcado pela complexidade 
setorial, institucional e territorial. Este relatório buscou reunir, de forma sistemática, 
um conjunto amplo de políticas, programas e iniciativas que, embora nem sempre 
concebidos de forma integrada, contribuem para esse processo. A análise evidenciou 
avanços importantes, mas também lacunas e sobreposições que limitam a efetividade 
das ações públicas.

Neste contexto, iniciativas recentes de articulação institucional, como a criação da 
Política Nacional de Transição Energética (PNTE) e a formulação de planos nacionais, 
representam uma janela de oportunidade para fortalecer a coordenação entre esferas de 
governo, alinhar instrumentos existentes e integrar agendas setoriais em torno de uma 
visão estratégica comum. O mapeamento apresentado neste relatório pode oferecer 
subsídios relevantes para esse esforço, apoiando decisões mais informadas e coerentes 
com os objetivos de uma transição energética justa, segura e sustentável no país.

No plano federal, foram encontrados programas com um escopo técnico e normativo, 
alguns já amplamente consolidados, abrangendo áreas estratégicas como energias 
renováveis, eficiência energética, inovação tecnológica, mobilidade de baixo carbono, 
hidrogênio verde e uso de biocombustíveis. Isso demonstra avanços na estruturação 
de políticas voltadas à descarbonização da matriz energética, ao mesmo tempo em 
que se busca melhorar a competitividade da indústria nacional e posicionar o Brasil 
como um protagonista na transição energética global, alinhado aos compromissos 
climáticos e às oportunidades de desenvolvimento sustentável. 

Por outro lado, áreas igualmente relevantes, como armazenamento de energia, capaci-
tação da força de trabalho e enfrentamento da pobreza energética, permanecem com 
cobertura limitada e dispersa. A ausência de políticas mais integradas nesses campos 
pode comprometer a abrangência e a equidade da transição. Observa-se também a 
simultaneidade de políticas com diferentes graus de maturidade. Enquanto alguns 
programas contam com recursos vinculados, mecanismos operacionais definidos e 
articulação intersetorial, outros mantêm caráter mais normativo ou declaratório, o 
que sugere a importância de fortalecer a coerência entre planejamento estratégico 
e capacidade executiva.

A análise por agrupamento de políticas indica o foco em iniciativas nas áreas de ener-
gia elétrica, biocombustíveis e mobilidade, além de evidenciar o avanço na incorpo-
ração de critérios de sustentabilidade em programas de desenvolvimento econômico 
e industrial. As políticas multissetoriais de planejamento e mudança do clima, como a 
Estratégia Brasil 2050, o Plano Plurianual e o Plano Nacional sobre Mudança do Clima, 
estabelecem diretrizes de longo prazo que podem favorecer a integração de diferen-
tes setores e contribuir para a construção de uma transição energética transversal e 
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articulada. Ainda assim, persistem desafios quanto à capacidade desses instrumentos 
em orientar de forma efetiva a implementação pelas instâncias executoras. 

Já o conjunto de políticas energéticas e de descarbonização mostra avanços signi-
ficativos, mas também evidencia sobreposições em determinadas áreas temáticas, 
como eficiência energética e hidrogênio de baixo carbono, onde diferentes progra-
mas, apesar de bem estruturados individualmente, operam de forma paralela, com 
limitada coordenação entre si. Essa fragmentação pode reduzir o aproveitamento de 
sinergias e limitar o impacto coletivo das ações. Fortalecer a articulação entre políticas 
com objetivos convergentes, por meio de mecanismos integradores e instâncias de 
governança colaborativa, pode ampliar a efetividade dos esforços em curso. 

No campo da inovação e reindustrialização sustentável, iniciativas como a Nova 
Indústria Brasil (NIB) e a Estratégia Nacional de Economia Circular (ENEC) mostram 
a articulação entre transição energética e desenvolvimento produtivo. Essas políticas 
podem ser reforçadas por instrumentos de financiamento verde já previstos em planos 
mais amplos, como o Programa de Aceleração da Transição Energética (Paten) e o 
Plano de Transformação Ecológica (PTE). Ainda assim, observa-se espaço para maior 
conexão com políticas de formação profissional e inclusão produtiva, fundamentais 
para garantir uma transição justa.

Adicionalmente, políticas com enfoque social e territorial, como o Minha Casa Minha 
Vida (MCMV), o Gás para Empregar e a Política Nacional de Mobilidade Urbana 
(PNMU), embora menos numerosas, têm papel essencial na garantia da equidade. 
No entanto, há espaço para ações endereçadas diretamente ao combate à pobreza 
energética, com foco na universalização do acesso à energia limpa e segura, na 
redução da vulnerabilidade energética de populações de baixa renda e em soluções 
adaptadas a contextos rurais, indígenas e periféricos. A incorporação sistemática 
dessa dimensão social contribui para uma transição mais justa, promovendo inclusão 
produtiva, bem-estar e coesão territorial.

No plano estadual, o mapeamento das políticas mostra que os governos subnacio-
nais vêm desempenhando um papel cada vez mais relevante na promoção de uma 
matriz energética mais limpa, descentralizada e alinhada às vocações produtivas de 
cada território. A análise regional evidencia tanto convergências quanto assimetrias, 
refletindo diferentes estágios de maturidade institucional, capacidades administra-
tivas e prioridades econômicas.

A energia solar fotovoltaica, sobretudo por meio da mini e microgeração distribuída, 
aparece como vetor transversal amplamente adotado em todas as regiões, impul-
sionada por instrumentos como isenções fiscais, linhas de crédito e exigências nor-
mativas. A energia eólica consolida-se como protagonista no Nordeste, enquanto o 
aproveitamento de resíduos para a produção de biogás e biometano se alinha forte-
mente aos perfis agroindustriais do Centro-Oeste e Sul, demonstrando o potencial 
de sinergia entre as políticas energéticas e as cadeias econômicas locais.
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O hidrogênio verde e a mobilidade de baixo carbono emergem como frentes estra-
tégicas em estados que buscam protagonismo na nova geopolítica energética, com 
esforços concentrados em regiões com alta disponibilidade de energia solar e eólica. 
A eficiência energética, por sua vez, ainda carece de institucionalização robusta na 
maioria dos estados, apesar de seu potencial para gerar cobenefícios econômicos.

Em síntese, o Brasil possui uma base institucional relevante sobre a qual se pode 
construir uma transição energética justa, inclusiva e orientada para o futuro. Para 
isso, será fundamental fortalecer a capacidade de articular o conjunto de políti-
cas existentes em uma estratégia nacional integrada, com coordenação federativa, 
governança intersetorial e mecanismos robustos de planejamento, financiamento e 
monitoramento. Este mapeamento contribui com esse esforço ao oferecer uma visão 
abrangente do panorama atual e ao sinalizar caminhos possíveis para uma transição 
que seja, ao mesmo tempo, ambientalmente eficaz, economicamente viável e social-
mente equitativa.
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